








~

ê:-:1bém consu­
ir esbanjar seu 
.l;?o do capital 
":?:Jas. Prevale­
~ ~:1ual de for­
:i: :Je!a pressão 
~.;ão até agora 
c:-:1adurecesse 

",:-:te de traba­
a :J;odução do 
~~cs. em razão 
ê::ual de bens 

·:;abalho. Então 
te maneira. Da 
2 3.:1os-trabalho 
l:cção de capi­
C'J um milhão 
e :-:1udança da 
:::::;plos, talvez 
«asses de ma­
r: ao consumo 
l.:-.:a adicional: 
cesejados pro­
~..le de capital 
:e reposição. 11 

:;ue é tão evi­
iE pessoas que 
... e um bem de 
s-'--r. Igualmen­
ê.umentar um 

a ,enda dispo­
l! disso perma­
2 :eria chegado 
;.2.0 de capital, 
3. formação do 
(;:1:ca - dessa 
ce acrescentar 
c:-..:ções abstra­
2 .:1 empregam 
:aso de pensa­
:.c:;;a das vezes 
!:-:"'.ente clara e 
-.: seus raciocí­
r.:e a ela, com 
Ie se aterem à 
~am-se então 

Ic : :"-:,'",'eniente do re­
l~-: :0 ano corrente. 
~:e :nilhões para o 

~.~ ",iihôes de anos-

A TEORIA DA FORMAÇÃO 00 CAPITAL _"t_ 

:om complacência excessiva à única moldura que ainda permanece, as palavras; 
e ao invés de fazerem deduções a partir da essência da coisa, caem sem perceber 
:la m~todo mais perigoso e mais ilusório: fazem dialética com palavras ocas e va­
zias. E isso que quero evitar a qualquer preço; e se não conseguir conduzir meu 
?€queno navio sem problema por entre todos os escolhos da exposição, prefiro, aqui 
€ alhures, ouvir duas vezes a censura de uma concretude excessiva, a ouvir a cen­
sura do fraseado dialético. 

Finalmente, complementamos ainda nossa exposição positiva com uma breve 
:onsideração crítica das objeções mais importantes dos adversários. Duas delas 
parecem-me particularmente dignas de atenção. Uma é no sentido de que a maio­
;;a dos bens de capital é, por sua natureza, totalmente inapta para o consumo ime­
:!iato. Por isso - assim se afirma - não custa o mínimo sacrifício privar-se deles 
:1um consumo para o qual de qualquer forma não servem; conseqüentemente, se­
;ia também ridículo falar do "não-consumo" das máquinas a vapor e das benfeitorias 
::lo solo, das telhas, dos blocos de minério etc. como sendo um ato de poupança 
ou de abstenção. 12 

Penso que isso é um argumento um tanto barato, mas muito bom contra pes­
soas que formulam a teoria da poupança de forma superficial ou errônea, mas na­
da prova contra a essência da teoria. Com efeito, quem quisesse entender a teoria 
:ia poupança de modo tão grosseiro, como se os bens de capital acabados deves­
sem ser "poupados" na forma em que atualmente se encontram, este sim teria de 
ouvir a objeção de que não se teria podido comer as máquinas de ferro. 13 Mas não 
é este o pensamento dos defensores sensatos dessa teoria. O que afirmam é apenas 
que sem poupança não é possível formar e aumentar capital, que a poupança é 
'Jma condição tão indispensáyel para a formação de capital quanto ao trabalho. Ora, 
:sto é literalmente verdade. E claro que o que se fez não foi poupar as máquinas, 
:nas construí-las. Entretanto, para se poder construí-Ias, teve-se anteriormente de 
subtrair ao consumo do presente as forças produtivas necessárias para isso; portan­
to teve-se de poupar, no sentido mais próprio da palavra. 14 

Talvez seja útil para a solução dessa controvérsia observar que de modo algum 
se tem de necessariamente associar ao conceito de poupar a idéia de uma renúncia 
que custa sacrifício, sendo moralmente meritória. 15 Q poupar pode custar sacrifício 
e ser meritório, mas de forma alguma precisa sê-lo. E bem verdade que quem tem 

:2 Essa objeção foi exposta de maneira particularmente drástica pelos autores da corrente so~ialista, por exemplo LAS­

SALLE. Kapital und Arbeit, p. 69 et segs.; RODBERTUS. Das Kapital, p. 271. De modo um tanto mitigado, essa mesma
 
:Jutrina é defendida também por WAGNER. Grundlegung. 2· ed., p. 600; ele distingue entre bens que têm a qualidade
 
:e capital e bens que não a têm. Os primeiros não são. segundo ele, objeto de poupança, pelo menos não "diretamente".
 
:;~sição similar encontra-se em KLEINWAECHTER. Handbuch de Schoenberg. 1· ed., p. 178.
 
., LASSALLE. Op. cito
 
." :--Ia segunda edição do Handbuch de Schoenberg (p. 214), também Kleinwaechter se aproxima muito da nossa con­

:epção, aprovando-a ao menos para um grupo principal de bens de capital, os instrumentos de produção. Afirma que
 
~ fabricação de instrumentos de produção "envolve cada vez, até certo ponto, um ato de renúncia a um consumo direto",
 
.é que os materiais utilizados para a fabricação de instrumentos de produção poderiam ter sido empregados também para
 ~ 

""ricar bens de consumo quaisquer; por isso, segundo ele, nada obsta a que se qualifique como poupança a renúncia 
'~m tal consumo. Outro é o caso, porém, em se tratando de materiais utilizados na produção. Estes, por exemplo lã bruta, 
oedras e cal, não há maneira de serem consumidos diretamente, e portanto também não podem ser poupados, devendo, 
;oois, serem considerados, do ponto de vista econômico, apenas como produtos do trabalho, e de modo algum como resui­
"do da parcimônia. Aq ui Kleinwaechter não é conseqüente. No caso dos instrumentos de produção, não lhe interessa 
"ber - e isso é perfeitamente correto - se se teria podido consumir os próprios instrumentos acabados, mas se se poderia 
:2r utilizado para consumir os meios dos quais os instrumentos são fabricados; e por ser assim, admite haver uma poupan­
;~, Se tivesse permanecido fiel a esse tipo de raciocínio em relação aos materiais utilizados na produção, deveria ter percebi­
:a que com as mesmas forças produtivas com as quais se racham pedras para a construção de casas, ou com as quais 
3<2 consegue cal para fazer argamassa, se teria podido também conseguir bens de consumo direto, por exemplo. ter-se-ia 
;oodido abater animais de caça ou pescar peixes, e que, portanto, tam bém aqui há lugar para uma poupança, exatamente 
;:>elos mesmos motivos e exatamente da mesma forma. 
:5 Ver acima, p. 131. 
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uma renda pequena só poderá retirar e guardar alguma coisa do pouco que tem, 
sujeitando-se a uma privação sensível, com um forte autodomínio; ao contrário, quem 
possui uma renda anual de 1 milhão de florins e se contenta em consumir apenas 
1/2 milhão, transformando em capital o outro 1/2 milhão, de forma alguma precisa 
ser um herói de renúncia. Para formar capital é indispensável simplesmene o fato 
de se poupar: se isso acontece com ou sem sacrifício e mérito moral, eis uma cir­
cunstância indiferente para o resultado. Ligado a isso está também o seguinte: de 
modo algum se pode ter e se tem o direito de aproveitar a verdade teórica de que 
a "poupança" é necessária para formar capital, fazendo dela uma justificativa moral 
ou sócio-política para cobrar todo e qualquer montante de juros do capital. Temos 
aqui novamente um caso em que a confusão entre o problema teórico e o proble­
ma sócio-político dos juros - confusão essa que já denunciei alhures16 - gerou 
muitos males. Um dos partidos confundiu erroneamente o princípio teórico de que. 
para formar capital, deve antes ter havido uma poupança, com o juízo moral de 
que os juros de capital seriam justificados pelos méritos da renúncia; e o outro parti­
do, que com muito acerto reconheceu que essa justificação, formulada de maneira 
tão geral, não é correta, se deixou induzir por essa mesma confusão dos problemas 
a negar não somente a conclusão sócio-política, que é falsa, mas também a premis­
sa teórica, que é verdadeira. Se fizermos a devida distinção. a cada um dos dois 
partidos daremos a razão que lhe cabe: concedamos sem mais a Rodbertus e Las­
saBe que o poupar não precisa necessariamente ser um ato moral heróico. e portan­
to também não precisa ser uma razão sócio-política suficiente que se reconheça a 
verdade teórica que, para se formar capital, é indispensável que haja uma poupan­
ça objetiva. 

Uma segunda objeção enfatiza que, para se poder juntar capital, é preciso ad· 
quirir mais do que aquilo de que se necessita, querendo concluir daí que é propria­
mente à produtividade do trabalho e à laboriosídade que se deve atribuir a formação 
do capital, e não à parcimônia. Assim, eis como argumenta pormenorizadamente 
Rodbertus: quando, no início do desenvolvimento econômico, um "proporietário iso­
lado não tem tempo para fabricar para si uma ferramenta, por ter de viver continua­
mente da mão para a boca", a culpa está simplesmente no fato de a produtividade 
do seu trabalho ser excessivamene baixa. Se mais tarde essa produtividade aumen­
tar ao ponto de, por exemplo, bastarem oito horas de trabalho para conseguir o sus­
tento diário, "nesse caso ele guarda, do tempo de trabalho que até agora tinha que 
dedicar inteiramente à tarefa de ganhar o necessário para o sustento, uma parte pa­
ra outro trabalho, e é esse trabalho de sobra que ele pode agora dedicar à fabricação 
de uma ferramenta" Dessa observação perfeitamente correta Rodbertus tira a con­
clusão seguinte: "o que possibilita o surgimento desse primeiro capital é somente 
o aumento da produtividade do trabalho, e não a poupança".l? Kleinwaechter ex­
pressa a mesma idéia básica de maneira mais concisa e drástica, dizendo: "Quem 
leva à caixa econômica uma parte, digamos, a metade do que gan hou, é apenas 
aplicado. Poderia, por exemplo, ganhar o seu magro sustento trabalhando apenas 
cinco horas por dia, reservando diariamente o período depois do meio-dia à recrea­
ção ou ao divertimento; em lugar disso, o homem trabalha dez horas por dia e de­
posita regularmente na caixa econômica o quE:;. ganha depois do meio-dia".18 

Parece-me muito fácil refutar essa objeção. E errôneo dizer que aquele homem 
é "simplesmente aplicado". Ele é aplicado e conômico. Se fosse apenas aplicado,

il 

16 Geschichte 'und Kritik. 2" ed., p. 2 et seqs., e 4"- ed , p 2 et seq'
 
17 Das Kapital, p. 242 et seq5.
 
18 KLEINWAECHTER na segunda edição do Handbuch de Schoenberg. p. 215.
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;:.:staria diariamente para o consumo direto o produto de seu trabalho depois do 
:-:-:eio-dia, juntamente com o produto do trabalho executado antes do meio-dia. Se 
-30 o faz, é porque além de ser aplicado é também econômico. Temos de admitir 
:'-2;n problema algum que uma laboriosidade maior, cujo produto ultrapassa de muito 
.: que é necessário para o indivíduo, e uma produtividade também maior do traba­
-.::J facilitam muito a poupança, aSSIm como se deve finaimene admitir que sem 
::::quirir é simplesmente impossível poupar. como impossível é também formar ca­
:::al; entretanto, com a mesma ênfase impõe-se reconhecer que o ganho, por maior 
:"Je seja, não pode levar a formar um capital, se não se subtrair ao consumo, no 
:~esente, uma parte do ganho - isto é, se não se poupar. A produção e a poupan­
::.: constituem precisamente duas condiçoes igualmente indispensáveis para formar 
:3.pital. 50" ente o unilateralismo dialético - que infelizmente tem exercido um pa­
:21 grande demais, justamente na doutrina do capital - foi capaz de levar a negar 
:: cooperação de uma de ;sas duas condições para a formação do capital. 19 

Mas será que com essa decisão não caio em contradição com a proposição, 
:efendida com tanta insistência na seção anterior, de que todos os bens, e portanto 
:a;nbém os bens de capital, se originam exclusivamente de dois elementos - entre 
: ~ quais não figura a poupança -, isto é, a Natureza e o trabalho720 Certamente 
:Je não. Não tenciono - como o fez Senior em sua época21 - fazer da poupan­
;a um terceiro fator de produção. ao lado da Natureza e do trabalho. Ela não se 
õ::;;ma a esses fatores, mas está por detrás deles. A poupança não se junta em pé 
:2 igualdade a estes dois fatores, partilhando com eles a produção a ser executada, 
:Jmo se alguma parte da produção se devesse a ela, mas apenas faz com que as 
:.:;ças produtivas Natureza e trabalho, que em qualquer hipótese têm de dominar 
ôJzinhas a obra da produção inteira, sejam dirigidas exatamente para esse objetivo
:e produção, e para nenhum outro, a saber, para a geração de bens de capital, e 
-ão para a produção de bens de consumo. Em outras palavras, a poupança não 

--\5 afirmações de Rodbertus acima referidas ilustram isso àe maneira drástica. Ainda na p. 242, limita-se a tirar do fato 
:.: -=1,ue não se pode poupar e formar capital se a produtividade do trabalho for pequena a conclusão perfeitamente correta 
:,: que "'necessariamente tem de intervir mais outro elemento, diverso da poupança"; com isso atribui à poupança a posição 
: ::Tet;:\ de um fator da formação de capital, embora eia sozinha não seja suficiente. Mas já na p. 243 exagera dialeticamente 
: :310 de ser indispensável também certo grau de produtividade do trabalho, dizendo que o que possibilita formar capital 
:: 3:Jmente o aumento da produtividade, e de forma alguma a poupança. Apesar àessas afirmações, feitas já na primeira 
~ ::ção, Kleinwaechter ainda continua a manter essencialmente a tese aqui criticada, também em seus pronunciamentos 
-~;5 recentes sobre o assunto (por exemplo, Lehrbuch der Nationa/oekonomie, 1902, p. 136 et seqs.) e se contenta com 
:: ;:.ms abrandamentos na expressão textual, em meu entender insatisfatórios. Tampouco parece:me satisfatória uma expli­
,,;ão dialética que Gide encontrou para nosso problema. Parte do fato que toda formação de capital pressupõe um exce­
:~:.."lte de bens produzidos em relação aos bens consumidos. Segundo ele. esse excedente pode originar-se de duas maneiras: 
: _ ~elo fato de "a prod ução superar as necessidades". ou então pelo fato de o consumo ser com sacrifício (pénib/ement) 
"-,:duzido abaixo das necessidades". A palavra ~poupança" só serviria para o segundo caso; todavia, diz ele, felizmente o 
::-.:neiro caso é de longe o mais freqüente, sendo até, historicamente, o único que já levou à formação de capital (Principes. 
:' ed., p. 134). Penso que Gide deu aqui uma intepretação excessivamente literal a um modo de falar popular. De fato, 
~ ::-eqüente dizermos que "'a produção ultrapassa as necessidades", mas nunca naquele sentido rigoroso e literal que essas 
: =.avras têm na alternativa colocada por Gide. Do ponto de vista prático, está inteiramente excluída a hipótese de a produ­
:~J de bens econômicos atingir uma abundância que possa ultrapassar, no sentido literal, as necessidades das pessoas 
:. ~onto de cobrir inteiramente todas as necessidades e depois de tudo isso ainda sobrar algo - pois os bens que existissem 
::-:": ral quantidade excessiva deixariam de ser bens econômicos, e se deixaria de produzi-los. Mesmo que a produção atinja 
: :;).áximo, pessoas que guardam capitais não conseguem suprir suas necessidades até o fim, e cada parcela que se guarde, • 
~ ;uardada às expensas de algum tipo de necessidade - por pouco importante que seja - a qual permanece sem ser 
~::::isfeita, em razão da parcela que se guardou. Por isso, toda formação real de capital ocorre - contradizendo frontalmente 
~ :ese de Gide - peja segunda alternativa, isto é, em virtude de uma ~redução do consumo abaixo da necessidade", haven­
: J apenas diferenças no tocante ao grau de importância das necessidades que podem deixar de ser momentaneamente 
~=jsfeitas em decorrência dessa redução. Quanto aos péniblement, isto é, à presença ou à grandeza de um "'sacrifício", isso 
-:ada tem a ver com o fato objetivo da poupança, como já observei várias vezes: a poupança é com muito mais freqüência 
: :esultado de um prudente cálculo econômico de utilidade do que de uma tendência a fazer sacrifício - e isso acontece
 
-.~o somente em se tratando de poupadores ricos, mas também no caso de pobres!
 
,.: Já o velho Lauderdale levantou uma objeção análoga contra a teoria da poupança. Inquiry. p. 207 et seq., 272.
 
,- Politlcal Economy. 3 a ed., p. 57 et seqs., onde se distinguem três grandes agents ou Instruments of production: /abour,
 
- ::ural agents e abstinence.
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ocupa seu lugar entre os meios de produção, mas entre os motivos que decidem 
o que se produzirá; por isso, a proposição de que a natureza e o trabalho são as 
únicas verdadeiras forças produtivas pode perfeitamente compaginar-se com a ou­
tra afirmação, a saber, que, para surgir capital, antes tem de haver determinadas 
disposições psíquicas, pelas quais se renuncia a uma parte do prazer que se poderia 
ter no momento, ou seja, pelas quais se resolve "poupar". 

Outra objeção que se faz: a poupança é um "não-consumir", portanto algo de 
puramente negativo; ora, uma mera negação não pode produzir absolutamente na­
da. 22 Penso que nesse argumento há mais dialética do que verdade. Será mesmo 
verdade que poupar é algo meramente negativo? Como explicar então que, apesar 
de nada ser tão fácil como "simplesmente deixar de fazer" uma coisa, para tantas 
pessoas o poupar é tão difícil e duro? A verdade é que poupar é um ato psíquico, 
aliás, muitas vezes ~ nem sempre -- um ato psíquico bem penoso, que só se resol­
ve praticar depois de íonga reflexão e luta entre motivos conflitantes. Sem dúvida, 
poupar não é praticar um ato de produção, e sob esse aspecto os defensores do 

i 

.citado argumento dialético em última instância têm perfeita razão ao fazerem a obje­
ção contra aqueles teóricos que pretendem fazer da poupança um terceiro fator de 
produção. Por outro lado, porém, esse ato puramente psíquico é suficiente para de­
sempenhar eficazmente o papel que atribuímos à poupança no processo de forma­
ção do capital, a saber, o de exercer uma influência sobre a direção da produção. 

Aliás, qualquer que seja o juízo que se faça acerca da objeção de que a pou­
pança é uma "mera negação", uma coisa é certa: não serão certamente preocupa­I ções dialéticas que nos impedirão de constatar fatos científicos importantes. Ora. 
um desses fatos importantes, que justamente por ter sido contestado, tem de ser 
salientado com ênfase tanto maior, é que o progresso da formação de capital tem 
um nexo causal com o aumento do consumo que os indivíduos e as nações inteiras 
exigem do presente. Aquele que - trata-se de um indivíduo ou de uma nação ­
aumenta as exigências de consumo no presente, ao ponto de realmente esgotar nc 
período corrente toda a medida de consumo que sua renda lhe possibilita para o 
período em curso, não tem condições de formar capital novo nem de aumentar c 
capital que já possui; e esse fato encontra sua expressão lingüística correta ~ e n'l­
da capciosa, para quem não operq com sofismas artificiais e capciosos - na propo­
sição de que a poupança é unia condição indispensável para a formação dE 
capital. 23 

Entretanto, a constatação ~ conquista que foi tão difícil ~ de que para forma: 

22MARX. Das Kapila!. I. 2" ed, p. 619 na nota: -o economista vulgar nunca fez esta reflexão simpies: cada ato huma,: 
pode ser entendido como 'abstenção' de seu oposto. Comer é abster-se de jejuar, andar é abster-se de ficar parado, trat~ 

lhar é abster~se de ficar na ociosidade. o ficar n a OCIosidade é abster-se de trabalhar etc, Conviria que Q pessoal pensa5~ 

uma vez no dito de Spinoza: 'deter~inatío est negatio"'.'" GIDE. Principes d'Économie PoJWque, p. 168: "'Un acte puremc' 
négatif, une abstention ne saurait produire quoi que ce solt... Sans doute on peut dire que si ces richesses avaient été cc­
sommées au fur et à mesure qu'elles ont pris naissance, elles nexisteraient pas à cette heure, et Qu'en conséquence I'éparg:--: 
Jes a fait naltre une seconde fois. Mais à ce compte. il faudrait dire Qu'on produit une chose toutes les fois qu'on s'absh:-­
d'y toucher et la non desrruction devrait être classée parmi les causes de la productíon, ce qui serait une singuJiere logiqL:E·· 
23 Não quero negar a priori que talvez se consiga excogitar exemplos individuais nos quais surge capital (aliás, capital s: 
cial) sem uma "poupançan propriamente dita; isso é uma razão a maís para eu manter com mais firmeza a proposição :{ 
que na imensa maioria dos Casas de formaç~o de capital econômico a "poupança'" tem parte da maneira que descre', 

'" "Determinar uma coisa é negá-la~. [N. do T)
 
b "Um ato puramente negativo, uma abstenção não poderia produzir o que quer que seja ... Sem dúvida, pode-se .:'-=z
 
que, se essas riquezas tivessem sido consumidas sucessivamente à medida que tiveram origem, nào existiriam n~ssa h:':::­

e por conseguinte a poupança as faz surgir uma segunda vez, Mas, nesse caso, seria preciso dizer que se produz uma c:_;,:
 
todas as vezes que alguém se abstém de nela tocar e a não~destruição deveria ser classificada entre as causas da prodt...;_~':
 
o que seríam urna lógica esquisita" (N. do T.) 

:apitai 
~penas 

::lZer es 
~ gerar : 
32 be:-:-: 
'xças ::: 
'::2 ao.:. 

,t>, ~~ 

- é a" 
_::l ter.:' 
-.:~eSC-2 

~ soJuç~ 

:: _-2 ,.-.ê 



A TEORIA DA FORMAÇÃO DO CAPITAL 145 

:::::::ral é preciso poupar e dar destinação produtiva ao que se poupou representa
:.':~-

::::":::las a metade da resposta à questão da formação de capital. Pois é preciso logo 
12: = =..: 

-='::2, esta outra pergunta: de que depende. afinal, o poderem as pessoas poupar 
-: ~2rar produtos intermediários, o quererem produzi-los, e o produzi-los efetivamente? 

r.~::= 
:,õ Jem analisada, essa segunda pergunta é a mais importante, pois ela atinge as

:tl=~:-::' 

-:: ::;as propulsoras e eficientes do processo da formação de capital, ao passo que 
:::~ aqui expusemos apenas as formas externas desse processo.c·: :~ 

A resposta mais genérica - evidentemente ainda insuficiente, por ser genéricaI:", - .õ. 
- 2 a seguinte: as pessoas agem guiadas pelo vaior dos bens. Com isso toco emloCo- : 
_- :ema por demais importante e complexo para ser tratado apenas de passagem.

c:~~=..: 

-':::2sce que a teoria do valor dos bens está destinada a dar-nos o fundamento para
::='.'-~ 

:: oJlução da tarefa principal desta obra, a saber. explicar os juros do capital. PorC_c: 
50: interrompo aqui a teoria da formação do capital. para voltar de novo breve­:--::-s: 
-.,:: :ire a ela em lugar adequado do Livro Quarto e dar ainda a conclusão internal. -. - :::::. 
:: _.,:: lhe falta. r",õ :::: 
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SEÇÃO I 

o Valor! 

l. Os dois conceitos de valor 

o conceito de valor não pertence somente ao âmbito da Ciência Econômica. 
Dispensamos esse tipo peculiar de reconhecimento, que chamamos de apreço, aos 
mais diversos setores da vida. Falamos do valor da virtude, da vida, da saúde, ou 
do valor artístico ou literário de uma criação do espírito, tanto quanto falamos do 
valor de uma mercadoria ou de um terreno. Cabe à Psicologia investigar as últimas 
raízes comuns desse reconhecimento. Para nossos objetivos é suficiente analisar mais 
de perto determinado tipo de apreço. 

Efetivamente. existe uma diferença profunda entre os objetivos de nosso apre­
ço. Há determinados objetos que consideramos de valor em virtude deles mesmos: 
estes têm um valor próprio, para adotarmos a expressão de psicólogos modernos;2 
por outro lado, há outros objetos aos quais atribuímos valor somente em função 
de um fim extrínseco a eles; estes têm apenas "valor nos efeitos" (Wirkungswert). 
O valor econômico pertence inteiramente à segunda categoria. Apreciamos os bens 
e gostamos deles - salvo o caso de uma avareza absurda - não por si mesmos, 
mas porque esperamos que eles nos permitam atingir nossos objetivos. Todo apre­
ço que temos por bens não é outra coisa senão reflexo de um apreço mais funda­
mental, a saber, o que temos pelos objetos da vida e do bem-estar, para cuja obtenção 
os bens nos servem. 

. Publiquei minhas opiniões sobre o valor dos bens primeIro nos "Grundzuegen der Theoríe des wirtschaftlichen Gueter­

.·.erts': que apareceram em 1886 nos Jahrbuecher fuer National. Oekonomie und Statistik, de Conrad, Nova série, v. XIII. 
:. 1-82 e 477-541. Nas duas primeiras edições da Teoria Positiva Incorporei um extrato desse estudo maIs antigo, extrato 
~5te muito abreviado e adaptado às necessidades específicas da teoria do capital. Na terceira edição ampliei-o sensivelmen­
"2. em parte atendendo a um desejo de cientistas estrangeiros amigos - 05 quais queriam que certas exposições contidas 
-:lS "Grundzuegen" não faltassem também na minha obra principaL mas facilmente acessível -, em parte porque fui obri­
;::do a constatar pessoalmente que várias omissões levaram a ignorar totalmente o que não é explicitamente repetido e, 
,õ::l conseqüência, deram azo a vários equívocos indesejáveis. Evidentemente. embora tenha conseguido ater-me fielmente 
- ~Q só à concepção básica. mas em geral também ao teor de meu primeiro escrito. esforcei-me, sempre que me pareceL: 
- 2cessário, por fazer uma revisão atualizada e por dar à minha doutrina um a estruturação sistemática maiS completa. Tam­
::.2m a evolução da I1teratura desde então obrigou-me a vários acréscimos novos. dos quais, porém. incorporei ao texto 
::.:: Teoria Positiua apenas uma parte, inserindo outra parte - a maior - sobretudo nos "Excursos" Mesmo assim. em várias 
~-,.::JOsições, sobretudo de ordem histórico-doutrinária, tenho de continuar a remeter os leitores interessados para minha 
~:''::JOsição mais antiga nos Jahrbuecher de Conrad. 
- ,';ntes de todos. EHRENFELS, "Werttheorie und Ethik" In: Vierteljahrsschnft fuer wissenschaftliche Psycho/ogie, de Ave­
- "ius, ano 1893. p, 76 et seqs 
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CO:",,2~j2:':emente, o valor de qualquer bem radica em última análise no ho­
:re:T. e <2:': "<2:.;,, oDjet:vos, Todavia, observamos uma diferença profunda no tocante 
30 ::CJO :::2 ,eicçães, teleológicas que na linguagem comum nos levam a dizer que 
cs :12:-,5 :é", "clor. E nessa diferença que se estriba a distinção, que se tornou usual. 
2:'.::-2 : '.3::), :-.0 sentido subjetivo e o valor no sentido objetivo. Valor no sentido 
,,'..1':: e:' \ o 2 a :mportância que um bem ou uma quantidade de bens tem para os 
::-.5 :::e ':em-estar - entendendo-se essa palavra no sentido amplo - de determi­
:-.ê:O sujeito. 1':esse sentido direi, com relação a um bem, que ele tem valor para 
:-:-::",. se eu perceber que meu bem-estar está ligado a ele de tal modo que sua pos­
"e sa:'"íaz a uma necessidade minha, me proporciona um prazer, uma comodidade 
: •.1 :":1e poupa um sofrimento, coisas estas das quais teria de ficar privado, ou de 
sU:JoI1á-Ias, se eu não possuísse esse bem. A presença desse bem significa para mim, 
:-.e·sse caso, um ganho, e sua perda, um dano ao bem-estar de vida; ele é importan­
[e para mim, ele tem valor para mim. 

Ao contrário, valor no sentido objetivo é a aptidão, reconhecida por nosso juízo, 
que um bem tem de produzir determinado resultado objetivo externo qualquer. Quan­
do atribuímos a um bem valor nesse sentido, limitamo-nos a avaliar a relação que 
existe entre o bem e a obtenção de algum objetivo ou resultado individual objetivo 
qualquer, sem incluir em nosso julgamento também a avaliação da importância que 
cabe àquele objetivo individual em si mesmo no conjunto dos interesses vitais de 
determinado sujeito; de certo modo deixamos, por assim dizer, de projetar o efeito 
que o bem tem, sob o ponto de vista técnico, para a felicidade ou a infelicidade 
de determinado sujeito. Nesse sentido atribuímos, por exemplo, à madeira e ao car­
vão, de acordo com o efeito calorífico maior ou menor que se pode obter com uma 
unidade quantitativa desses bens, um valor calorífico maior ou menor; aos diversos 
artigos de alimentação atribuímos um valor alimentar objetivo, aos fertilizantes um 
valor fertilizante, aos navios de uma marinha de guerra "valor de combate", e simila­
res. Em todos esses modos de falar está excluída do conceito de "valor" qualquer 
relação com a felicidade ou infelicidade de um sujeito. Quando dizemos que a ma­
deira de faia tem valor calorífico maior do que o pinho, com isso expressamos so­
mente o fato puramente objetivo, digamos "mecânico", de que com determinada 
quantidade de peso de madeira de faia podemos conseguir um efeito de aqueci­
mento maior do que com uma quantidade igual de pinho. 

A profunda diferença essencial entre os dois juízos de valor e entre as duas si­
tuações às quais esses juízos de valor estão ligados, manifesta-se drasticamente, en­
tre outras coisas, no fato de que o valor objetivo e o valor subjetivo dos bens não 
precisam coincidir nem quanto à grandeza nem mesmo quanto à sua presença. Sendo 
igualo valor calorífico objetivo que têm, por exemplo, dois metros cúbicos de ma­
deira de faia, um deles, a saber, o que é a única reserva - e, devido à falta de 
dinheiro, a reserva insubstituível - de gente pobre em um inverno rigoroso, pode 
ter uma importância subjetiva incomparavelmente maior para o suprimento das ne­
cessidades dessas pessoas do que outro metro cúbico igual, em posse de um milio­
nário, tem para este; por outro lado, lá onde ainda existe madeira em profusão, como 
"bem livre", ela pode até não ter nenhum valor subjetivo para o bem-estar, a despei­
to de seu ~valor calorífico objetivo" inalterado. 

Pode-se distinguir tantos tipos de valor objetivo quanto são os tipos de fins con­
cretos ou resultados externos aos quais se queira fazer referência. A Ciência Econô­
mica demonstrará pouco ou nenhum interesse pela maioria deles. Assim, por exemplo, 
o chamado ~valor de combate" dos navios de guerra não tem absolutamente nada 
a ver com problemas de Economia Política, ao passo que o ~valor alimentício" ou 
o "valor calorífico" só muito indiretamente têm algo a ver com eles. Não cabe à Eco­
nomia a função de, por exemplo, oferecer uma explicação para o valor calorífico 

.. "": 

- - ~,~ 

, --:~: 

'" === 

"'~ 
'" :.-n 
~:Ta 

,~ 7::1/ 

Jr1""'""::f" ....r~ 

·?~'c_ 

- ..J. 
L_ ::J 

'"j 
,..~ t ....ll 

- "'.- " 



o ,.-'c_:~ 

C- :J­ da madeira, nem tem motivo para, na explicação de outros fenômenos do âr:-.c:: 
C'::-.:o2 da Economia Política, se basear nele de modo diferente ou com mais intens:Cc.c2 
r :·...;.e do que o faz no caso de qualquer outro fato físico ou técnico. Mencione; todos esses 
..,~_::i. exemplos propriamente apenas para fins ilustrativos, a fim de por meio deles pro;e­

~- C.:::J tar uma luz mais clara sobre a natureza bem parecida de outra espécie dos valores
 
t:~ :5 objetivos; esta tem uma importância extremamente grande para a Economia Políti­

t"" =::::::.:- ca: trata-se do valor de troca objetivo dos bens. Com essa expressão deve-se enten­


:::ler o valor objetivo dos bens na troca, ou, em outras palavras, a aptidão que, com
 
:: ==~- case nas condições reais existentes, eles têm para se conseguir, no comércio de tro­


cas, determinada quantidade de outros bens como contràpartida. Nesse sentido, di­

._ :02 zemos que uma casa "vale" 100 000 florins, que um cavalo "vale" 500 florins, quando,
 
_.~  

___ L na troca, conseguimos pela primeira 100 000 florins e, pelo segundo, 500 florins. 
::-:3:"""1- Com isso - aliás, exatamente o mesmo acontece com os juízos afins sobre o valor 

'" 

calorífico e similares - nada em absoluto dizemos sobre a influência que esses bens 
. ~czo. podem ter para o bem-estar de qualquer sujeito que seja, senão que nos limitamos 
~C"':é.n- a expressar o fato puramente objetivo de que, em troca de determinado bem, se 
: :ue pode conseguir determinada quantidade de outros bens. 
t:-2~\.·O Cada um dos dois conceitos aos quais o uso lingüístico consolidado dá a deno­
G :::ue minação ambivalente de valor, está destinado a desempenhar um papel extrema­
~S 'de mente importante na teoria econômica: o valor de troca objetivo, sobretudo no tocante 
.::eito aos objetivos que ela persegue em suas explicações, e o valor subjetivo, como ins­
:'::ade trumento utilizado em suas explicações. Com efeito, na medida em que no valor 
c :ar­ subjetivo se expressa a importância prática que os bens com os quais temos a ver 
:.,;:na na vida econômica, de acordo com as situações diferentes, têm para os objetivos 
,-2:S0S de nossa vida e de nosso bem-estar, não há como evitar que ele, no sentido mais 
?S.lm amplo, se transforgle também em critério para nosso comportamento prático em 
~:-:-::Ia- relação aos bens. E a ele que se referem principalmente as palavras de Neumann, 
L: '.ler de que o valor representa "o verdadeiro ponto essencial e crucial de todo o meca­
ê :el a­ nismo da economia"; na mesma linha, disse eu uma vez que ele é "a bússola e o 
CS so­ motivo intermediário universal de nossos atos econômicos". E de acordo com a grande 
t::'.ada função que ele desempenha no sentido de orientar e dirigir nossos atos econômi­
c_eci- cos, tem também uma função extremamente grande na explicação científica de nossos 

atos: na nuança do "valor subjetivO", o valor é um dos conceitos básicos mais impor­
,;;,,:s si­ tantes e mais fecundos da Ciência Econômica. 
,E en­ Ao valor de troca objetivo a teoria econômica atribuiu, em todos os tempos, 
:s :lão a plena importância que lhe cabe. A pesquisa das leis que regem as relações de 
)..;::ldo troca dos bens foi em todos os tempos considerada uma das tarefas mais importan­
e :ela­ tes, e por vezes, não sem exagero, até a tarefa primordial da Economia Política. Lembro, 
:-:a de a propósito, a proposta de pôr em uso como denominação de nossa disciplina o 
;Jade termo "Cataláctica", ciência das trocas. Ao contrário, o valor subjetivo só conquistou 

2:S ne- o lugar que lhe cabe em época muito tardia. E bem verdade que há muito tempo 
'1':-:-.:,10- se tinha consciência de que o termo valor tem dois sentidos. Acreditava-se, porém, 

:Jmo esgotar plenamente esse duplo sentido já com a distinção entre valor de uso e valor 
2s?ei- de troca, que se baseia em um fundamento totalmente diferente e muito menos 

profundo. Todavia, o assim chamado valor de troca não passava de um substitutivo 
S :on­ imperfeito para o conceito que hoje chamamos de valor subjetivo, e além disso re­
e J:lÔ­ cebeu certas explicações incorretas que o diferenciavam ainda mais do valor subjeti­
,::::::.::>10, vo. Não há que admirar que nessas condições o conceito de valor de uso não tenha 
-.ada tido condições de prestar à teoria os serviços que presta o conceito de valor subjeti­

:: ou vo. Não se sabia o que fazer com ele, passando-se a ignorá-lo quase totalmente. 
~ '::co- Os autores não se preocuparam em pesquisar mais profundamente sua natureza, 
:~::co nem se serviram dele na execução das outras tarefas de pesquisa; depois de ser 
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mencionado no rol de conceitos, ele permaneceu como uma espécie de figurante 
sem função em um canto do edifício das doutrinas econômicas. Coube à pesquisa 
mais recente a tarefa de descobrir nesse figurante inobservado o portador de um 
dos conceitos mais importantes da Economia Política e ao mesmo tempo o objetivo 
de uma série das leis mais notáveis - leis cujo alcance ultrapassa de muito os qua­
dros da teoria do valor, e às quais se reduz quase cada explicação teórica em Eco­
nomLa PolíticG, como sendo slla raiz e o seu ponto de partida. 

A teoria do valor cabe, em Economia Política, uma função dupla: por um lado, 
desenvolver as leis que regem o valor subjetivo e, por outro, desenvolver as leis que 
regem o valor objetivo de troca, que é de longe o mais importante dos valores obje­
tivos em Economia Política. A primeira dessas duas tarefas será cumprida nesta S8,­

ção, a segunda o será na seção seguinte, que terá por tema a teoria do preço. E 
bem verdade que os conceitos de "preço" e de "valor de troca" de maneira alguma 
se identificam, pois o vaior de troca é a capacidade que um bem tem de, na troca. 
conseguir um quantum de outros bens, ao passo que o preço é justamente esse 
quantum de bens. Mas as leis que regem os dois conceitos são as mesmas. Com 
efeito, na medida em que a lei dos preços dos bens nos explica que e por que um 
bem consegue realmente determinado preço, ela também nos explica automatica­
mente que e por que aquele bem é capaz de conseguir determinac!o preço. A lei 
dos preços contém em si a lei do valor de troca. 

De resto, em última análise é uma questão secundária, de ordem puramente 
terminológica, sob que denominação a ciência quer lidar com essa divisão bipartida 
dos "fenômenos relativos ao valor" e cumprir as funções de explicação, desde que 
a própria distinção seja feita corretamente. Os termos valor subjetivo e valor objeti­
'JO que em ocasião anterior propus para a divisão em pauta, em parte reinterpre­
tando um par de conceitos colocado por Neumann e que desde então encontrou 
c.ceitação em círculos muito amplos, me parecem ter uma única falha: têm um sa­
bor um tanto "acadêmico" e não têm condições de se tornar verdadeiramente popu­
lares. Entretanto, infelizmente não consegui encontrar uma denominação que ao 
mesmo tempo seja popular e cubra exatamente a distinção em pauta. Os termos 
valor de uso e valor de troca, que vários autores continuam a considerar solução 
satisfatória, assentam em um fundamento de distinção diferente e não servem de 
modo algum para nossa distinção; demonstra-o, entre outras coisas, também o fato 
de haver um "valor de troca subjetivo (ver o item V desta seção). Bem recentemen­
te, Wieser fez a proposta muito sugestiva de chamar o valor subjetivo de valor pes­
soal, e o valor de troca objetivo, de valor econômico. 3 De per si não teria 
absolutamente nada contra a primeira metade dessa proposta, e contra a segunda 
metade não teria nenhuma objeção decisiva. Acontece, porém, que a terminologia 
de Wieser não propõe uma divisão, pois ela não preenche todo o espaço que deve 
ser abrangido pela divisão. Com efeito o valor de troca objetivo, único para o qual 
Wieser propõe o termo alternativo de ·valor econômico" (op cit.. p. 500), certa­
mente é o mais importante, mas afinal é apenas um dentre muitos de toda uma 
cadeia de valores objetivos, dos quais há também vários outros, como o "valor obje­
tivo de renda" e "valor de produção" e congêneres, que interessam à Ciência Eco­
nômica e por isso também representam tipos de valor econômico dignos de atenção. 

f,"' • 
~ 
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Por isso, a terminologia de Wieser não tornaria supérflua a divisão em valor subjeti­
vo e valor objetivo, que vai mais longe e abrange tudo, mas, na melhor das hipóte­
ses, somente dentro dessa visão plenamente abrangente ofereceria boas denominações 
sinônimas para os dois grupos de fenômenos mais importantes dentre aqueles abran­
gidos por essa divisão. 

:~Der Geldwert und seine Veraenderungen, Referat juer die Genera!t;ersammlung des Vereis fuer Sozia/politik, 1909 
132. Band der Vereinsschriften, p. 498 et seqs 
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Além disso, quer-me parecer que a substituição do termo valor de troca objeti­
vo pelo de valor econômico acarreta até certo ponto o perigo de uma idéia que 
pode induzir em erro, a saber, ê! de que a única coisa que distingue o valor econô­
mico do valor pessoa! seria o âmbito de abrangência maior de coisas das quais e 
para as quais se faz um juízo de avaliação - de resto os dois juízos seriam idênticos 
- como se o valor econômico de um bem tivesse para a sociedade total que englo­
ba uma economia, importância semelhante à que o valor subjetivo ou pessoal ex­
pressa para os objetivos de vida de pessoas individuais. Isso seria totalmente errôneo; 
por isso, numa época em que justamente essa idéia errônea era ainda a predomi­
nante, e pol1anto tinha de ser combatida, pronunciei-me com grande decisão con; 
tra a denominação "valor econômico" (em meu estudo Grundzuege, p 478). E 
verdade que desde entã.o passaram a prevalecer concepções mais acertadas sobre 
a natureza dos fenômenos do valor, razão peja qual também diminuiu sensivelmen­
te o perigo de se ser induzido em erro por uma denominação capciosa. De qual­
quer forma, mesmo hoje esse perigo ainda não desapareceu totalmente, motivo pelo 
qual, embora já não considere é'. preocupação dali derivada tão decisiva quanto há 
25 anos, preferiria que se desenvolvesse uma nomenclatura que não volte a intro­
duzir confusão nos termos vaioi subjetivo e valor objetivo, que estão bem consolida­
dos e nada têm de capciosos. 

Finalmente, ventilou-se também a questão de se os conceitos acima definidos, 
de valor subjetivo e valor objetivo, devam ser considerados como dois conceitos to­
talmente independentes entre si, de conteúdo diferente e estranho um ao outro, e 
portanto, de certa forma, como simples "homônimos", ou antes como subespécies 
de um conceito uno e mais genérico de valor, a ser construído acima dos dois. Em­
bora não atribua a essa questão uma importância objetiva considerável, minha res­
posta seria mais na linha da segunda alternativa, ou seja, a favor de um conceito 
de valor uno. 4 Pois parece-me que a situação é esta: de fato se pode detectar cer­,. tos traços comuns aos dois conceitos, ainda que, naturalmente, eles não sejam tão 
profundos e sejam de caráter meramente externo. Ora, parece-me que nada obsta 
a que se construa uma definição geral, mesmo baseando-a em características co­
muns insuficientes; somente que nesse caso essa definição também será precária 
e deverá basear-se em características conceptuais um tanto amplas ou elásticas. Em 
se tratando da definição formal de v'3lor econômico uno, chegar-se-á mais ou me­
nos à fórmula "valor dos bens na vida econômica" ou "medida das coisas em termos 
econômicos" (Wieser). Entretanto, na primeira tentativa que se fizer de aclarar essas 
características conceptuais vagas, certamente ficará evidente que se trata, nos dois 
casos, de um "valor" de tipo bem diferente, que provém de um conjunto de fatos 
bem diferente, em suma, que se trata de dois grupos de fenômenos de natureza 
bem diversa. Que os fatos pertinentes a um grupo de fenômenos têm influência causal 
sobre os fatos pertencentes ao segundo grupo de fenômenos - que, por exemplo, 
como veremos mais adiante, as avaliações subjetivas influenciam de maneira decisi­
va a configuração do valor de troca objetivo - é uma coisa bem diversa que natu­
ralmente não tem absolutamente nada a ver com a questão de se é possível agrupar 
os dois tipos de femomenos sob um único conceito; tão pouco quanto, digamos, 
o fato de a chuva exercer influência causal sobre a vida e o desenvolvimento das 
plantas seria alguma razão para englobar a "chuva" e as "plantas" sob um conceito 
superior comum." 

4 Nos "Grund2uegen" (p. 6) expressei opinião diferente, na linha de Neumann 
5 Como se sabe, os fun damentos da teoria moderna do valor foram criados pelos trabalhos - congeniais, quanto a isso 
- de C Menger, Jevons e Walras. Dentre eles. ocupa o primeiro lugar. pela clareza e pelo aspecto de ser completo, a 
exposição de Menger. Vinte anos antes, algumas das idéias básicas mais importantes já haviam sido expressas por Gossen 
em seu notável livro sobre a Entwicklung der Gesetze des menschlichen Verkehrs und der daraus fliessenden Regeln fuer 
menschliches Handeln (Braunschweig, 1854). Todavia, essas idéias, da mesma forma que o próprio livro, caíram no imere­
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lI. Natureza e origem do valor subjetivo 

Todos os bens sem exceção - já pelo próprio conceito de bem - caracterizam-se 
por certa relação com o bem-estar humano. Mas há dois graus essencialmente dife­ -, 

rentes de relação com o bem-estar. O grau mais baixo ocorre quando um bem tem 
simplesmente a capacidade de servir ao bem-estar humano. O mais alto, ao contrá­
rio, exige que um bem não somente seja causa capaz, mas ao mesmo tempo seja 
também condição indispensável para um aumento ou não de bem-estar, de modo 
que com a posse ou a perda do bem ocorra ou não algum prazer na vida. 6 Por 
ser a língua dos homens tão rica e sensível a detalhes, desenvolveu para cada um 
dos dois graus uma denominação especial. Chama o grau mais baixo de utilidade, 
e o mais alto de valor. 

A distinção é real. Procuremos torná-la tão clara quanto corresponde à sua im­
portância básica para toda a teoria do valor. 

Um homem está sentado junto a uma fonte, da qual jorra em abundância água 
potável de boa qualidade. Encheu seu copo, e a cada minuto continua a correr a 
seu lado água suficiente para encher cem outros copos. Fensemos agora em outro 
homem, que viaja no deserto. Uma longa viagem de um dia através de areia incan­
descente do deserto o separa ainda do próximo oásis, e ele possui ainda um único 
copo d'água, o último. Que relação existe, num caso e no outro, entre o copo d'água 
e o bem-estar de quem o possui? 

Que a relação é muito desigual, vê-se à primeira vista; mas em que consiste 
a diferença? Simplesmente no fato de que, no primeiro caso, temos apenas o grau 
baixo da relação com o bem-estar, o da simples utilidade, ao passo que no segun­
do, além dele, existe também o grau mais alto da mesma. Tanto no primeiro caso 
quanto no segundo o copo d'água é útil para - ou seja, é capaz de - satisfazer 
uma necessidade. E também é útil exatamente no mesmo grau, nos dois casos. Pois 
manifestamente as propriedades refrigerantes, nas quais se baseia a capacidade da 
água de matar a sede - seu frescor, seu gosto bom etc. - não diminuem o míni­
mo sequer pelo fato de casualmente haver outros copos que também possuem as 
mesmas qualidades, nem tampouco essas propriedades refrigerantes podem no outro 
caso aumentar o mínimo que seja pelo fato de casualmente não haver à disposição 
outra água. Mas os dois casos se diferenciam essencialmente no tocante à presença 

,~~" do segundo grau de relação com o bem-estar, o qualificado. Se analisarmos o pri­
li,,"
: '	 meiro caso, temos de reconhecer que a posse do copo d'água não possibilita ao
 

homem de nosso exemplo satisfazer uma única necessidade sequer a mais - e sua
 
perda não lhe possibilita satisfazer uma única necessidade sequer a menos - além
 .I daquela à qual teria podido satisfazer, sem o copo d'água. Se ele tiver esse copo
 

h 

. d'água, pode com ele matar sua sede; se não o tiver, pois bem, poderá matar sua 
sede igualmente bem com um dos cem outros copos que a fonte abundante lhe 
coloca à disposição, de graça, em cada minuto. Se quiser, portanto, pode fazer des-

ti 

Cldo esquecimento total e precisaram ser novamente descobertas originalmente pelos pesquisadores acima citados. O fato 
" de essa descoberta ter ocorrido qua~e simultaneamente, por três pesquisadores diferentes, pertencentes a três nacionalida­

des diversas, e que na sua descoberta foram totalmente independentes um do outro, é uma coincidência extremamente 
notável, que ao mesmo tempo constitui uma garantia não pequena de que são corretas as doutrinas básicas descobertas 
concordemente pelos três autores, ainda que os três não sejam igualmente completos em sua exposição. Desde então essas 

't' doutrinas básicas obtiveram uma elaboração notável e uma grande dIvulgação. 
"," 1 ;11 j,l, 6 Os termos "bem-estar", "desfrute", "prazer", "sofrimento" e similares, utilizados com freqüência aqui e a seguir, e que aliás 
-.... i são tradicionais nesse contexto, têm sido ultimamente interpretados muitas vezes como se traduzissem minha adesão a uma 

concepção puramente hedonista ou utilitarista e à Psicologia. Quero observar desde o início que este não é o caso e que 
me rese.rvo a oportunidade de mais tarde explicar expressamente por que e em que sentido o emprego dessa terminologia 
me parece permitido, mesmo deixando em aberto a questão se é correta uma explicação puramente hedonista dos atos 
humanos. 
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se copo d'água causa da satisfação de sua necessidade, matando sua sede JUSta­
mente com ele; mas de forma alguma esse copo d'água é uma condição indisper;~~ável 

para ele satisfazer sua necessidade; o copo d'água é para ele dispensável, sem im­
portância, indiferente. 

Totalmente diversa é a situação no segundo caso. Aqui somos obrigados a re­
conhecer que, se nosso viajante no deserto não tivesse aquele último copo d'água, 
simplesmente não poderia mais matar a sede, teria que suportar os sofrimentos da 
sede sem matá-la, talvez até tivesse que morrer por causa disso. Aqui, portanto, ve­
mos no copo d'água não somente uma causa capaz, mas também uma condição 
indispensável, a conditio sine qua non de um aumento de bem-estar; o copo d'água 
em questão é considerável, importante, tem significado para seu bem-estar. 

Não exagero se digo que a distinção que acabo de descrever é uma das mais 
fecundas e mais fundamentais de toda a Economia Política. Ela não deve sua exis­
tência à lupa de um lógico que tem a mania de fazer distinções. Ela vive no povo, 
que a conhece e pratica e a adota como critério para todo contato com o mundo 
dos bens: tanto para a avaliação intelectual de seu valor quanto para seu agir práti­
co. Em relação a bens que são apenas úteis, o administrador prático se comporta 
sem preocupação e com indiferença. A convicção teórica acadêmica de que um 
bem pode ser útil não consegue despertar por ele um interesse eficaz, devido à se­
gunda convicção de que também se pode obter a mesma utilidade sem o tal bem. 
Na prática, tais bens são zeros para nosso bem-estar, e é como tais que os tratamos; 
não ligamos para sua perda, da mesma forma como não nos empenhamos por 
adquiri-los. Realmente, quem lamentará o derramamento de um copo d'água no 
poço, ou quem há de empenhar-se em evitar que escape' um tonel cúbico de ar 
atmosférico? Ao contrário, lá onde nossa visão, que é aguda ao se tratar de coisas 
práticas da economia, vê que determinado bem envolve alguma satisfação, algum 
bem-estar, algum prazer, nesse caso o interesse ativo que temos por nosso bem­
estar é transferido também para o respectivo bem, no qual vemos uma condição 
desse bem-estar; nele valorizamos e estimamos nosso próprio bem-estar, reconhe­
cemos sua importância como valor para nós, e finalmente desenvolvemos uma preo­
cupação consonante com a grandeza do mesmo, no sentido de adquiri-lo e retê-lo 
para nós. 

Conseqüentemente, o valor se define formalmente como sendo a importância 
que um bem ou um conjunto de bens tem para os fins de bem-estar de um indiví­
duo. A rigor não há necessidade de outro acréscimo no tocante ao tipo e ao motivo 
da importância, pois de qualquer modo os bens não podem adquirir uma impor­
tância real para nosso bem-estar a não ser de uma forma, a saber, tornando-se con­
dição indispensável, conditio sine qua non, de alguma utilidade para o bem-estar. 
Todavia, considerando que em outras definições do valor muitas vezes se diz que 
o valor é também uma "importância", e que esta é erroneamente reduzida à simples 
capacidade de ser útil, ou, então, é fundamentada - não menos erroneamente, 
no essencial - na necessidade de fazer despesas ou em coisas similares, queremos 
enquadrar nossa definição com exatidão tal que não deixe margem a dúvidas, di­
zendo: Valor é aquela importância que um bem ou conjunto de bens adquire como 
condição reconhecida de uma utilidade que não poderia concorrer de outra forma 

~- para o bem-estar do indivíduo.7 

Todos os bens têm utilidade, mas nem todos os bens têm valor. Para que haja 
valor, além de ser útil o bem tem de ser raro; raro não em sentido absoluto, mas 

7 Também o termo "utilidade" (Nutzen). apesar de aparentemente ser compreensivel a todos, será ainda objeto, mais adiante. 
de uma explicação explícita. 
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em sentido relativo. isto é, em comparação com a demanda de bens da respectiva 
espécie. Para ser mais preciso: os bens adquirem valor quando o estoque total de 
bens dessa espécie é tão pequeno que não é suficiente para satisfazer as necessida­
des que precisam ser satisfeitas com eles, ou é tão escasso que já não seria suficien­
te sem aquelas unidades dos respectivos bens de cUJa apreciação se trata precisamente 
no caso. Ao contrário, não têm valor os bens que estão disponíveis em tanta quanti­
dade que não somente satisfazem plenamente todas as necessidades a que estão 
aptos, mas também deixam um excedente que já não encontra necessidade a satis­
fazer; excedente que ao mesmo tempo é suficientemente grande, a ponto de se po­
der dispensar também os bens ou quantidades de bens englobados na questão da 
apreciação. sem que com isso esteja comprometida a satisfação de qualquer neces­
sidade. 

Não será difícil demonstrar essas proposições, depois do que já antecipamos 
sobre a natureza do valor. Quando bens estão disponíveis em quantidade insufi­
ciente de modo que tem de permanecer sem satisfação uma parte das respectivas 
necessidades, é claro que a falta já de uma só unidade acarreta a não-satisfação 
de uma necessidade, que ainda teria sido possível se tal falta não houvesse, Em 
contrapartida, o acréscimo de uma unidade possibilita a satisfação de uma necessi­
dade. à qual do contrário não se teria podido satisfazer. Portanto, da presença desse 
bem depende um pouco de prazer ou bem-estar. Vice-versa, é igualmente claro que, 
havendo superabundância de um tipo de bens, por um lado a perda de uma unida­
de não traz prejuízo algum, pois essa perda pode ser logo coberta com o excedente, 
e por outro lado o acréscimo de nova unidade não tem nenhuma utilidade, pois 
não existe uma aplicação útil para ele. Suponhamos, por exemplo, que um agricul­
tor, para todos os fins para os quais a água lhe possa ser útil - portanto, para ele, 
sua família e seus criados beberem, para dar a seu gado, para serviços de limpeza 
etc. -, precise diariamente de dez hectolitros, e que a única fonte de que dispõe 
lhe forneça apenas oito hectolitros: nesse caso é evidente que ele não poderia per­
der nem um só hectolitro desse seu estoque de água, sem que sofra prejuízo mais 
ou menos sensível nas necessidades e objetivos de sua administração. Cada hectoii­
tro é aqui condição de determinada esfera de emprego útil. A situação permanece­
ria ainda a mesma se a reserva diária de água fosse exatamente de dez hectolitros. 
Mas, se sua fonte lhe trouxesse diariamente vinte hectolitros, é manifesto que a per­

~': da de um hectolitro não acarretaria o mínimo prejuízo a nosso agricultor. Pelo fato 
r; "1 de ele só ter aplicação útil para dez hectolitros, tem de deixar correr os dez outros , 'I, 

'!' ' hectolitros sem utilizá-los. Nessa hipótese, se se perder um hectolitro, ele é reposto 
pelo excedente, e o único efeito é que agora o excedente não utilizável se reduz 

.,j..' 

i' 
• de dez para nove hectolitros. 
! Uma vez que bens existentes em quantidade insuficiente, ou em quantidade 

estritamente suficiente, coincidem com aqueles em relação a cuja aquisição e ma­
nutenção as pessoas se vêm obrigadas a ter uma preocupação econômica, ao pas­.	 so que os bens disponíveis em excesso costumam estar à disposição de todos, de .'	 graça, podemos exprimir sucintamente as proposições acima também na formula­
ção seguinte: todos os bens econômicos têm valor, e todos os bens livres são desti­
tuídos de valor. Em todo caso, uma coisa é certa: o que decide se algum bem tem 
apenas capacidade para ser útil, ou também é condição de uma utilidade para nós,.. 

"", 
'1', 

j":' são as relações de quantidadeS 
.... 

Os numerosos autores que, como por exemplo Scharling (Jahrbuecher, de Conrad, \' 16, p. 417 et seqs. e 513 et seqs., 
sobretudo à p. 424. 430 et seqs., 551 et seqs.), colocam cõmo critério decisivo dos bens "econômico:::;" e "valiosos" a riíficul­
dade de sua obtençao, a nec€!:l!:liuade de um emprego de trcbalho e slmíl2res, assinalam um critério determinante secundá­
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Acabamos de dizer que todos os bens livres não têm valor. O ar atmGs'é~~ ~ 
e a água potável são dois tipos de bens. E no entanto é patente que sem ar res:=.~§­
;.el não conseguiríamos manter-nos vivos durante cinco minutos, e sem água ;c:~­
':el não conseguiríamos sobreviver uma semana, e que, portanto, o nosso bem-es:ê.; 
::iepende, e muitíssimo, desses bens livres. Como conciliar uma coisa com a outra~ 

A contradição é apenas aparente. Para resolvê-Ia, temos de dirigir nossa aten­
ção para um fato que no decurso de nossas considerações sobre o valor ainda !)OS 

ocupará muitas vezes e que nos dará a chave para decifrar muitos enigmas. E o 
fato de que o juízo que fazemos sobre uma e mesma espécie de bens pode, ao mes­
mo tempo e nas mesmas condições, ser diferente, conforme avaliarmos apenas uni­
dades isoladas ou quantidades maiores dos mesmos, como unidade global. Pode-se 
aqui fazer um juízo diferente, e até oposto, não somente - como veremos na próxi­• ma seção - sobre a grandeza do valor, mas também - é isso que aqui nos interes­
sa - sobre a presença do valor. Por mais estranho que possa parecer esse fato à 
primeira vista, ele se explica com naturalidade a partir do que acabamos de dizer 
sobre as condições para que haja o valor. Com efeito, valor pressupõe escassez, e 
a ausência de valor pressupõe superabundância - aliás, como tivemos de acres­
centar, uma superabundância que é suficientemente grande para em razão dela po­
dermos dispensar até os próprios bens de apreço, sem que a superabundância se 

~.	 
transforme em carência. Esse acréscimo indica de que maneira o juízo sobre o valor 
pode mudar em virtude de uma mudança ocorrida na unidade avaliada. Com efei­
to, em casos em que existe uma superabundância de bens de certa espécie, o que 
interessa é simplesmente se o quantum de bens submetidos à avaliação como uni­
dade global é menor ou maior do que o excedente disponível e não utilizável da 
respectiva espécie de bens. Se for menor, pode ser plenamente reposto com o ex­
cedente, e sua perda não tem como consequência absolutamente nenhum prejuízo 
para os interesses do bem-estar, e por isso ele é considerado sem valor. Se, porém, 
o quantum for maior, a situação é ou de excedente ou de carência. Só há exceden­
te quando se possuir esse quantum. Se, porém, não se possuir este quantun, não 
somente não haverá excedente, mas faltará até uma parte do necessário, e uma parte 
das necessidades até agora satisfeitas passa a já não poder sê-lo. Portanto, a presen­
ça dessa quantidade é aqui certamente condição para a satisfação de certas nesessi­
dades atinentes ao bem-estar, e por isso também se tem de atribuir-lhe valor. E fác 1 
mostrar isso com nosso exemplo acima. Para nosso agricultor, que precisa diaria­
mente de dez hectolitros de 5gua e possui vinte hectolitros, um único hectolitro de 
água não tinha valor algum. Tem valor, porém uma quantidade de 15 hectolitros 
considerada como unidade. Pois ela abrange não somente todo o excedente de 10 
hectolitros, com o qual o agricultor nada tem a se preocupar, mas ainda cinco da­
queles outros dez hectolitros de que ele precisa para as necessidades de sua econo­

rio. e não o critério primário verdadeiramente decisivo. Somente quando e por que, devido à insuficiência dos estoques. 
sofremos ou tememos uma carência na satisfação de nossas necessidades é que decidimos submeter-nos às dificuldades 
para conseguir um bem. ao trabalho etc.; essas últimas circunstâncias sozinhas não conseguiriam salvaguardar o caráter 
econômico dos bens. se em geral não lhes estivesse associada à circunstância de que as espécies de bens de obtenção 
difícil ou trabalhosa permanecem escassas também em caráter permanente. Que o decisivo no caso não é a dificuldade. 
mas a escassez. vê-se por aqueles casos - certamente não freqüentes - em que as condições técnicas são casualmente 

f	 tais que só se consegue um bem superando dificuldades, mas, feito isso, pode-se consegui-lo em superabundância. Por 
exemplo, a obtenção de boa água potável, que um camponês leva até sua casa numa tubulação, possivelmente demande 
um dispêndio constante de trabalho e custos, representados pela construção, pela manutenção e pelo funcionamento da 
tubulação. Mas, se a tubulação trouxer a água em superabundância, nem por isso o camponês terá a idéia de "economizar" 
a água, apesar dos custos. Em seu pronunciamento mais recente sobre o assunto ("Grenznutzentheorie und Grenzwertle­
chre", ibid., série 1lI, v. 27j, Scharling opõe sua teoria, em forma sensivelmente mais branda, à minha. Não consigo com­
preender bem como Stolzmann (Zweck in der Volkswirtschaft, p. 766 et seqs.) pôde negar a característica da precisão a 
meu conceito de "escassez em comparação com a necessidade", explicado no texto com tanto cuidado e até com números. 
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mia. Por isso, o agricultor não pode ficar sem ela, sem sofrer um prejuízo na satisfação 
de necessidades; ela é condição para que ele possa satisfazer tais necessidades. 

Com isso talvez surja naturalmente a objeção de que, se assim é, o juízo de 
valor feito pelas pessoas carece de qualquer fundamento firme e fica totalmente en­
tregue ao arbítrio, o que significa que, conforme se escolher uma unidade de avalia­
ção grande ou pequena, poder-se-ia caracterizar arbitrariamente um bem como valioso 
ou como destituído de valor. Essa objeção carece de fundamento. Pois as pessoas 
não podem escolher ao arbítrio a unidade a ser avaliada, senão que as mesmas 
circunstâncias externas que as levam a fazer um juízo de valor com respeito a deter­
minada espécie de bens, contêm sempre também um imperativo absolutamente com­
pulsório sobre que quantidade elas têm de formular um único juízo de valor. Se 
eu precisar comprar um cavalo, não me ocorrerá a idéia de formar um juízo sobre 
o que valeriam para mim cem cavalos ou quanto valeriam para mim todos os cava­
los do mundo, e com base nisso fazer minha proposta de compra. Pelo contrário, 
com naturalidade farei um juízo de valor com respeito a um cavalo. Assim é que, 
por necessidade interna, a cada momento fazemos exatamente aquele juízo de va­
lor que é exigido pela situação econômica concreta. O fato de em situações diferen­
tes podermos fazer juros diferentes não somente é preocupante, como é até necessário. 
Imaginemos, por exemplo. o caso de um moleiro que recebe ao mesmo tempo dois 
pedidos: um de seus vizinhos lhe pede que o autorize a tirar um cântaro de água 
do riacho que alimenta seu moinho, e um outro lhe pede permissão para desviar 
toda a água do riacho. Se o moleiro só tivesse a possibilidade de fazer um único 
juízo acerca da espécie "água", em qualquer hipótese teria de agir mal numa dessas 
duas situações. Se considerasse a água pura e simplesmente como "valiosa", have­
ria de, sem necessidade alguma, negar a seu vizinho a autorização - inofensiva 
para ele - de retirar um cântaro de água; se considerasse a água pura e simples­
mente como "sem valor", não proibiria o desvio - para grande desvantagem dele 
- de toda a água do riacho. Na realidade, nosso moleiro fará dois juízos de valor 
diferentes, e o fará de modo perfeitamente correto: define que o cântaro d'água, 
considerado sozinho, não tem valor, e permite sem mais que o vizinho o retire do 
riacho; quanto ao riacho inteiro, ele o define como tendo valor, e por isso nega per­
missão para desviá-lo. 

Uma simples aplicação do que foi dito nos traz também a solução da contradi­
ção que pareceria existir nos juízos de valor dos bens livres, contradição esta de que 
falamos acima. Os bens livres estão à nossa disposição em excesso pleno. Pelo que .. foi dito, todas as quantidades parciais menores, que não esgotam esse excesso, ne­

... cessariamente não têm valor, e a experiência diária mostra realmente que não o 
t	 têm. Se, porém, focalizarmos como unidade global um conjunto tão grande de bens 

livres, que ele englobe mais do que o excedente, ou até o conjunto total de todos 
os bens livres de determinada expécie, é igualmente natural, pelo que dissemos, 
que se deve reconhecer valor a esse conjunto maior. Esse reconhecimento ocorre 
justamente no juízo de que os homens não conseguiriam viver sem ar e sem água. 
Nesse juízo inclui-se na imaginação todo o ar respirável e toda a água potável, ou 
então se faz abstração desse todo, e por isso, em raciocínio perfeitamente conse­
qüente, se atribui valor a esse todo. 

Por motivos óbvios, na vida prática quase sempre nos defrontamos com quan­
tidades parciais limitadas de bens livres, e por isso quase sempre nosso juízo a seu 
respeito é o de que não têm valor. São quase só considerações de tipo acadêmico 
- como a que acabamos de mencionar - que oferecem oportunidades para fazer 
um juízo contrário a este. Todavia, em casos excepcionais raros, também na vida 
prática somos levados a formar um juízo único de valor acerca de grandes quanti­
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dades de bens livres, juízo que nessa eventualidade muitas vezes é no sentido de 
que têm valor. Por exemplo, para uma colônia localizada na selva, a madeira, cada 
árvore individual na floresta, pode ser um bem livre sem valor. Se porém, sugeríssi­
mos a essa colônia a idéia de ceder a outrem a floresta inteira, ou de acabar com 
ela - sendo que dela depende o suprimento de madeira da colônia -, ela certa­
mente lhe daria um valor e um preço considerável. Ou. para aduzir um exemplo 
que ocorre com relativa frequência na vida prática européia: em casos em que está 
em jogo o dispor de um curso d'água em sua totalidade, ou de uma parte conside­
rável do mesmo, embora nunca tenham valor um litro ou até hectolitros isolados, 
tais quantidades globais de água são sempre tratadas pelas duas partes como objeto 
de grande valor, exigindo-se somas consideráveis de quem eventualmente queira 
desviar água potável ou água para fins energéticos. Tais casos demonstram, na prá­

j1 tica, que nossa exposição sobre o valor ou não-valor de quantidades desiguais de 
bens livres não se baseiam em jogo de sutilezas, mas têm uma base real na vida 
econômica. 

A teoria mais antiga não conseguiu manejar com êxito os fatos que acabamos 
de apresentar. Percebeu, de maneira perfeitamente correta, que em relação a uma 
espécie total de bens, o juízo de valor tem de ser essencialmente diferente do que 
o feito em relação a unidades individuais dos mesmos. Entretanto, em vez de ver 

...	 nessa diferença apenas uma peculiaridade casuística na aplicação de um e mesmo 
princípio, construíram-se dois tipos de valor: um tipo de valor abstrato, a ser atribuí­
do à "espécie" como tal, e um valor concreto, a ser atribuído às unidades e às quan­
tidades parciais concretas em situações econômicas concretas. 9 

Para mim o "valor abstrato da espécie" é uma invenção totalmente infeliz. Ele 
não existe - na medida em que por valor se entende pura e simplesmente uma 
importância real de bens para pessoas humanas; a verdade é que todo valor que 
existe é um valor concreto. !O Com efeito, o simples fato de pertencer a uma espé­
cie não confere aos bens outra coisa que a participação nas propriedades objetivas ... 
da espécie e, conseqüentemente, na capacidade de serem úteis, que é própria des­
sa espécie. Mas isso é muito pouco para fundamentar qualquer importância que 
seja para o bem-estar humano, mesmo que seja in abstracto e em relação a uma 
"pessoa abstrata média". Uma importância efetiva pressupõe sempre uma depen­
dência do bem-estar humano em relação a bens, e essa dependência, por sua vez, 
como sabemos, pressupõe determinado grau de escassez de seu estoque. Ora, essa 
última propriedade nunca é propriedade de uma espécie como tal, mas provém sem­
pre de uma situação concreta, na qual a espécie é "escassa". Em relação, por exem­
plo, à "água potável" pura e simplesmente, nada posso dizer de certo, a não ser que 
ela tem a capacidade de matar a sede das pessoas. Ora, é coisa diferente saber se • o matar a sede de algumas pessoa concreta depende dela; o que decide se há ou 
não essa dependência; também com relação à "pessoa abstrata média", saber se a 
pessoa tem água potável de sobra ou não. De acordo com a situação diversa, algu­
ma água potável tem importância para pessoas, outra não a tem, e assim sendo 
é uma generalização afirmar que qualquer água potável como tal tem de ter impor­
tância e valor. Somente em um sentido pode-se afirmar incondicionalmente que 
a "espécie água potável" tem valor: se por espécie se entende o conjunto de toda 

" a água potável existente ou ao menos toda a água potável disponível. Note-se bem, 
contudo: "toda a água existente" ou "toda a água disponível" é justamente uma quan­
tidade concreta de água, que deve seu valor não somente às propriedades caracle­

9 RAU. VWL.. 8 3 ed, I, § 62; depois dele, numerosos autores 
10 Isso já foi expresso corretamente por SCHAEFFLE. Ges. System. 3 3 ed., 1. p. 171. 
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rísticas da espécie água, mas também ao fato de que, devido à grandeza dessa
 
quantidade, não se pode, sem prejuízo, abrir mão dela. Disso seguem, porém, duas
 
coisas: primeiro, que o valor da espécie como totalidade é um valor concreto nor­

mal e, segundo, que não se pode transferir o valor que a espécie só tem como con­

junto todas as unidades para cada unidade isolada da espécie. Ora, exatamente este
 
foi o erro cometido pela teoria do valor abstrato da espécie; e manifestamente ela
 
foi levada a esse erro pelo emprego bivalente que a expressão "a espécie inteira"
 
admite e recebe. Quando se diz que "toda espécie água tem valor", pode-se com
 
isso querer dizer ou que toda a água somada tem valor, ou que cada quantidade ]
 

de água tem valor. Ora, pelo fato de esse juízo ser evidentemente correto no primei­

ro sentido, mas não se ter distinguido esse juízo do outro, no segundo sentido, chegou­

se a atribuir erroneamente a toda e qualquer quantidade de água um "valor abstrato
 
de espécie".
 

Que o valor abstrato de espécie não é um valor autêntico, deixam-no entrever, 
em pronunciamentos ocasionais, até vários adeptos imparciais. Assim, por exem­
plo, Wagner, quando observa que o juízo que leva ao valor abstrato "não necessa­
riamente estimula a vontade de conservar ou adquirir um bem".ll Com isso se : 
reconhece indiretamente que o valor da espécie não tem uma importância real para 
o bem-estar, importância que as pessoas deveriam levar em consideração também 
no agir. Na verdade, a única propriedade que os bens apresentam, em decorrência 
do fato de pertencerem a determinada espécie, é a utilidade própria dessa espécie, ] 

e por isso o valor de espécie que se baseia simplesmente no pertencer a esta não 1 

é outra coisa que uma segunda denominação para a utilidade. Deve-se ou não in­ 1 

corporar essa segunda denominação no uso da linguagem científica? Eis aí uma !i 

questão de conveniência terminológica, havendo as razões mais cogentes para ne­ j 

gar essa conveniência. Como sinônimo de utilidade, o "valor da espécie" abstrato 
é supérfluo, e como concorrente para substituir o termo valor, que de qualquer for­
ma já tem dois sentidos, ele perturba e induz ao erro. Portanto, uma vez que não 
precisamos dele em Economia, deixemo-lo completamente de lado. Isso é tanto mais 
fácil de ser feito, visto que o povo nunca o conheceu; na verdade ele só foi enxerta­
do na linguagem pela abstração erudita artificial. 

m. A grandeza do valor. O princípio geral. A lei da 
utilidade marginal 

Com o problema do princípio que rege a grandeza do valor dos bens, pisamos 

.I L· no terreno em que se encontra a tarefa principal da teoria do valor e também suas 
dificuldades maiores. Estas resultam de uma coincidência peculiar de circunstâncias. 
Com efeito, por um lado o princípio correto se nos antolha quase que com evidên­
cia. Se o valor é a importância que os bens possuem para o bem-estar humano, 
e se essa importância se baseia no fato de haver algum ganho de bem-estar que 
depende de se dispor deles, também é claro que a grandeza do valor deve necessa­
riamente ser determinada pela grandeza do ganho de bem-estar que depende do 
respectivo bem. Um bem terá valor elevado se dele depender uma importante van­
tagem para nosso bem-estar, e terá um valor baixo se dele depender apenas um ..,"~ ganho de bem-estar insignificante. 

~ ~ I 

11 Grundlegung. 2' ed .. p. 52. Em meu entender, para ser plenamente acertada, a observação citada do excelente pes­
quisador deveria ter ido um pouco mais longe. Com efeito, penso que a situação que está à base do valor abstrato da 
espécie não só necessariamenre não nos estímuJa a agir, mas por si mesma simplesmente não nos estimula. 
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i..:::a Por outro lado, porém, existem certos fatos na esfera da Economia que pa:2­
c_:':s cem contradizer essa explicação tão simples e natural. Cada um sabe que na 'vida 
-- =:~- econômica prática as pedras preciosas têm um valor elevado, bens como pâo e fer­

ro têm um valor módico, ar e água costumeiramente não têm valor algum. Mas tam­
~ 25:e bém todo mundo sabe que simplesmente não conseguiríamos existir sem o ar 
E 2:a atmosférico e sem a água potável, que o pão e o ferro prestam serviços de altíssima 
[ê~:a relevância a nosso bem-estar, ao passo que as pedras preciosas servem sobretudo 
::::. :TI para satisfazer necessidades de adorno, às quais cabe uma importância apenas mui­

c=':le to secundária para o bem-estar humano. Quem, portanto, se atém ao princípio de 
:--:--.2:- que a grandeza do valor dos bens é determinada pela importância dos serviços ao 
:!':::::·u­ bem-estar que dependem dos bens, deveria - assim pareceria - esperar que as 
õ'"""310 pedras preciosas tivessem um valor baixo, o pão e o ferro um valor elevado, a água 

e o ar o mais alto valor; acontece que os fatos dizem exatamente o contrário. 
rê-.2L Esse fenômeno, certamente surpreendente, transformou-se para a teoria do va­
!:'.2:-:-. - lor em uma dura pedra de ~scândalo. A utilidade máxima aliada ao valor mínimo: 
:~ ~~ ~. :..:e estranha contradição! E verdade que os autores não viram e não retrataram 
é-: ~~ :::: r.1 toda a exatidão essa situação, por serem vítimas da confusão entre utilidade 
[ :: =':3 e -valor de uso". Com efeito, na medida em que erroneamente se atribuiu um "valor 
n:'?:n de uso" alto ao ferro, um baixo aos diamantes, só se podia estranhar que o "valor 
'E:".::a de troca" desses bens fosse diferente. Entretanto, com isso apenas se mudou a de­
p~::::e. nominação da contradição, sem amenizar em nada a sua agudeza. Não faltaram 
~ :",ão tentativas de superar a contradição fatal por meio de explicações forçadas. Mas elas 
ã:: :n­ não tiveram sucesso, e assim se compreende por que, desde Adam Smith até nos­
r ":r:la sos dias, inúmeros teóricos acabaram por se desesperar totalmente de encontrar a 
rc ::e­ natureza e a medida do valor dos bens em relação com o bem-estar humano e re­
1'5::"3.10 correrem a outras explicações estranhas: ao trabalho ou ao tempo de trabalho, aos 

custos de produção, à "dificuldade da obtenção~ à "resistência da Natureza contra 
€ ~ão o homem" e a outras desse gênero. Já que, porém, apesar disso os autores não 
: :-:-.ais conseguiam libertar-se da idéia de que o valor dos bens tem algo a ver com a utili­
L'X2:ca- dade para o bem-estar humano, registraram a desarmonia entre a utilidade e o va­

lor dos bens como uma contradição rara e enigmática, como uma contradiction 
économique. 

le~ ~or­

Demonstrarei a seguir que a teoria mais antiga se desviou sem necessidade da
 
explicação mais natural. A medida da utilidade dependente dos bens é realmente,
 
como regra geral,12 também a medida do valor desses bens. Para convencer-se dis­

so, basta simplesmente investigar com sobriedade e com precisão casuística qual é
 

SCr:lOS o ganho para o bem-estar que depende, em determinada situação, de um bem.
 
n suas Digo deliberadamente com precisão casuística pois, na verdade, toda a teoria do
 
L..... cias. valor subjetivo não é outra coisa senão uma grande casuística sobre quand,o, em
 
í.~::ên­ que circunstâncias e até que ponto o nosso bem-estar depende de um bem. E mui­

r..ano, to notável que o homem comum toma com grande segurança as decisões casuísti­

~ que cas desse gênero, as quais na vida prática têm de tomar incessantemente. Ele falha
 
cessa­ em casos raros, e nunca falha em princípio. Na pior das hipóteses, por um erro real,
 
.ce do atribuirá um valor pequeno a um diamante que pensa ser simplesmente uma péro­

E 'van­ la de vidro; mas nunca consentirá em que a consideração de princípio - que não
 
a.5 um é adequada neste contexto -, de que sem água potável a humanidade não conse­

12 Na primeira ediçâo eu havia usado aqui a palavra uebera/l (sempre). Ela é correta no caso de se empregar a palavra 
Nutzen (utilidade) no sentido mais amplo de "ganho de bem-estar". Para certo sentido mais restrito, porém, ela nâo é total­
mente correta em relação à existência de um grupo - certamente bem pequeno - de casos de exceção que sempre men­

~:2 pes­ cionei explicitamente, já em meus pronunciamentos anteriores sobre o assunto. Como gostaria de evitar que algo desse 
=0:0 da azo a interpretações equívocas, prefiro o texto atual, totalmente inatacável, e me reservo o direito de falar, mais adiante. 

explicitamente sobre a natureza e o alcance dos casos de exceção, bem como da relação dos mesmos com a regra. 
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guiria manter-se viva, o leve ao juízo casuístico de que cada litro de água que brota 
do poço de sua casa seja um bem de valor incalculavelmente elevado, digno de 
ser comprado com milhares de florins. A nossa tarefa consistirá em mostrar à práxis 
casuística de decisão na vida real como que o espelho, e ilustrar - de modo seguro 
e ao mesmo tempo consciente - as regras que o homem comum maneja instinti­
vamente com tanta segurança. 

O ganho de bem-estar que pode para nós depender de um bem, consiste, pela 
sua própria natureza como regra geral, na satisfação de uma necessidade. IJ Mais 
adiante ainda travaremos conhecimentos com certas exceções, de pouca relevância 
na prática. Por isso, a decisão casuística correta para o problema de quanto do bem­
estar de uma pessoa depende de um bem se resume na resposta a duas questões 
parciais: 1) qual, dentre várias ou muitas necessidades, depende de um bem? e 2) 
qual é o grau de importância da necessidade dependente, respectivamente de sua 
satisfação? 

!.?or motivos de conveniência, queremos abordar primeiro a segunda pergunta. 
E sabido que nossas necessidades diferem muitíssimo em importância. Costu­

mamos medir o grau das mesmas pela gravidade das consequências desvantajosas 
que sua não-satisfação acarreta para o nosso bem-estar. De acordo com isso, atri­
buímos a importância máxima àquelas necessidades cuja não-satisfação teria como 
consequência nossa morte; logo depois destas colocamos aquelas de cuja não­
satisfação adviria uma desvantagem grave e permanente para nossa saúde, nossa 
honra, nossa felicidade; mais abaixo vêm aquelas em que estão em jogo sofrimen­
tos, dores ou privações mais passageiros; finalmente, colocaremos bem embaixo na 
escala aquelas necessidades cuja não-satisfação nos custa apenas um desconforto 
bem pequeno ou a renúncia a um prazer ao qual damos muito pouco valor. Com 
base nessas características é possível construir uma escala hierárquica formal ou uma 
escala de necessidades segundo sua importância. É bem verdade que essa escala, 
pelo fato de a diversidade das características corporais e espirituais, o grau de for­
mação e similares terem como referência uma grande diversidade do nível de ne­
cessidade, será muito desigual de um indivíduo para outro, e, mesmo em se tratando 
do mesmo indivíduo, será muito desigual em um momento ou em outro. Mesmo 
assim, todo administrador prático, quando é obrigado a fazer uma escolha sábia dis­
pondo de meios limitados, terá de ter sua escala ao menos claramente na cabeça, 
razão pela qual vários teóricos foram levados a projetar tal escala partindo do ponto 
de vista "objetivo" de uma análise científica imparcial. l4 

1:.3 Não está no plano de min ha obra tratar ex professo também a importan tíssima teoria das necessidades. No que tenho 
de deixar claro aqui, creio que me bastam certos conceitos e termos entendidos por todos, e em seu conteúdo nao vou 
além do que meu objetivo específico exige indeclinaveimente. A elaboração da doutrina sobre as necessidades é uma tarefa 
à parte, q~l.e por enquanto ainda me parece exigir um tratamento em forma de monografia. Tal elaboração. tentou-a recen­
temente Cuhel (Zur Lehre uon den Beduerfnissen. lnnsbruck, 1907) com grande aplicação e muitos resultados objetiva­
mente valiosos do ponto de vista do conteúdo. Lamento apenas que o autor tenha prejudicado o efeito literário de sua 
meritória obra com certas exterioridades secundárias, isto é, com um zelo exagerado em dividir e esquematizar, com um 
estilo pesado nas formulações, decorrente da procura de uma exatidão absoluta, e sobretudo com um uso simplesmente 
excessivo de expressões lingüísticas novas e além disso de modo algum sempre felizes e de bom gosto. Uma monografia 
ainda mais recente, de Lujo Brentano (Versuch einer Theorie der Beduerfnisse, Sitzungsberichte der kgi. baFo Ak. d. Wis· 
senschaften, Philos.-phil%g. Klasse, 1908. Ensaio 10), decepcionou-me de certo modo - aliás, não só a mim. Ela reúne, 
de maneira mais ou menos superficial, uma multidão de detalhes interessantes e instrutivos, mas parece-me falhar fragoro­
samente justo naquilo que se tem o direito de esperar de uma teoria das necessidades, O forte desse excelente "pesquisador 
realista" está num campo que não é o das análises teóricas cuídadosas e profundas. 
14 Ultimamente ainda L. Brentano (op. cit, p. 11 et seqs.) empreendeu uma catalogação das necessidades pelo grau de 
urgência com que a maioria das pessoas costuma senti-las. Alguns resultados dessa catalogação são um tanto mirabolantes. 
Brentano pensa, por exemplo, em sua escala empírica de urgências, que o lugar que cabe à "necessidade de cuidar do 
futuro dev'e estar depois da necessidade de "diversão e antes da necessidade de "cura". O aspecto mirabolante desses resul~ 

lados se deve em parte ao infeliz ajuntamento dos grupos .de necessidades postos em comparação e que resulta de seu 
critério de classificação, em parte ao próprio fato de Brentano ter tentado estabelecer uma classificação hierárquica das 
espéCies de necessidades. Quanto a isso, por certas razões, a serem logo analisadas no texto, surgiram necessariamente 
várias dificuldades que, segundo me parece. Brentano não levou suficientemente em conta no conteúdo de suas exposi­
ções; na forma simplesmente quase não as levou. 
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Até aqui tudo seria muito simples e certo, se a expressão "ordem hierárc,;::::. 
das necessidades" não tivesse dois sentidos diferentes. Com efeito, com essa expres.s~::: 

:_2 Jrota 
:;:--.8 de 
~ :::ráxis pode-se entender ou a ordem hierárquica das espécies de necessidades ou a cas 
~2guro 1 necessidades concretas, isto é, dos sentimentos individuais de necessidades. As cuas 

I 
-t 

= -st:nti- origens hierárquicas distinguem-se bem profundamente uma da outra. Se confron­
tqrmos as espécies de necessidades, como um todo, na base de sua importância 

.5:2. pela para o bem-estar humano, não há dúvida alguma de que à necessidade de alimen­
" :.1ais tação se atribuirá o primeiro lugar, à necessidade de habitação e de vestir uma prio­
: _'" -. ~ :lcia ridade quase igual, à necessidade de fumo, de bebidas alcoólicas, de prazeres musicais 
:::c Jem­ já se atribuirá uma importância bem menor, à necessidade de adornos e similares 

::: _2 ,tOes uma prioridade ainda menor. Bem diferente é a ordem hierárquica das necessida­I::-.,: e 2) des concretas. Com efeito, dentro de uma e mesma espécie de necessidades, a ne­
:'" ::: sua cessidade nem sempre é em absoluto igual. Nem todo sentimento de fome é de 

intensidade igual e nem toda satisfação de tal necessidade é de importância igual. 
:-2: ;:"::1ta_ Por exemplo, a necessidade concreta de alimentação, para uma pessoa que já há 
='=:ostu­ oito dias não comeu nada e que está perto de morrer de fome, tem uma importân­
:::-.:::'osas cia infinitamente maior do que a de outro que, estando sentado à mesa de jantar, 
..=5: atri­ já consumiu dois de seus três pratos costumeiros, e agora só deseja desfrutar ainda 
~:: :omo de um terceiro. Isso faz também com que a escala hierárquica das necessidades con­
:_ :: :Jao­ cretas tenha uma configuração completamente diversa e apresente uma variedade 
:2 :'.ossa muito maior. Na escala das espécies de necessidades, a "necessidade de alimenta­
~:~:nen­ ção" foi colocada sem qualquer distinção antes das necessidades de fumo, bebidas 
::::.xo na alcoólicas, de !fdornos e similares, cruzando-se aqui as necessidades das mais diver­
~::--,:orto sas espécies. E verdade que também aqui as necessidades concretas mais impor­
,.,c: Com tantes, pertencentes às espécies mais importantes, estarão em primeiro lugar, mas 
'- c-..; uma as necessidades concretas menos importantes dessas espécies muitas vezes são su­
;.:: 25cala, peradas por necessidades concretas de espécies de menor importância, e os últi­
1'_ :e for­ mos representantes das necessidades mais importantes talvez sejam superé!,das até 
E_ :::2 ne­ pelas mais importantes dentre as espécies de importância mais secundária. E exata­
! :::-:::ando mente a mesma coisa que ocorre quando se classificam pela altitude, ora as cadeias 

, T 

I. .'.esmo de montanhas dos Alpes, dos Pireneus, dos Sudetos, do Harz na sua totalidade, 
s.f: ::a dis­ ora os picos individuais dessas cadeias de montanhas. Se classificarmos as cadeias 
: :::.oeça, de montanhas como totalidade, naturalmente os Alpes, como um todo, virão antes 
CC çonto dos Pireneus, estes virão antes dos Sudetos, estes antes do Harz. Se, porém, o con­

fronto for feito entre as elevações individuais, muitíssimos picos dos Alpes ocuparão 
seu lugar depois de picos individuais dos Pireneus, alguns até só depois de pontos 

~: : _2 :enho altos da insignificante montanha do Harz. 
,..:..:: -.~o vou Surge agora a questão: segundo que escala se há de medir a importância quando 
~ _-:-_ ~ tarefa se tem de avaliar o valor de bens, a importância das necessidades cuja satisfação 
: _-:;:'f'cen­

c: ~ : :ietiva­ depende deles; pela escala de necessidades ou pela das necessidades concretas? 
e::--::..-: :'e sua Colocada diante dessa encruzilhada - a primeira que propiciou oportunidade 
:.::::=....- ::'':11 um 

para um erro -, a teoria mais antiga escolheu o caminho errado. Recorreu à escala 
• - : c~grafia das espécies de necessidades. Pelo fato de nessa escala a espécie necessidades de 
i:-: -2~:nente 

• c.- i Wis alimentação ocupar um dos lugares mais eminentes, ao passo que a espécie neces­
:- =.=- :'"2úne, 
!:J- ~ sidade de adornos ocupa um lugar secundário, decidiu que, em termos bem gerais,~agoro 

-:-~~~~~sador o pão tem um "valor de uso" elevado, as pedras preciosas têm um valor de uso bai­
xo, e naturalmente supreendeu-se muito ao verificar que na prática o valor que se=-ó : ~'au de
 
reconhece aos dois tipos de bens é exatamente o inverso.
 ~:=:~:;aa~t~~ 

A decisão está errada. O casuísta deve antes raciocinar assim: com um pedaço
="'::3-.3-23 resul­

~_ ~--=. :e seu
 de pão que possuo, posso satisfazer a um outro desejo concreto de fome, conforme 
r::..-: _::a das aparecer em mim, mas nunca poderei sartisfazer o conjunto de todos os desejos 
~_=--~:-::::Tlente
 

=- _ =~ -2xposi de fome reais e possíveis, presente e futuros, que juntos perfazem a espécie necessi­

dade de alimentação. Por isso, é manifesto que é totalmente inadequado querer medir 
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a importância do serviço que o pão pode prestar a meu bem-estar, perguntando 
se esse conjunto universal tem importância grande ou pequena. Seria exatamente 
a mesma coisa que, ao se perguntar a alguém a altitude do Kahlemberg (próximo 
de Viena), a pessoa pretender atribuir a esse minúsculo representante dos Alpes 
a altitude da cadeia inteira dos Alpes. Na realidade, também na vida prática nunca 
nos ocorre a idéia de honrar cada pedaço de pão que possuímos, como se fosse 
um tesouro de importância de vida e morte, ou a idéia de, cada vez que com algu­
mas moedinhas tivermos comprado um pão ao padeiro, nos alegramos como se 
com isso tivéssemos conseguido salvar a vida e, inversamente, a idéia de censurar 
como um sacrifício corajoso da própria vida, toda vez que alguém for imprudente 
ao ponto de dar de presente um pedaço de pão, esbanjá-lo ou até dá-lo de comer 
a um animal! E no entanto este deveria ser nosso juízo, se transferíssimos a impor­
tância da espécie necessidade de alimentação, de cuja satisfação depende obvia­
mente nossa vida, aos bens que servem a essa satisfação. 

E claro, portanto, que a avaliação do valor dos bens nada tem a ver com a or­
dem das espécies de necessidades, mas só tem a ver com a ordem hierárquica das 
necessidades concretas. Para auferir dessa conclusão todos os frutos, é necessário 
esclarecer, mais do que se tem feito nas discussões até agora, alguns outros pontos 
que se referem à composição dessa ordem hierárquica, e sobretudo é preciso dar­
lhes um fundamento mais seguro. 

A maioria de nossas necessidades é divisível, no sentido de que elas são passí­
veis de serem satisfeitas em parte. Quando estou com fome, não sou necessaria­
mente obrigado a optar por uma das duas alternativas, a saber, ou saciar-me 
plenamente ou passar fome extrema, senão que posso também limitar-me a mitigar 
minha fome, comendo com moderação - talvez para mais tarde saciá-la de todo, 
ingerindo posteriormente uma segunda e uma terceira porção de alimento, ou tal­
vez para ficar mesmo nessa primeira satisfação parcial. Evidentemente, uma vez que 
a satisfação parcial de uma necessidade concreta tem para meu bem-estar uma im­
portância diferente, menor do que a satisfação completa da mesma, só essa circuns­
tância já seria suficiente para até certo ponto produzir o fenômeno descrito, a saber, 
que dentro de uma espécie de necessidades se encontram necessidades concretas 
(respectivamente necessidades parciais) de importância diferente. A isso se associa, 
porém, ainda outra circunstância digna de nota. E um fato da experiência, tão co­
nhecido quanto profundamente radicado na natureza do homem, que o mesmo 
ato de prazer, se for sempre repetido, a partir de certo ponto nos proporciona um 
prazer que decresce até converter-se no oposto, isto é, em repugnância e mesmo 
náusea. Cada um pode verificar em si mesmo que o desejo de um quarto ou um 
quinto prato nem de longe é sentido com tanta intensidade quanto o que sucede 
ao primeiro de uma refeição, e que, continuando o acúmulo de pratos, ao final vem 
o ponto no qual continuar ingerindo alimentos se transforma em náusea. Experiên­
cias análogas ocorrem no caso de um concerto, de uma conferência, de um passeio 
ou um jogo de duração mais longa, e também no caso da maioria dos prazeres físi­
cos e intelectuais. 15 

15 Como é sabido, na Ciência Econômica essas concepções encontraram acolhida e reconhecimento sob a denominação 
de "'lei do decréscimo de prazer de Gossen" Quanto aos precursores literários de Gossen, quanto a pesquisas paralelas 
em outros campos da ciência, quanto ao campo de aplicação da lei de Gossen, seus limites e suas exceções, seus funda­
mentos psicológicos e fisiológicos mais profundos, e aspectos seO"l,elhante.s, ver, entre outros; KRAUS, Oskar. Zur Theorie 
des Wertes. eine Bentham-Studie. Halle. 1902. p. 41 et seqs., CUHEl. Lehre von den Beduerfnissen. p. 232 et seqs.; 
e BRENTANO. Versuch einer Theorie der Beduerfnisse. p. 40 et seqs. Não preciso entrar aqui em maiores detalhes, pois 
para as conclusões que tenho de deduzir para a teoria do vator, interessa apenas o núcleo central, indubitavelmente correto, 
da lei de Gossen, enquanto a existência de certas exceções, por exemplo para as fases iniciais de uma satisfação que se 
experimenta pela primeira vez para necessidades "altruístas", para a paixão de colecionar e similares, permanecem sem 
relevância. Por isso, no texto empreguei uma redação que pressupõe apenas uma validade bem ampla da lei de Gossen, 
mas não uma validade sem exceções. 
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Se exprimirmos a natureza desses fatos conhecidos em nossa Iinguager.J :é::--.. 
ca, chegamos à seguinte proposição: as necessidades parciais concretas nas qua:s 
se decompõem nossos sentimentos de necessidades, respectivamente suas sucess:­
vas satisfações parciais, que se podem obter com quantidades iguais de bens, se 
comparadas entre si costumam ter uma importância desigual e essa importância tende 
a decrescer gradualmente até zero. A partir daqui se explica toda uma série de prin­
cípios, que acima foram apresentados como simples afirmações, Primeiramente, é 
também daqui que se explica que em uma e mesma espécie de necessidades po­
dem ocorrer necessidades concretas, respectivamente necessidades parciais de im­
portância diferente; digo até: não somente isso pode ocorrer, senão que, em todas 
as necessidades passíveis de divisão no sentido acima mencionado - e esta é a 
grande maioria -, tem de ocorrer com perfeita regularidade, diríamos à guisa de 
um fenômeno orgânico. Explica-se a partir daqui, em particular, por que razão mesmo 
nas espécies de necessidades mais importantes estão representados também os graus 
de importância menor e os de importância mínima. A espécie mais importante de 
necessidades distingue-se propriamente da que tem menos importância apenas pe­
lo fato de que, digamos assim, a cabeça se destaca mais enquanto que a base per­
manece no mesmo nível em todas elas. Finalmente, o princípio supra explica também 
porque motivo não somente pode ocorrer, como acima observamos, que uma ne­
cessidade concreta de uma espécie globalmente mais importante seja superada por 
uma necessidade concreta individual de uma espécie globalmente menos impor­
tante, mas também que essa ocorrência costuma acontecer como um fenômeno to­
talmente regular, habitual e orgânico, Haverá sempre inúmeras necessidades concretas 
de alimentação que são mais fracas e menos importantes do que várias necessida­
des concretas de espécies totalmente sem importância, quais sejam as necessidades 
de adornos, de participar de bailes, de consumir fumo, de manter pássaros canoros 
e similares. 

Se tentarmos visualizar a classificação de nossas necessidades através de um 
esquema típico, temos de dar-lhe mais ou menos a seguinte configuração, baseados 
no que foi dito: 16 

I II III IV V VI VII VIII IX X 
10 
9 9 
8 8 8 
7 7 7 7 
6 6 6 6 
5 5 5 5 5 
4 4 4 4 4 4 4 
3 3 3 3 3 3 
2 2 2 2 2 2 2 
1 1 1 1 1 1 1 1 1 
O O O O O O O O O O 

Nesse esquema, os números romanos de I a X designam as diversas espécies 
de necessidades e sua ordem hierárquica em escala decrescente: I representa a es­
pécie de necessidades de maior importância, por exemplo, a necessidade de ali­
mentação; V representa uma espécie de importância média, por exemplo, a 

: ó Cf. MENGER. Grundsaetze der Va/kswlTtschaftslehre, D. 93 
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necessidade de bebidas alcoólicas; X indica a espécie de necessidades da importân­
cia menor que se possa imaginar. Os números arábicos de 10 a 1 designam as ne­
cessidades concretas ou as necessidades parciais concretas ocorrentes nas diversas 
espécies, bem como sua hierarquia, de sorte que o número 10 é atribuído às neces­
sidades concretas mais importantes que se possa imaginar o número de ordem 9,8,7 
etc., às necessidades concretas seguintes, em ordem de maior importância, e final­
mente o número 1 é atribuído às necessidades concretas ocorrentes de importância 
mínima. O esquema mostra, pois, que quanto mais importante for a espécie, tanto 
mais se destaca a necessidade concreta nela contida, mas que, além desta, estão 
representados também todos os outros graus hierárquicos mais baixos, até o último 
na ordem de importância da respectiva necessidade concreta. Constituem exceção, 
no esquema, somente as espécies de necessidades IV e VIl, nas quais faltam alguns 
representantes individuais da ordem hierárquica descendente. Estas representam es­
pécies de necessidades - bastante raras - em que, devido a razões técnicas, uma 
satisfação sucessiva por atos parciais ou só é possível de maneira imperfeita ou é 
simplesmente impossível. onde, portanto, a necessidade ou tem de ser satisfeita na 
totalidade ou então não tem condições de ser satisfeita em nada. Assim, por exem­
plo, a necessidade de ter lareiras na sala de estar é atendida plenamente com uma 
só lareira, já que uma segunda lareira simplesmente não teria uso. Finalmente, o 
esquema ilustra que na espécie de necessidades da importância máxima - a de 
n? I - ocorrem necessidades concretas da importância mínima - de n? 1 -, en­
quanto em quase todas as outras espécies de importância menor se encontram ne­
cessidades concretas individuais de importância (número de ordem) maior. 1? 

Voltemos agora nossa atenção para a segunda pergunta principal: dentre uárias 
ou muitas necessidades, qual delas depende realmente de um bem? 

Essa pergunta não teria razão de ser se as condições da vida econômica fossem 
tão simples e que as necessidades e os bem sempre se correspondessem no singu­
lar. Se um bem só servisse para satisfazer uma única necessidade concreta, e fosse 
o único da sua espécie, ou pelo menos o único disponível de sua espécie, seria ab­
solutamente claro, sem nenhuma necessidade de outra reflexão, que dispor desse 
único bem dependeria a satisfação daquela única necessidade para cuja satisfação 
esse bem serviria. Acontece que na vida prática quase nunca a situação é tão sim­
ples; pelo contrário, ela costuma ser complexa, em dois sentidos ao mesmo tempo. 
Primeiramente, um mesmo bem costuma ser apto a satisfazer várias necessidades 
concretas diferentes, sendo que estas por sua vez têm uma importância diversa; além 
disso, muitas vezes se dispõe de mais unidades do mesmo tipo de bens, podendo­
se optar por qual unidade se queira escolher para satisfazer uma necessidade im­
portante, e qual se queira para satisfazer uma necessidade sem importância. Para 
utilizarmos um exemplo que seja o mais simples possível: ao sair para uma caçada, 
em termos de gêneros alimentícios, dispondo apenas de dois pães completamente 
iguais. De um dele.s preciso para saciar-me pessoalmente, do segundo para alimen­
tar meu cachorro. E claro que minha própria alimentação é incomparavelmente mais 
importante do que a de meu cão. Igualmente claro é que tenho a faculdade de es­

:7 Para evitar mal-entendldos, ljue sempre têm ocorrido, qllero notar expressamente que a orde:n descendente dos nú­
meros arábicos de 10 e. 1 nesse esquema não ~enciona ilust:-ar senão que a necessidade concreta desi::!TldUa com um núme­
ro mais baixo, tem uma importância menor do que as necessidades designadas com um número mais alto. Fique claro 
~\:e essa ordem numérica não tenciona djzer nada sobre o grau em que as necessidades designadas com um índice numéri­
::- mais alto superam em importância as uesignadas com um índice mais baixo: por exemplo, com isso não se tenCiona 
::2er. de forma algumê:l, que a necessidade identificada com o índice 6 supere em importâ:1cia a necessidade iuentificiJ.da 
'::~.'.J índice 2 exatamente três vezes, ou que a necessidade identifica:la com O índice 9 s~ja exatnmente tão importante 
: ':3:-'.::"] as duas necessidades com os ínàices 6 e 3 juntas. 

11 
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colher qual dos dois pães quero consumir eu mesmo e qual dos dO:5 =. _2:: 
a meu cachorro. Pergunta-se agora: qual das duas necessidades depe,L::" =.:_ :2 

meu pão? 
Estar-se-ia facilmente tentado a responder: aquela necessidade para cc.:c. 5=':.~­

fação o respectivo pão estava efetivamente destinado. Mas vê-se logo que e55? :2~­
posta seria errônea, pois exigiria que os dois pães, por estarem destinados a Sati5:?z,,: 
necessidades de importância diferente, teriam de ter também um valor diferente. qu?:.­
do na realidade é totalmente indubitável que dois bens iguais, de que se dispõe :'2: 

mesma situação, têm de ter também valor totalmente igual. 
Também aqui chegamos à resposta certa mediante análise casuística. A mane:­

ra mais simples de se saber qual, dentre várias necessidades. depende de um bem 
é verificar qual necessidade ficaria sem satisfação se não se tivesse o bem a ser ava­
liado: é manifestamente esta a necessidade que depende do referido bem. E aqui 
é fácil mostrar que essa necessidade de maneira alguma é aquela para cuja satisfa­
ção o dono havia escolhido a seu bel-prazer e casualmente a unidade de bens a 
ser avaliada, mas, em todos os casos, é a menos importante de todas as necessida­
des em pauta, ou seja, a menos importante de todas as necessidades que aliás te­
riam sido satisfeitas pelo estoque total de bens dessa espécie, incluindo a própria 
unidade a ser avaliada. 

Com efeito, a consideração que cada um tem pela utilidade própria - dado 
tão evidente quanto cogente - faz com que todo administrador sensato se atenha 
a certa ordem hierárquica fixa na satisfação das necessidades próprias. Ninguém se­
rá tão insensato que esgote os meios de que dispõe, para satisfazer necessidades 
insignificantes e facilmente dispensáveis, ficando então sem nada para satisfazer o 
necessário. Pelo contrário, cada um terá o cuidado de, com os meios de que dispôe, 
satisfazer primeiro as necessidades mais importantes, em seguida as que vêm logo 
depois destas em importância, só depois as necessidades de terceiro escalão, e as­
sim por diante, de maneira que sempre se determine a satisfação das necessidades 
de uma ordem de importância mais baixa quando tiverem sido satisfeitas todas as 
necessidades de importância superior e na medida em que ainda se dispuser de 
meios para tal. As pessoas se atêm a essas normas racionais também qu~ando o es­
toque até agora existente se altera em razão da perda de uma unidade. E claro que 
tal perda interfere no plano de uso dos meios. Não há mais possibilidade de satisfa­
zer todas as necessidades, satisfação esta que havia sido decidida anteriormente, 
sendo inevitável deixar de satisfazer alguma necessidade. Naturalmente, o adminis­
trador sensato procura também aqui descarregar a perda da referida unidade no 

~ 

ponto menos sensível, isto é, se a perda casualmente afetar um bem que estava des­
tinado a um uso de importância maior, não renunciará à satisfação dessa necessida­
de mais importante, não continuará a manter teimosamente o plano de uso que 
havia feito, e portanto não continuará a insistir em satisfazer necessidades de menor 
importância. O que fará em todo caso é satisfazer a necessidade mais importante, 
e em compensação deixará de satisfazer a necessidade que, dentre todas aquelas 
às quais anteriormente havia decidido satisfazer, lhe parecer a menos importante. 
No exemplo que citamos acima, ninguém, em caso de perder o pão que anterior­
mente havia destinado à sua própria alimentação, saciará seu cachorro com o se­
gundo pão, expondo-se ele mesmo ao risco de morrer de fome. O que cada um 
fará é mudar rapidamente o plano de aplicação e substituir o pão perdido, com sua 
função mais importante, descarregando essa perda no ponto de menor importân­
cia, que é a alimentação do cachorro. 

A situação é, portanto, a seguinte: a perda do referido bem não afeta nenhuma 
das necessidades que são mais importantes do que aquela que várias vezes deno­
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minamos de "última", pois a satisfação delas continua a ser garantida pelo recurso 
a unidades de reposição. Tampouco são afetadas as necessidades que são menos 
importantes do que aquela última, pois elas de qualquer forma não são satisfeitas, 
esteja ou não presente o referido bem. Fica afetada única e exclusivamente a última 
das necessidades, que ainda seria satisfeita se não ocorresse a perda do bem; ela 
será ainda satisfeita caso se disponha do bem, e não será mais satisfeita se não se 
tiver o bem; esta é a necessidade à procura da qual estávamos. 

Com isso chegamos à meta principal da nossa busca. A grandeza do valor de 
um bem é medida pela importância daquela necessidade concreta ou necessidade 
parcial que for a menos importante dentre as satisfeitas pelo estoque disponível de 
bens da mesma espécie. Portanto, para se saber qual é o valor do bem, o que deci­
de não é a utilidade máxima que ele poderia trazer, nem a utilidade média que um 
bem da sua espécie poderia proporcionar, mas a utilidade mínima que ele ou um 
equivalente seu possa proporcionar na situação econômica concreta, agindo de ma­
neira racional. Se, deixando para mais adiante a descrição detalhada - que, para 
ser totalmente correta, deveria até ser um pouco mais longa -, chamarmos essa 
utilidade mínima, que está no limite daquilo que é economicamente admissível, de 
utilidade econômica marginal do bem, recorrendo a uma expressão sucinta e 
inspirando-nos em Wieser,18 a lei que comanda a grandeza do valor dos bens se 
exprime na seguinte fórmula extremamente simples: o valor de um bem se determi­
na pela grandeza de sua utilidade marginal. 

Essa proposição é o ponto crucial de nossa teoria do valor. Ela é mais do que 
isso. Constitui, como me parece, ao mesmo tempo a chave que nos permite com­
preender o comportamento prático que as pessoas que administram adotam em 
relação aos bens no sentido mais amplo. Tanto nos casos mais simples como em 
todos os emaranhados supercomplexos que nossa vida econômica moderna pluri­
forme cria com tanta abundância, vemos que as pessoas avaliam os bens com os 
quais têm a ver por sua utilidade marginal e agem com base nessa avaliação. E sob 
esse aspecto a doutrina da utilidade marginal é o ponto crucial não somente da teo­
ria do valor, mas até de toda explicação dos atos econômicos das pessoas. e por­
tanto de toda a teoria da Economia Política. 19 Quem sabe observar bem a vida há 
de chegar à convicção de que essa afirmação não é exagerada, assim espero. Aliás, 
observar e interpretar corretamente o que se observou é uma arte que às vezes não 
é nada fácil e para cujo exercício, porta,nto, a teoria do valor tem de dar a orienta­

: d ção, na medida em que isso lhe cabe. E o que quero fazer a seguir, na medida do 
.\ : I 
~ .	 necessário, partindo primeiro de um exemplo da maior simplicidade que se possa 

imaginar.i'
•	 Um colono, cuja choupana está localizada em local solitário na selva, longe de 
~ todas as vias de comunicação, acabou de colher cinco sacos de cereal. Com eles 

18 Ueber den Ursprung und die Hauptgesetze des wirtschaftlichen Wertes, p. 128. Jevons usa as denominações fino! de­
gree oi utility e terminal utj}ity. Desde então se tornou habitual no inglês a expressão marginal utility, que corresponde 
exatamente ao termo alemão Grenznutzen. Em Menyer, que foi o primeiro a desenvolver com clareza plena a lei exposta 
no texto, mas no qual falta amda a comodidade de um termo técnico breve, a lei é assim formulada (op. cit., p. 98 et seq.): 
"Conseqüentemente. em cada caso concreto, de todas as satisfações de necessidades garantidas pela quantidade total de 
um bem que está à disposição de uma pessoa só as que têm a menor importância para ela dependem da avaliação de 
dada parte da quantidade totai. Donde, para essa pessoa, o valor de uma parte da quantidade total avaliável do bem é 
igual para ela à importância da satisfaçâo da menor importância entre as satisfações asseguradas peja quantidade total e 
atendidas por uma parte igual" 
19 Também quando as pessoas n(io agem por egoísmo, mas por altruísmo, têm de levar em conta a u:i1idade marginal. 
isto é, a utllidade marg!nal que os bens a serem dados a outras pessoas têm para estas. fazem-se donativos. esmolas e 
similares quando a importância destes para o bem-estar do destinatário - importância esta a ser medida com base em 
sua utilidade marginal - for incomparavelmente maior do que para o doador. e quase nunca em condições inversas. Alegra­
me que na Idéia expressa no texto concordo com um pesquisador tão exímio como Walras. Só posso aderir plenamente 
ao que ele diz no prefácio à sua Théorie de la Monnaie (p. XI et seq.) sobre a importância universal da idéia da "'utilidade 
marginal" para a teoria e também para a prática da vida econômica. 
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tem de passar até à próxima colheita. Sendo ele um homem que gosta cie O;C>2:-:­

tomas suas decisões a respeito do emprego que tenciona fazer desses cinco sac:" 
de cereal. Precisa absolutamente de um saco para simplesmente sobreviver até e 
próxima colheita. Precisa de um segundo para complementar suas refeições de mo­
do a manter sua saúde e suas forças. Não deseja dispor de mais cereal na forme 
de pão e alimentos farináceos. Mas desejaria, isso sim, acrescentar um pouco cie 
consumo de carne à alimentação com pão; por isso, resolve destinar um terceiro 
saco de cereal para engordar aves. Destina um quarto saco à produção de aguar­
dente de cereais. Para o último saco, finalmente, depois de prover com as medidas 
supra às suas modestas necessidades pessoais, não encontra nenhuma outra apli­
cação,melhor do que alimentar papagaios, pois suas brincadeiras burlescas o diver­
tem. E natural que os empregos citados de cereal não são iguais no que tange à 
importância. Se, para uma expressão numérica sucinta, utilizarmos uma escala de 
10 graus de importância, o nosso colono atribuirá naturalmente à manutenção de 
sua vida o grau mais alto, 10; à manutenção de sua saúde, digamos, o grau 8; e 
prosseguindo em linha descendente, à melhoria de sua alimentação, com um prato 
de carne, atribuirá o grau 6; ao consumo de aguardente dará o grau 4 e, finalmente, 
à manutenção de papagaios, o grau mais baixo imaginável, 1. Transportemo-nos 
agora em espírito para a situação do colono e perguntemos: que importância terá, 
nessas circunstâncias, um saco de cereal para seu bem-estar? 

Como sabemos, a melhor maneira de constatar isso é verificar quanto de utili­
dade ele sacrificaria se um dos cinco sacos se perdesse. Façamos a verificação. Evi­
dentemente, nosso colono não seria lá muito inteligente se, por causa do saco perdido, 
quisesse passar fome e conseqüentemente abrir mão de sua vida e de sua saúde, 
e persistisse em continuar a fabricar aguardente, alimentar galinhas e papagaios co­
mo antes. Se houver uma reflexão inteligente, só se pode pensar em uma saída: 
o colono atenderá, com os quatro sacos que sobraram, os quatro grupos de neces­
sidades mais importantes, e só renunciará à última das utilidades, a de menor im­
portância, à "utilidade marginal". Esta é, no caso, a manutenção de papagaios. Portanto, 
tenha ele ou não o quinto saco de cereal, isso acarreta apenas uma diferença para 
seu bem-estar, a saber, no primeiro caso ainda pode dar-se ao prazer de manter 
papagaios, no segundo não o poderá; e por isso será também com base nesta utili­
dade irrelevante que, se usar a razão, avaliará o valor de um saco individual de seu 
estoque de cereal. Aliás, será este o valor que dará a cada um dos cinco sacos, pois, 
sendo os sacos iguais entre si, será indiferente para nosso colono perder o saco A 
ou o saco B, desde que, ndturalmente, por detrás do saco perdido haja ainda qua­
dro outros para atender às necessidades mais importantes. 

Mudemos as coordenadas do exemplo. Suponhamos que, permanecendo per­
feitamente iguais as necessidades, nosso colono só disponha de três sacos de ce­
real. Qual será agora para ele o valor de um saco? De novo, a verificação é bem 
fácil. Se ele só tiver três sacos, tem condições de satisfazer com eles os três grupos 
de necessidades mais importantes, e o fará realmente. Se só tiver dois sacos, limitar­
se-á a satisfazer os dois grupos de necessidades mais importantes, tendo então de 
deixar de atender à terceira necessidade - a de alimentação com carne. Portanto, 
a posse do terceiro saco - e o "terceiro" saco não é somente um saco individual 
determinado, mas cada um dos três sacos, enquanto por detrás dele ainda houver 
outros dois - tem para ele exatamente o valor que tem a satisfação da terceira ne­
cessidade mais importante, ou seja, da última das necessidades satisfeitas pelo esto­
que total de três sacos. Qualquer outra avaliação que não fosse a que é feita tendo 
como critério a utilidade marginal, manifestamente seria novamente contrária às con­
dições reais, seria errônea. 

Suponhamos, finalmente, que nosso colono, permanecendo novamente igual 
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a escala de suas necessidades, possua apenas um único saco de cereal. Aqui é mais 
do que evidente que esse saco será empregado para sua sobrevivência estritamente 
elementar, para a qual ele é estritamente suficiente, ficando excluído qualquer outro 
emprego para esse saco. Igualmente claro é que, se perdesse esse único saco, o 
colono não teria mais condição de manter-se com vida. Por conseguinte, a posse 
desse saco significa vida, sua perda significa morte: o único saco de cereal tem para 
o bem do colono a importância máxima que se possa imaginar - também aqui, 
de acordo com nosso princípio da utilidade marginal. Pois a utilidade máxima. a 
manutenção da vida. é aqui. por ser a única, também a última, a "utilidade marginal". 

Note-se que todas essas avaliações baseadas na utilidade marginal não são pu­
ramente "acadêmicas". pois ninguém duvidará de que nosso colono, se for o caso 
- por exemplo, na eventualidade de uma oferta de compra que lhe venha a ser 
feita por seu cereal -. agiria segundo esse critério também na prática. Sem qual­
quer dúvida, cada um de nós, colocado em sua situação, tenderia a vender a preço 
relativamente baixo um dentre cinco sacos - de acordo com a utilidade marginal 
pequena -, a vender por preço bem mais caro um dentre três sacos, ao passo que. 
em se tratando do único saco. que é insubstituível e que apresenta uma utilidade 
marginal enorme. não o venderia por preço algum, por mais alto que fosse. 

Mudemos agora de cenário. passando da selva solitária para o mecanismo de 
uma economia nacional bem desenvolvida. Aqui deparamos com o seguinte princí­
pio da experiência. que ocupa uma posição absolutamente dominante: a abundân­
cia dos bens está em relação inversa a seu valor. Quanto maior for a quantidade 
de uma espécie de bens de que se dispõe, tanto menor será.,se as circunstâncias 
forem as mesmas, o valor da unidade individual, e vice-versa. E sabido que a teoria 
aproveitou esse princípio elementar da experiência no campo da doutrina sobre o 
preço para estabelecer a lei da "oferta e procura". Mas o princípio mantém sua vali­
dade também independentemente da troca e do preço: sabemos, por exemplo, que 
um colecionador dará muito mais valor ao único exemplar que represente uma es­
pécie na sua coleção do que a um dentre doze exemplares iguais. Ora, é fácil mos 
trar que esses fatos da experiência, tão autorizados, são uma conseqüência natural 
que flui de nossa teoria da utilidade marginal. Pois quanto maior for o número de 
exemplares de uma espécie de bens de que se dispuser, tanto maior será a plenitu­
de com a qual se poderá satisfazer as necessidades deles dependentes, tanto menos 
importantes serão as últimas necessidades que ainda chegarão a ser satisfeitas e cu­
ja satisfação seria comprometida no caso de faltar algum dos exemplares, tanto me­
nor será, em outras palavras, a utilidade marginal que determina o valor. Se de 
determinada espécie de bens há uma disponibilidade tão grande de unidades que 
após a satisfação completa de todas as necessidades deles dependentes sobrarem 
ainda outras unidades desses bens, para as quais não haja mais nenhum emprego 
útil, nesse caso a utilidade marginal é igual a zero, e uma unidade da respectiva 
espécie de bens não tem valor algum. 

Com isso temos a explicação perfeitamente natural para o fenômeno inicialmente 
tão chocante de que coisas de pouca utilidade, como pérolas e diamantes, têm um 
valor tão alto, e coisas de utilidade muito maior, como pão e ferro, têm um valor 
muito menor, a água e o ar não têm valor algum. Com efeito, é tão pequena a 
disponibilidade de pérolas e diamantes que sua necessidade só é saciada em pe­
quena parte, e a utilidade marginal até à qual chega a satisfação é relativamente 
alta, ao passo que, felizmente, pão e ferro, água e ar normalmente estão disponíveis 
em quantidades tão grandes - sobretudo para pessoas ricas que compram pérolas 
~ diamantes - que está assegurada a satisfação de todas as necessidades mais im­
portantes ligadas a esses bens, e é muito reduzido o número de necessidade con­
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cretas - se é que ainda as há - que ainda dependem da condição de S? ~o _ 

de uma unidade individual ou de uma quantidade parcial concreta deles. E \e~=::­
de que se, em situações anormais - como no caso de cercos de cidac:'2s OL =2 

viagens pelo deserto -, a água e o pão escassearem, nesse caso os estoques reGe­
zidos são suficientes apenas para satisfazer as necessidades concretas mais impoc­
tantes de comida e bebida; com isso a utilidade marginal dispara para cima e. 
conseqüentemente, pelo nosso princípio, dispara necessariamente também o valor 
desses bens, normalmente considerados de tão pouco valor. Essa conseqüência en­
contra sua confirmação empírica plena20 nos preços elevadíssimos que, como se sa­
be, se costuma pagar em tais situações pelos gêneros alimentícios mais insignificantes. 
Como se vê, justamente aqueles fatos que à primeira vista pareciam contradizer a 
teoria segundo a qual a grandeza do valor depende da grandeza da utilidade por 
ela condicionada, a uma análise mais precisa acabam por confirmá-Ia de maneira 
brilhante. 

Os casos até agora analisados eram de interpretação relativamente fácil. Mas 
com freqüência a vida prática oferece complicações econômicas que, embora nos 
comportemos com perfeita segurança em face delas, são de análise mais difícil para 
o teórico que pesquisa2i Para sua solução, tudo depende de ser correto o juízo ca­
suístico que se faz sobre a grandeza que a utilidade marginal atinge, nas respectivas 
circunstâncias. Para isso, pode-se dar a seguinte orientação geral, que ajuda - à 
guisa de um passe partout - a superar)odos os problemas mais difíceis com que 
alguém se depara no tocante ao valor. E preciso fazer uma dupla análise da situa­
ção econômica do indivíduo que deve decidir sobre a questão do valor. Primeiro 
se imagina que o indivíduo incorpore a seu estoque de bens o bem a ser avaliado, 
examinando então até que ponto, descendo, pode chegar a satisfação das necessi­
dades concretas. Depois se imagina que este bem venha a faltar no estoque, refletindo­
se então novamente até que ponto, nessa nova situação, a satisfação pode chegar, 
descendo a escala de importância. Aparecerá então, naturalmente, que nessa nova 
situação não haverá cobertura para certa camada de necessidades, a mais baixa de­
las: é esta camada mais baixa que indica a utilidade marginal decisiua para a aua­
liação. 22 

Uma primeira aplicação dessa fórmula - aplicação esta evidente, mas impor­
tante do ponto de vista teórico - nos leva a ver que para se avaliar um bem, ora 
entra em linha de conta apenas a importância de alguma necessidade concreta indi­
viduaI qualquer, ora é preciso somar a importância de muitas necessidades concre-

LO Talvez se quisesse obJetar que esses preços elevados com certeza indicam apenas um "valor de troca objetivo" maior, 
enquanto o valor de uso subjetivo talvez tivesse permanecido inalterado. Contudo. a exigência, respectivamente a conces­
são de preços elevados. já tem também como pressuposição ~ conforme ainda exporemos mais adiante. com precisão 
maior - uma avaliação subjetiva alta da mercadoria. ao passo que a prontidã.o com a qual. por exemplo. em tempos nor­
mais se cede água potável a outros e gratuitamente, é um sinal manifesto de que a pessoa não tem um apreço extraordiná­
rio. mesmo de seu ponto de vista subjetivo, pela coisa em relação à qual é tão generosa. 
21 Quanto à relação entre a teoria e a práxis no campo dos juízos sobre o valor, ver item X, ponto 3, desta seção. 
22 É sobretudo em duas ocasiões que nos sentimos chamados a fazer juízos sobre o valor: primeiro quando se trata de 
tirar de nosso patrimônio um bem, por exemplo, doando-o, trocando-o, consumindo-o: e depois também quando se trata 
de incorporar um bem ao nosso patrimônio. A maneira de raciocinar é exatamente um pouco diferente nos dois casos 
de avaliação. Em se tratando de um bem que já se possui, a avaliação é feita com base na perda que se sofre com sua 
baixa. portanto com base na última das satisfações que de outra forma estariam asseguradas. Ao contrário, quando se trata 
de um bem que ainda não se possui. a avaliação é feita com base no acréscimo de utilidade que sua aquisição proporciona, 
Isto é, com base na mais importante dentre aquelas satisfações que já não nos teríamos podido permitir com os bens que 
se possuía até agora. Todavia, o resultado ao qual se chega pelos dois métodos é naturalmente o mesmo, pois a última 
das satisfações de necessidades, que é assegurada com o bem. é sempre igual à primeira que já não está coberta sem 
o bem. No texto escolhi uma formulação suficientemente genérica para abarcar os dois métodos. Contra a autorização 
do "passepartouf por mim recomendado, Stolzmann encetou uma polêmica tão longa quanto equív,-Jca. a qual em parte 
retoma certas objeções, já expressas por Wieser. Reservo-me tratar delas em um contexto em que a exposiçáo possa sen:ir 
ao mesmo tempo para resolver outro problema difícil; ver adiante. o "Excurso" VII 
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tas. Com efeito, a própria natureza do caso diz que pode ser muito diferente o âmbito 
da camada de necessidades dependentes, de acordo com a natureza do objeto a 
ser avaliado. Se o objeto a ser avaliado for um único exemplar de uma espécie de 
bens consumíveis, por exemplo um alimento, a utilidade marginal costuma abran­
ger apenas uma única necessidade concreta ou até apenas uma necessidade par­
cial. Ao contrário, quando se avalia um bem durável, que é passível de ser utilizado 
repetidas vezes, ou então uma quantidade maior de bens como um todo único, é 
natural que na camada de necessidades dependentes caia toda uma série de neces­
sidades concretas, conforme o caso até uma soma muito grande delas. Assim, por 
exemplo, da posse ou não de um piano dependem centenas de prazeres musicais, 
da posse ou não de "dez pipas de vinho" dependem centenas de prazeres do pala­
dar, cuja importância naturalmente também tem de ser somada na avaliação desses 
bens. 

Em casos dessa espécie, conforme as circunstâncias, pode ocorrer ainda outro 
fenômeno, que à primeira vista talvez possa parecer estranho, mas que se resolve 
também com naturalidade, a uma análise mais precisa. Efetivamente, pode aconte­
cer que a avaliação de uma quantidade maior de bens não se harmonize com a 
avaliação da unidade de bens da mesma espécie, pois a quantidade maior recebe 
uma avaliação desproporcionalmente superior23 Por exemplo, "cinco sacos de ce­
real", conforme as circunstâncias, podem valer não cinco vezes, mas dez ou cem 
vezes mais do que um saco. Este será o caso normal quando a quantidade maior 
avaliada unitariamente perfaz uma parte tão grande da quantidade total disponível, 
que sua falta acarretaria uma intervenção profunda na satisfação das necessidades 
do sujeito que avalia e ainda impediria a satisfação de necessidades concretas que 
são consideravelmente mais importantes que a última. Então precisamente a "ca­
mada mais baixa", cuja satisfação depende da quantidade de bens avaliada unitaria­
mente, por sua vez também inclui necessidades concretas de nível desigual, de 
importância diferente, sendo questão de simples cálculo matemático que a soma 
de uma série de elementos desiguais tem de ser maior do que o produto resultante 
da multiplicação do último elemento, o menor (que determina o valor da unidade 
de bens}, pelo número dos elementos. 5 + 4 + 3 + 2 + 1 é necessariamente 
maior do que 5 X 1. 

O exemplo do colono acima descrito permite com facilidade ilustrar isso com 
toda a clareza. Na condição de o colono possuir cinco sacos de cereal, um saco 
valia tanto quanto o prazer de manter papagaios. Todavia, de um quantum de "três 

r
~\	 sacos" depende não somente uma soma de satisfações de necessidades, das quais 

cada uma é tão grande como o prazer de manter papagaios, senão que desse quantum 
depende o prazer de manter papagaios + o consumo de aguardente de cereais, • 

,!	 + o consumo de carne; e de todos os cinco sacos em conjunto, avaliados como. um todo, dependem não somente as três necessidades de importância crescente 
que acabamos de enumerar, mas além disso também a manutenção da saúde e 
dil vida; uma soma que certamente não é cinco vezes maior, mas infinitamente muito 
maior do que o prazer de criar papagaios. Se imaginarmos uma situação em que 
nosso colono é levado a avaliar a quantidade de "três sacos" ou de "todos os cinco . sacos" como unidade completa - por exemplo, por ocasião de uma proposta de... compra das quantidades mencionadas por parte de um segundo colono que imigra 

...'" ~ I para perto dele -, achar-se-á perfeitamente natural que o colono estará disposto 
";1 l....	 a vender um dos sacos por um preço módico, por exemplo a 5 florins, mas, em 

se tratando da quantidade maior de "três sacos", só a venderá por um preço supe­
rior ao triplo do preço de um saco, e que quanto à quantidade total de cinco sacos 

23 Ou também mais baixa; ver a nota 24. 

-~~------
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juntos, não os venderá por preço algum. por mais alto que seja. 24 

Por isso, o valor subjetivo de um estoque maior de bens não é igual à utilidade 
marginal da unidade de bens multiplícada pelo número das unidades contidas no 
estoque, senão que ele se mede pela utilidade total resultante da soma destas últi­
mas. Isso enquanto a quantidade a ser al.:aliada ainda não esgotar totalmente o es­
toque disponível ou existente, na linha cio princípio da utilidade marginal determinada 
com base na utilidade total menor que ainda for economicamente admissível. No 
nosso exemplo, o valor de "três sacos de cereal" não se mede com base no triplo 
da utilidade marginal de um saco. nem com base na utilidade total que poderiam 
acarretar "três sacos" quaisquer - utilidac.e total esta que, por exemplo, poderia abran­
ger também os três grupos de necessidac.es mais importantes, a saber, a conserva­
ção da vida, a manutenção da saúde e a alimentação com carne -, senão pela 
utilidade marginal para a obtenção da qual ainda se pode empregar de maneira 
econômica os "últimos três sacos": portanto, pela soma da satisfação proveniente 
da criação de papagaios, do desfrute c.e aguardente e da alimentação com carne. 
Somente quando o estoque a ser a,'aliado como objeto unitário coincide com o es­
toque total disponível ou existente. também a utilidade total do estoque coincide pura 
e simplesmente com sua utilidade total - analogamente ao que ocorre na avalia­
ção de bens que só estão disponíveis e:-n um único exemplar. Naturalmente, tam­
bém aqui não se trata de uma exceção da lei da utilidade marginal; o que acontece 
é apenas que, devido ao fato de a- situação ser restrita, falta à referida lei, digamos 
assim, a margem necessária para o desenvolvimento característico que lhe é pró­
prio - da mesmíssima forma que ninguém falará de um desvio do princípio básico 
da sucessão do "filho primogênito". na e,'entualidade de o único filho realmente nascido 
suceder aos direitos de seu pai.-" 

Dentre as inúmeras avaliações subjetivas feitas na vida econômica prática, a es­

24 Exatamente o oposto, isto é uma avaliação :r,cc::-:;J:::--c·.2.:-:-.e:-'Jte mais baixa de uma totalidade maior. ocorrerá quando 
não se tratar de livrar-se de quantidades de bens. f:":cs ::2 ::: ::.;:::~é·ias. Por exemplo, se nosso colono não tivesse trigo algum, 
a compra de um único primeiro saco significaria pc.:--c. 2.2 ~ c::-.',:ersão de sua vida; a compra de cada saco subseqüente 
significaría por conseguinte menos, e por isso a corr.;J:-::: :E ó 5a:05 em todo caso significaria muito menos do que o quíntu­
plo do valor do primeiro saco. 5 + 4 + 3 + 2 - I;; :T.E:-.JS do que 5 x 5. O observador atento poderá encontrar na 
vida prática numerosos casos desse tipo. para 05 ':::;"Jajs r.05sa teoria facilmente oferece solução. 
25 Não é de admirar que os autores aos quais são s::T1p:es:T1enre estranhos os raciocínios da teoria da utilidade marginal 
ou lhes são hostis, ou não entenderam nada dessas complicações e delas tiraram material para objeções equívocas. Ver 
a discussão sobre certas objeções inadequadas de Schaeffle e Dietzel em meus Grundzuegen. p 36 et seqs.. respectivamen· 
te em meu 'estudo sobre "Wert, Kosten und Grenznutzen", nos Jahrbuecher de Conrad, 3' série, v. li!' p. 347, nota 1. 
Também a uOJeção formalística de Scharling, de que a teoria da utilidade marginal pressupõe sempre uma multiplicidade 
de bens disponíveis, de que ela não ?erve para o caso de bens disponíveis em um único exemplar, e já por isso não tem 
condições para ser uma doutrina do valor que tenha validade geral ("Grenznutzentheorie und Grenzwertlehre". In: Jahrbue· 
cher de Conrad, série lI!, v. 27, p. 23 et seqs.), não passa de uma equívoca briga de palavras, em face do que está dito 
no texto (em em face do que já foi dito anteriormente, em relação a Dietzel). Mais estranho ainda é que também um pesqui­
sador como Wieser, tão conhecedor da teoria da utilidade marginal, e que tanto mérito tem em sua formação, se tenha 
demonstrado inseguro aqui e no mínimo se expressou de molde a induzir em erro. Com efeito, enquanto nas páginas 21 
a 23 de seu Natuerlicher Wert entende corretamente a diferença entre a avaliação de estoques em seu todo e a avaliação 
de bens tomados individualmente, e para estoques "como todo indivisível" também aplica de modo essencialmente correto 
a avaliação de acordo com '"utilidade total", à página 24 escreve esta frase capciosa: "( ... ) um estoque de bens tem um 
valor igual ao produto do número de unidades pela respectiva utilidade marginal". Essa proposição, se entendida no sentido 
habitual das palavras e aplicada ao valor subjetivo de estoques - o caso pode ser diferente em se tratando das somas 
de valor de troca representadas pelos estoques -, é incontestavelmente falsa, como regra. Ora, há base para afirmar que 
Wieser ihe queria dar um sentido diferente. Com efeito, já antes (página 23) fez uma distinção sutil entre a grandeza do 
valor "da soma de todas as partes" e a "do todo em conjunto", e a proposição por ele enunciada na página 24 não deve 
valer para esta última, mas apenas para a primeira. Acontece que também essa distinção não é clara e suficientemente 
unívoca para fechar a porta a confusões. Estas, aliás, encontram-se em bom número em opositores da teoria da utilidade 
marginal, sendo significativo que estes com predileção especial têm costumado basear seus ataques nessas afirmações de 
Wieser: além disso, tenho razões para crer que até o próprio Wieser se deixou enredar por esse equívoco dialético que 
aqui lhe escapou e se deixou envolver em um erro real e objetivo, que, como ainda veremos, tem um papel em sua teoria 
sobre os complementares. Coisa análoga deve-se objetar contra a proposição desenvolvida por Wieser nas páginas 27 et 
seqs., de que o valor de um estoque, aumentando sucessivamente este último, tem de diminuir novamente, a partir de 
determinado ponto. Na realidade, aumentando um estoque aumenta constantemente também o valor global subjetivo do 
mesmo, enquanto a utilidade marginal da unidade não se reduzir a zero: e mesmo a partir de então, ele apenas deixa 
de aumentar, mas sem diminuir A literatura econômica inglesa entendeu-o de maneira perfeitamente correta, cunhando 
os termos total e final utility. 
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magadora maioria tem por objeto unidades individuais de bens ou outras quantida­
des parciais mínimas de bens. Por isso também predomina de muito a avaliação 
com base na utilidade marginal da unidade. De qualquer forma, existe também uma 
minoria de casos nos quais pela situação somos levados ou até obrigados a ter co­
mo objeto de nossas ponderações econômicas grandes quantidades de bens ou até 
a totalidade de bens de determinada espécie como unidade; e essa minoria engloba 
justamente também casos bem importantes e interessantes. Por isso, não podia dei­
xar de desenvolver aqui a casuística da utilidade marginal até à medida necessária 

26para se ter a chave que permita compreender esses casos.
Há várias outras complicações casuísticas que posso deixar definitivamente de 

lado, porque não têm importância para os fins específicos deta obra;27 há ainda ou­
tras que deixo de lado apenas momentaneamente, justamente pelo motivo oposto: 
porque revestem uma importância grande demais para nossas finalidades, reque­
rendo por isso uma exposição tão detalhada que para elas sou obrigado a abrir se­
ções especiais. Aqui volto agora novamente à l~i fundamental e simples do valor 
dos bens, que ainda precisa de certa complementação sob determinado aspecto. 

Até agora explicamos a grandeza do valor dos bens a partir da grandeza da utili­
dade marginal. Podemos, porém. dar um passo além na pesquisa das causas da 
grandeza do valor dos bens, perguntando de que circunstâncias depende, por sua 
vez, a grandeza da utilidade marginal. Aqui temos de mencionar a relação entre a 
demanda e os meios para satisfazê-Ia. A maneira como esses dois fatores influen­
ciam a grandeza da utilidade marginal já foi tantas vezes abordada, e de perto, nas 
exposições que antecederam, que aqui posso dispensar qualquer outra explicação 
limitando-me a formular sucintamente a regra pertinente. Ela reza assim: quanto mais 
ampla e interna for a demanda - ou seja, quanto maior for o número de necessi­
dades que demandam satisfação e quanto mais importantes elas forem - e, por 
outro lado, quanto menor for a quantidade de bens disponíveis para esse fim, tanto 
mais alto será o ponto na escala de necessidades em que já se terá de interromper 
a satisfação, tanto mais alta permanecerá, portanto, a utilidade marginal. Inversa­
mente, quanto menor for o número de necessidades a satisfazer e quanto menos 
importantes elas forem, e quanto maior for o número de exemplares disponíveis 
para esse fim, tanto mais se descerá na satisfação de necessidades menos importan­
tes e tanto mais baixos serão a utilidade marginal e o valor. Pode-se exprimir aproxi­
madamente a mesma coisa, apenas com um pouco menos de precisão, dizendo 
que a utilidade e a raridade dos bens são as razões últimas que determinam seu 
valor. Com efeito, na medida em que o grau da utilidade de um bem indica se, 
pela sua espécie, ele é capaz de satisfazer necessidades mais importantes ou menos 
pode ir a utilidade marginal no caso mais extremo. Quanto à raridade, ela decide 

,. até que ponto a utilidade marginal chega realmente, no caso concreto. 28 

26 Talvez não deixe de ser interessanLe chamar Cltenção para o fato ele que a conhecida força de pressão das greves se 
baseia essencialmente no aumento progressivo da totalutility dos traoalhadores individuais. A compreensão teónca desses 
casos e seu enquadramento correto nas leis gerais que regem o valor dos bens se torna tanto mais importante, quanto 
mais sobressai na vida econômica moderna a tendência de Juntar sempre mais pessoas e bens em massas compactas. por 
meio de associações organizadas. 
27 Por exemplo. a casuística das diferenças de qualidade existentes entre bens. detalhadamente tratada por MENGER. Grund~ 
saetze, p. 114 et seqs.; Quanto a isso, ver também a exposição perspicaz. mas hipersutil e vazada em formas de ex~ressão 

oizarra. de C!...ARK. Dístribution of Wealth, p. 231 el seqs.. sobretudo p. 238 et seqs. De modo algum consegui convencer­
me de que essas formas b:zarras de representação sejatT'. indispensáveis para se chegar a uma teoría correta do preço, como 
não me convenci de que, segundo a teoria do valor e do preço qual é habitualmente formulada pelos "economistas austría­
cos", artigos de Qualidade devenam aparecer com preços três e até dez vezes superiores aos que na vida realmente se pc:ga. 
(Cli\RK. Op. ci!.. [l 213-219.) Provavelmente também aqui há equívocos da parte de Clark 
28 Penso não Ser necessário retornar aqui a uma polêmica que travei nas eJições anteriores, nesse contexto, contra Schar­
ling ("Werttheorie und Wertgesetze" In: Jahrbuecher de CQIlrad. Nova série, v. 16), pois esse excelente erudito nesse meio 
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A proposição de que a grandeza da utilidade marginal é determinada pelas re­
lações entre a demanda e os meios para satisfazê-la presta-se a numerosas aplica­
ções úteis. Limito-me a destacar duas celas. das quais mais adiante teremos de fazer 
uso na teoria do valor de troca obje(\o. Pr'meiramente, pelo fato de serem extre­
mamente diferentes as relações indi\'cGa's e:-tre demanda e os meios para satisfazê-Ia, 
um mesmo bem pode ter um valor SUC;2~'\'O totalmente diferente para pessoas dife­
rentes - circunstância sem a qual sca s;mplesmente impossível a ocorrência de 
trocas. Em segundo lugar, as mesmas cJantidades de bens, mantidas as mesmas 
condições, podem ter um valor dife"en.te para ricos e para pobres: para os ricos, 
um valor menor; para os pobres. u!:', \alor maior. Com efeito, na medida em que 
os ricos têm maior provisão de todos '05 t:pos de bens, também no caso deles a 
satisfação se;;,pre desce até necess:::c.c;2S menos essenciais, e conseqüentemente 
é apenas irrelevante a dependênc:a ::e '.::T- só exemplar para satisfazer em grau maior 
ou menor suas necessidades. enquanto para o pobre, que simplesmente só conse­
gue satisfazer suas necessidades ma's :.::gentes. de cada exemplar de bens depende 
uma utilidade importante. Na realice.ce. a experiência mostra também que pessoas 
pobres sentem a aquisição de so[;lcs ::e bens como um evento alegre e sua perda 
como um evento doloroso. quanto pare. um rico é totalmente indiferente sua aquisi­
ção ou perda. Compare-se o estacic ::e c.lma de um escrevente pobre que no pri­
meiro dia do mês perde seu ordenaco mensal de 30 florins com o de um milionário 
que perde a mesma soma! Para o pr:r.1eJro. a perda significa justamente as mais 
dolorosas privações durante um mêsnte:ro. para o segundo não significa nada mais 
do que deixar de fazer um gasto ocoso qualquer com algum objeto de luxo. 

/\1. A grandeza do valor de bens comparáveis em qualquer 
quantidade desejada 

Chegamos com isso a uma das compliações do maior interesse e de efeitos do 
maior alcance. Como se conclui de nossas exposições anteriores, a utilidade margi­
nal, que determina o valor de um bem. não se identifica (ou só casualmente) com 
a utilidade que deriva efetivamente do próprio bem,29 mas normalmente é uma uti­
lidade alheia, a saber a do último exemplar de bens (respectivamente da última quan­
tidade parcial de grandeza igual), que está disponível como um exemplo desse bem. 
Em situações simples, essa utilidade. embora seja a de um outro bem, pelo menos 
é a utilidade de um bem da mesma espécie por nós acima utilizado, o valor de cada 
saco individual, portanto, por exemplo do primeiro saco de cereal. é determinado 
pela utilidade de um outro saco, o último, mas afinal ainda pela utilidade de um 
saco de cereal. Acontece que a experiência de um comércio de trocas desenvolvido 
pode aqui criar complicações notáveis. Com efeito, na medida em que esse comér­
cio possibilita em qualquer momento converter bens de uma espécie em bens de 
outra, possibilita também descarregar a perda que ocorrer em uma espécie de bens 
sobre uma outra. Em vez de substituir a perda de um exemplar por um outro da 

:empo, em um pronunciamento posterior sobre o assunto ("Grenznutzentheorie und Grenzwertlehre", ih/d., série lll, v. 2/}. 
:leu às suas concepções - que pareciam conf\itar frontalmente com as minhas - uma Interpretação e uma formulação 
:ão próximas à minha posição, que parece já não subsístirem discordâncias básicas objetivas entre nós. Scharling, pelo me­
:lOS, considera o resto ainda subsistente de "discordância como rnais formal do que real". sendo que o que está em jogo. 
segundo ele, é apenas a escolha do "tempo" melhor para designar "em sua realidade" uma coisa vista de modo correto 
2 claro, e portanto "resulta" ape~as uma "nuança dífen2nte em nossa afirmação comum da teoria subjetiva do valor subjeti­

, (Op cit" p. 160. 163. 167 et seqs.J 
Isso só ocorre ou tratando-se de exemplares únicos de bens ou daqueles exemplares que casualmente estavam escolhi­

jos para o serviço da importância menor. 
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mesma espécie, que deixa de ser utilizado para satisfazer uma necessidade menos 
importante, ficando esta a descoberto, pode-se desviar bens de espécies completa­
mente diferentes da destinação que tinham até agora e, pela via de troca, conseguir 
por meio deles o exemplar de reposição de que se necessita. O que aqui na verda­
de se perde com a perda de um bem de uma espécie é a utilidade que os bens 
substitutos de outra espécie teriam propiciado de outra forma; e já que naturalmen­
te estes últimos por sua vez não são desviados dos usos mais importantes de sua 
esfera de utilidade, mas dos menos importantes, a perda atinge a utilidade marginal 
dos bens de outra espécie que passam a cumprir a função de substitutos. Aqui, por­
tanto, a utilidade marginal e o valor de um bem de uma espécie se medem pela 
utilidade marginal da quantidade de bens de uma outra espécie, usados como subs­
titutos. 

Um exemplo. Tenho um único casado de inverno. Ele me é roubado. Uma subs­
tituição direta por outro exemplar da mesma espécie está excluída, porque aquele 
era o único casaco de inverno que eu possuía. Tampouco terei vontade de suportar 
a perda causada pelo furto do casaco no lugar em que o furto ocorreu, pois a ne­
cessidade de uma roupa que aqueça no inverno, que ficou sem ser satisfeita, é de 
grandíssima importância, já que sua não-satisfação poderia acarretar a maior des­
vantagem para minha saúde, talvez até para minha vida. Por isso, procurarei um 
novo casaco de inverno em troca de bens que de outra forma teriam sido por mim 
empregados para outros fins. Naturalmente, tiro os bens destinados a substituir o 
casado daqueles empregos que para mim são os menos importantes, portanto de 
sua "utilidade marginal". Se eu for abastado, provavelmente tirarei de minha reserva 
de caixa os 40 florins que o novo casaco de inverno pode custar, e conseqüente­
mente, devido à redução de meu dinheiro em caixa, serei obrigado a fazer um gasto 
a menos em termos de artigos de luxo. Se eu não for abastado, mas também não 
for necessitado, o saque de caixa terá de ser coberto com outras restrições de gas­
tos, que ocorrerão nas despesas domésticas durante alguns meses. Se eu for tão 
necessitado que não possuo o dinheiro para comprar o casaco nem posso tirá-lo 
de minha renda mensal, terei de vender ou hipotecar objetos disponíveis de minha 
casa. Finalmente, se eu for tão pobre que também em todas as outras espécies de 
necessidades só consido atender as necessidades concretas mais importantes - pois 
bem, nesse caso também não posso descarregar a perda em outras espécies de ne­
cessidades e, por bem ou por mal, terei de passar sem o casaco de inverno. 

Se nos colocarmos bem concretamente na situação do dono do casaco de in­
verno e se nos perguntarmos que item de seu bem-estar depende da condição de 
seu casaco de inv~rno ser ou não ser roubado, constataremos que é o seguinte: 
no primeiro caso, é o fato de fazer um gasto com artigos de luxo; no segundo caso, 

, o de fazer pequenas restrições em seus gastos domésticos; no terceiro, a privação . da utilidade proporcionada pelas unidades de bens vendidas ou hipotecadas; no 
quarto caso, a proteção eficaz de sua saúde. Portanto, somente no último caso o 
v.alor do casaco de inverno é determinado pela utilidade marginal direta da espécie 
própria (a qual, já que no caso a espécie é representada por um único exemplar, 
casualmente coincide aqui com a utilidade desse mesmo exemplar); em todos os 

... outros três casos o valor do casaco é determinado pela utilidade marginal de outras .. '

espécies de bens e de necessidades. -, A modificação casuística descrita tem um alcance extraordinário para nossa práxis 
t4 l econômica, que se caracteriza por um comércio de trocas altamente evoluído. Pen­

so que a maioria das avaliações subjetivas que é feita se enquadra nesse caso. 30 Em 

30 Esta frase. que se encontrava textualmente já na primeira edição e, ainda antes, em meus Grundzuege, publicados em 
lR86, não impediu que StoJzmann afirmasse que eu "transformo em exceção" o que é o "caso normal", o que, segundo 
ele, é representado pelo "valor igual de bens desiguais", respertivamente peia avaliação com Dase na utilidade substitutiva 
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particular, por motivos que é fácil dec;,,:z:, cc ,:;:...e ce:xamos dito, quase nunca ava­
liamos bens a nós indispensáveis pela '..:::::::::ce ::::rera. mas quase sempre pela "utili­
dade de substituição" que têm outra;; 2;;::2::o2'S :::e bens, Todavia, quero salientar 
expressamente que, mesmo em meio à \ i::::: :c:-:-.erciai mais desenvolvida, nem sempre 
temos oportunidade de usar este Cá:-:-. c' :-:-.2: C:::c ce avaliação; temo-la somente em 
determinadas condições, que aliás occ,~e:-:-. :::-:-. :,eqüência. Com efeito, fazemo-lo 
somente quando a utilidade margina: cc;; :2:-.;; :::e outra espécie, utilizados em subs­
tituição, é menor do que a utilidade ca';::-.a .:::',eta da espécie própria; explicando 
melhor: quando os preços dos bens", ;;::-:-...:::a:-.eamente as condições das diversas 
espécies de necessidades são tais qLe ;;2 ~:-:-.:: ;:lerda ocorrente em um espécie fos­
se suportada dentro da própria espéC:2 :::e:.;ar:am de ser satisfeitas necessidades 
relativamente mais importantes do :;:"'2 :- c :eSO de se subtrair o preço de compra 
do exemplar de substituição à sat's:aç§.c c2c":I:'aS espécies de necessidades. E jus­
tamente a menor utilidade, inere:1te ::::re::: ':..: i:1c:retamente a um bem, que sem­
pre, em todas as complicações, indica e ·.erca:::e:,a utilidade marginal e o valor desse 
bem. 

Complicações casuísticas seme''''.ar.:e;; às :":2 decorrem da possibilidade de tro­
ca podem ser provocadas també:T. ;J2:e ::::C ::e se poder fabricar em tempo. por 
meio da produção, o exemplar oe ,epc.;;:ç§.c, :::e que se precisa, Também as compli­
cações desse gênero possuem uma inp'C:ê3:-.c:a destacada para a teoria do valor, 
devendo-se essa importância ao :a:e :::e e:ê;; :ornecerem a chave para explicar a 
influência dos custos de produção ;;oc,ec, ',ê::>: Por isso também elas demandam 
uma análise particularmente cuida:::o;;a Cc:-,;;lcero. porém, mais adequado tratar 
dessas e de algumas outras complicações :::a;;'Jísticas em lugar à parte. detendo-me 
aqui ainda um pouco mais em nosso 12:-:-.3. ao qual tenho de acrescentar ainda al­
gumas observações complementares. 

Efetivamente, sei muito bem que cc...:e epresentei até aqui ainda não constitui 
uma explicação completa sobre a a,al:ação .:::0 valor de quaisquer bens passíveis 
de compra. E que até agora tratei como L:":".a grandeza simplesmente preestabeleCi­
da o preço pelo qual se pode comprar eX2r.',plares de reposição e no qual igual­
mente se baseia, portanto, a avaliação sL;o.'eú·a. por exemplo o preço do casaco 
de inverno de 40 florins. Eu pude fazê-lo pro,'isor:amente, para não antecipar o que 
será dito mais adiante, mas naturalmeme nã-c posso fazê-lo em caráter definitivo. 
Pelo contrário, a explicação dos preços em si mesma terá que constituir uma das 
tarefas mais importantes de uma seção que seguirá: e de vez que também essa ex­
plicação - permita-se-me observar isso à guisa ce antecipação - apresentará rela­
ções causais entre nível de preço e avaliações subjetivas - aliás, trata-se de relações 
causais no sentido oposto -, terei ainda a tarefa bem específica de dar uma expli­
cação exaustiva e satisfatória de toda a rede desses nexos causais complexos31 

Além disso, caracterizei as peculiaridades da complicação de que estou tratan­

(Zweck in der Vo!kswirtschaft, p. 722 et seqs.). Com efeito, o contexto re'... .",dÇ, que ele entende ele maneira bem equívoca 
minha contraposição entre o "caso mais simples" ou "o caso complementar" <2 configurações "mais complexas" ou "compli­
cações", como se o primeiro termo significasse "regra" e o segundo "exceçar;" -- o que naturalmente de forma alguma cor­
responde à minha intenção nem tampouco ao uso lingüístico. Infelizment>:: não posso deixar de observar que equívocos 
semelhantes, devidos a surpreendentes liberdades de interpretação, voltam n.3o rlira alhures na polêmica de Stolzmann. 
Isso é tanto mais surpreendente, quanto se sabe que indubitavelmente Stolzmann está imbuído do mais sério desejo de 
ser escrupulosamente correto em sua polêmica e, querendo cumprir esse seu desejo. acaba fazendo antes de mais do que 
de menos, recorrendo a citações verbais, multas vezes de páginas inteiras. tiradas düs autores que ataca. Entretanto. gosta 
de fazer seguir a essas longas citações verbais um resumo interpretativo que muitas vezes inclui pontos de vista muito subje­
tivos, e ao qual ele continua a ater-se em sua polêmica, em vez de pautar-se pela opinião original do autor. Creio que, 
baseado nesses casos e semelhantes, tenho pessoalmente o direito - no que conc€rne a meus escritos - de fazer um 
pedido, de ordem bem geral, que não pretende visar a ninguém especificamente: que o gentil leitor, ao fazer seu julgamen­
to sobre discussões polêmicas - aliás, de forma alguma só em relação a Stolzmann -, nào deixe inteiramente de consultar 
também os textos originais. 
31 Lá responderei e refutarei plenamente. como espero, a objeção muitas vezes levantada contra toda a minha exposiçào 
de que eu cometo um círculo vicioso, isto é, explico a partir do preço, e depois explico este a partir do valor subjetivo 
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do, dizendo que no caso a utilidade marginal decisiva é deslocada dos bens da mes­
ma espécie para bens de uma espécie diferente. Aliás, diga-se de passagem, foi este 
um dos motivos que, quando acima descrevi pela primeira vez a "utilidade margi­
nal", me levou a colocar a cláusula de que aquela descrição "detalhada", para ser 
totalmente correta, teria de ser até um pouco mais longa. 32 Com efeito, a expres­
são "bens dessa espécie", que lá utilizei, tem que ser estendida igualmente aos bens 
de outra espécie, capazes de serem em tempo transformados em "bens dessa espé­
cie", e a expressão "um equivalente seu" tem que ser estendida a todos os substitu­
tos capazes de prestar em tempo os mesmos serviços de utilidade. Mas há ainda 
outra coisa que se relaciona com isso. 

Ao analisarmos o caso elementar, consideramos como uma grandeza determi­
nada e à parte o estoque que se contrapõe como "cobertura" à demanda de bens 
de determinada espécie. O numero de pães, em nosso primeiro exemplo, e o nú­
mero de sacos de cereal, no segundo, eram grandezas predeterminadas e não sus­
cetíveis de aumento, e isso em decorrência das condições pressupostas a título de 
exemplo. Eliminemos esses pressuposto. Agora tratamos os estoques de bens de 
determinada espécie como sendo aquilo que na maioria dos casos são na econo­
mia real, isto é, uma grandeza que até certo ponto é elástica: como uma grandeza 
que, mediante disposições do administrador pode, dentro de certos limites, ser di­
minuída ou aumentada, complementada ou reduzida. Conseqüentemente, agora 
nos colocamos o problema da utilidade marginal com a agravante - necessária ­
de que, juntamente com a variabilidade do estoque, passa naturalmente a variar 
também seu ponto final, e mudando este, a "última unidade" do estoque já não é 
mais a mesma, e mudando esta, altera-se, por sua vez, a utilidade marginal que 
decide sobre a grandeza do valor. Aquilo que no estoque não suscetível de aumen­
to era como que o ponto de Arquimedes para se determinar a utilidad~ marginal 
e o valor se transforma então em um X que precisa ser determinado. E verdade 
que se trata de um X passível de ser determinado. Os elementos para determiná-lo 
de forma confiável são sempre fornecidos pela situação global. Também o '~stoque 
passível de aumento" é um estoque limitado pelas condições. Ele é limitado pelo 
resultado decorrente de uma "negociação" com os demais setores de necessidades 
e de bens. Ele é passível de redução, mas somente às expensas de outras espécies 
de necessidades e de bens, sendo que os estoques para cobertura dessas outras 
espécies de necessidades lhe fornecem as partículas que forem necessárias - mas 
somente até o ponto em que a "negociação" tiver levado a um equilíbrio, a uma 
simetria na relação demanda-cobertura entre os diversos setores de demanda e de 

" ;	 bens, a uma harmonização da utilidade marginal de quantidades de bens substituí­~, 
'"	 veis, pertencentes às diversas espécies de bens. Acontece aqui exatamente a mes­t. ma coisa que com o nível de água de diversos recipientes justapostos, que podem 
,.!	 ser transformados em recipientes intercomunicantes mediante válvulas quaisquer, 

que podem ser pressionadas ou abrem automaticamente. Nesse caso, a altura do 
nível de água em um desses recipientes não é determinada somente pela grandeza 
e pelo destino da coluna de água que momentaneamente se encontra nesse reci­
piente; a evasão de 1/3 dessa coluna específica de água não teria como conse­
qüência definitiva uma baixa de 1/3 do nível de águallocal, senão que, em virtude. da pressão das válvulas de ligação haveria de afluir água proveniente de recipientes.. 
comunicantes mais cheios, e ao final teríamos um nível de água equilibrado, cuja 

.''11I- " 
~ 11	 altura certamente não seria algo casual ou não sujeito a regra, mas algo perfeita­

32Ver supra, p. 168 et seqs. 
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mente determinável e determinado pelas condições de enchimento de água exis­
tentes na totalidade dos valores intercomun:cantes. 

Exatamente da mesma forma. a troca aciona válvulas e encaminha estoques 
parciais de outras espécies de ben~. e o r:1esmo acontece - como mais adiante 
nos convenceremos - pela produção. qJe permite renovar ou também aumentar 
os estoques de cada espécie de bens existentes :lO momento. Nos dois casos amplia-se 
o grupo dos dados e dos fatos que exerce:T. :nfluência determinante sobre a grande­
za da utilidade marginal, mas nada m U~C em sua natureza. "demanda e cobertura" 
já não são a demanda isolada e o estoc:.;e ;solado de bens de uma espécie bem 
determinada, senão que incorporam os cia::::os da demanda e da cobertura de todos 
os setores intercomunicantes. 1\0 ema:-.:o. também nesse campo ampliado há, ao 
final, determinada grandeza global ca :::e:T.c:1ca combinada, grandeza esta que se 
confronta com uma grandeza global ce '.11., estoque combinado, sendo também esta 
limitada e determinada; e da relação E:1:Ye as duas grandezas resulta novamente, 
para cada quantidade parcial concreta cie ::2ns. e em conformidade com a regra 
que conhecemos. uma utilidade marg:riC; cec:s:va para o estoque de bens. Que nunca 
conseguiremos escapar totalmente ~e estoques limitados e, em comparação com 
a demanda, escassos - por mais q~2 estes possam ser "aumentados" -, eis um 
fato que não poderá surpreender a :1':1;:.:é:T. que tenha pesente uma realidade, a 
saber, que a insuficiência dos meios ce cocertura em relação à demanda é a condi­
ção básica que nos estimula e obriga a admi:1istrar: não fosse essa condição básica, 
desapareceria também toda nossa at'v,'dacie econômica. 33 

V. Análise específica da grandeza do valor no caso da possibilidade 
de tipos diferentes de uso dos bens. Valor de uso e valor de 
troca subjetivo 

Não raro acontece que um bem adm;te dois ou mesmo mais tipos de uso total­
mente diferente. Assim, por exemplo. pode-se usar madeira para queimar ou para 
construção, o cereal pode ser usado para fazer pão, como semente ou para fazer 
aguardente, o sal pode ser utilizado para temperar alimentos ou como material au­
xiliar na fabricação de produtos químicos. Uma vez que em tais casos o bem em 
::.ada setor de utilização está a serviço de necessidades diferentes, que por sua vez 
:laturalmente revestem importância desigual. uma vez que, além disso, a relação entre 
::emanda e cobertura muitas vezes é diferente nos diversos setores de necessidades, 
2 finalmente, uma vez que o bem. quando tem uma serventia múltipla, nem sem­
:Jre precisa tê-la em grau igual, entende-se que o acréscimo de utilidade, a que o 
:cem poderia dar origem em razão de sua utilização em setores diferentes, e a utili­
::ade marginal a ser por ele proporcionada, podem ser de grandeza diferente. Por 
2xemplo, é possível que um monte de tábuas, se utilizado como madeira de cons­
::Jção, proporcione a seu proprietário uma utilidade marginal cuja grandeza pode 
õer identificada com o número proporcional 8. enquanto que, utilizado como com­
:·.1stível, proporcionaria apenas uma utilidade marginal suplementar corresponden­

~Jr vezes se tem objetado à teoría da utilidade margina.l em geral e à minha exposição em particular. que ela opera 
- ~ - excessiva exclusividade ou ao menos por tempo demais com estoques de bens preexistentes, que existem "sem serem 

: :uzidos". Creio ter o direito de recusar-me a aceitar essa objeção. Minha exposição de conjunto engloba em seu âmbito 
::':5 os elementos a serem considerados, um depois do outro. Se coloco antes a exposição das situações simples e mais 
:~:3 de compreender, faço-o por motivos evidentes, de ordem didático-metodológica. As expressões "mais adiante" ou 

- ':;':5 tarde", que se encontram na exposição. naturalmente de forma alguma significam "tarde demais" para o conteúdo 
:;Jutrina. Esta, afinaL é exposta como formando um todo. 
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te ao número 4. Pergunta-se agora: qual é, em tais casos, a verdadeira utilidade 
marginal econômica que determina o valor do bem? 

A resposta é fácil: o que decide nesse caso é sempre a utilidade marginal mais 
alta. Com efeito, como explicamos longamente acima,34 a verdadeira utilidade mar­
ginal de um bem se identifica com a menor utilidade para cuja obtenção ele ainda 
poderia ser utilizado de maneira econômica. Ora. se um bem disponível passar a 
ser disputado por várias utilizações que se excluem mutuamente, é claro que, se 
a economia for conduzida de forma racional, é o mais importante deles que deverá 
vencer: somente ele é economicamente admissível, todos os menos importantes se­
rão excluídos e por isso também não poderiam exercer influência sobre a avaliação 
do bem, que em hipótese alguma pode ainda servir a esses outros empregos. Vol­
tando ao nosso exemplo concreto: se nosso camponês - depois de ter atendido. 
com outras partes do seu estoque de madeira, a todas as necessidades ainda mais 
importantes de madeira para construção e para queimar - ainda tiver em aberto 
dois empregos desejáveis, com os graus de utilidade 8 e 4, e para isso lhe sobre 
apenas um monte de tábuas, é claro que terá de utilizar este no emprego mais im­
portante, tendo de deixar de utilizá-lo no menos importante. Enquanto puder cons­
truir com uma utilidade de 8, não queimará madeira com uma utilidade de 4. Por 
conseguinte, o que para ele depende da posse ou não desse monte de tábuas é 
a obtenção ou não da utilidade maior 8. 

Formularemos a regra de modo geral: Nos bens que permitem modos de utili­
zação alternativos e nestes têm condições de proporcionar uma utilidade marginal 
de diferentes graus, o uso que tiver a utilidade marginal mais elevada é que coman­
da a medida de seu valor econômico. Ver-se-á finalmente que a experiência confir­
ma essa regra. Ninguém avaliará móveis de madeira de carvalho pelo seu "valor 
calorífico", nem avaliará um bom cavalo de corrida como "carne de cavalo", nem um 
lindo painel como "tela antiga"! 

Aliás, a fórmula .supra, tal como foi enunciada, pode facilmente dar azo a erros, 
que gostaria de corrigir antes de prosseguir. Poderia facilmente parecer que o que 
acabo de dizer contradiz ao que disse anteriormente. Enquanto agora digo que, en­
tre vários usos alternativos da utilidade marginal, a decisiva é a maior delas, ante­
riormente expliquei que, quando a utilidade marginal direta de um bem 
(respectivamente a utilidade do último bem da própria espécie) for maior do que 
sua utilidade marginal indireta (respectivamente a utilidade marginal dos bens de 
outra espécie a serem utilizados como substitutos), a utilidade marginal decisiva se­
ria a menor. 35 Mas a aparente contradição se explica muito facilmente: no primei­
ro caso se trata de uma decisão entre vários usos ainda cobertos pelo estoque de 
bens, ao passo que no segundo se trata de uma decisão entre usos que de outro 
modo não estariam cobertos, e, como já expus em outra oportunidade,36 o menor., dos usos de utilidade que ainda estão cobertos com um bem sempre coincide exa­
tamente com o maior daqueles usos de utilidade que sem o bem não estão mais 
cobertos. 

Aliás, se, na fórmula supra, falei de vários usos alternativos de utilidade margi­
nal, cumpre notar que nos defrontamos aqui com um modo de falar que não é 
totalmente correto entender no sentido literal. Pois naturalmente em cada caso só 
um desses usos concorrentes pode ser o último economicamente ainda admissível, 
portanto só um deles pode ser um verdadeiro "uso de utilidade marginal", ao passo 

34Ver p. 167 et seqs. 

35Ct. p. 176 et seqs. 
36Ver supra, p. 171, nota 22. 
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que todos os demais já pertencem ao grupo dos usos economicamente excluídos. 
No entanto, para nossa atenção estes últimos se destacam mais, por serem os pri­
meiros representantes, ou os mais próximos. de todo um grupo de usos. No mo­
mento em que pensamos nestes, são eles que se impõem primeiro à nossa deliberação, 
e de certo modo realizamos nela uma eôpécie de escolha decisiva entre grupos in­
teiros de usos, entre "usar a madeira para construir ou como combustível", entre usar 
o cavalo "para cavalagar ou para abatê-lo- etc. Um processo psicológico efetivo, do 
qual a formulação escolhida acima me ;Jarece ser a caracterização melhor e mais 
sucinta. 

Contudo, impõe-se aqui salientar co:n toda a ênfase que esses pseudo-usos de 
utilidade marginal ocupam um lugar formalmente preferencial apenas no curso de 
nossa deliberação, mas não têm ner,;-'"Jna preferência material em nossas decisões 
econômicas, e que a simples circur;sr:rc'J de os usos de um bem se agruparem 
em vários setores distintos não exerce .C"::.:C"'':''lente a mínima influência sobre o 
resultado de nossas avaliações. Po'ô aôô:--:-. :::-:-.0 não avaliamos - como se sabe 
- os bens por espécies de bens.- ::C :-:-2;::-:-.c forma não os dividimos de acordo 
com setores de uso distintos senão :-":2 :a::3. ·...:;:0 concreto só é levado em conta 
como tal, de acordo com o lugar q-,,:.::>.2 :3.:::e. em razão de sua importância, entre 
todos os usos concorrentes de toce,ô :;: ;:2:::: ~e;:. Assim, obedecendo ao princípio 
da economicidade, adotamos semp~e..::-:- :-:-.2;::-:-.0 procedimento: usamos o estoque 
de bens disponível, pela ordem. p3.rê ;:'O=:;::3.2'::~ as necessidades concretas mais im­
;Jortantes, sendo que o último uso 2 : =":2 ::e:amina para nós a utilidade marginal 
e o valor do bem. 

Pode às vezes acontecer que ;:5 ::-.'::;":':::-:-. a ser levados em conta usos de um 
':mico setor. Naturalmente esse ca;:o =:::::-:.::~§. regularmente quando só dispusermos 
de um único exemplar. Mas isso ;:1::e 'O:::::-:e:er também em outros casos, isto é, 
se toda uma série de usos concree;: :""::-:-. ;:2tor superar em importância a série 
de um outro setor, e ao mesmo :':::-:-.::::: .::ôô3. ôérie for suficientemente longa ou o 
estoque de bens disponível for tão pe:J2:-: :'Je não deixe mais cobertura para usos 
3e importância menor. Por exer:-.p>: ô.:: :-.-"::-:-. setor houver 100 oportunidades de 
'.150 com o grau de importância r.o S. 2:-:·":-3.:-::J que em outro setor só houver possi­
Jilidade para usos com o grau de ''-':::''::;:-.3:-:3. 6. e o estoque de bens for de apenas 
::'0 exemplares, é natural que se a;:1:::'.:.:::-:-. 2,::r....:sivamente no primeiro setor de uso 
lodos os 50 exemplares, sendo o ',c.::.~ ::2;:;:e;: bens determinado então de acordo 
:om a utilidade maior, de grau 8 ?éY :c..::r:. :a::o. muitas vezes acontecerá que ne­
:essidades de setores diferentes Cne;J2:-:-: 3. ôer satlsfeitas simultaneamente, uma ao 
.3.do da outra; nesse caso é a propor;ã::: :"'.'..::-:-:érica casual que decide que setor de 
:-ecessidades será satisfeito justame:"'.:e ;::2:0 -:':]tmo" uso, que é decisivo para a ava­
.iação. Se, por exemplo, num setor :C:)'''':'.e~ :;uatro oportunidades de uso, com os 
;raus de importância 10, 8, 6 e 4. e :",,":::: segundo setor também houver quatro 
xasiões de uso, com os graus de im;)Cr:3~.c:a 9. 7, 5 e 3, e se no total se dispuser 
::e cinco exemplares de bens, estes serão ::"'lCü:Jtestavelmente destinados às oportu­
:"'.:dades de uso 10, 9, 8, 7 e 6. sencio eSTa última, que casualmente pertencer ao 
.C'rimeiro setor, a que determina o ...:alar cio bem, por ser ela a verdadeira utilidade 
::1arginal, ao passo que o uso subseqüe:Jte do segundo setor, o de grau de impor­
:ància 5, tem de ceder, pela nossa fórm ula. por ser uma "pseudo-utilidade marginal". 

Ao que acabamos de dizer associa-se uma aplicação concreta baseada num fe­
-.5meno muitíssimo comum. Até agora o caso que mais tínhamos diante de nós 

. er supra. p. 163 et seqs. 
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era o de um bem ser suscetível de usos diversos em razão de uma polivalência téc­
nica peculiar ao próprio bem. Acontece, porém, que devido à existência de um co­
mércio de trocas evoluído, quase todos os bens comportam uma segunda maneira 
de ser utilizados, mesmo prescindindo desses pressupostos específicos: a utilização 
deles como contrapartida por outros bens, na operação de troca. Costuma-se esta­
belecer uma oposição entre esse uso e todos os demais tipos de uso, sendo que 
essa oposição entre "uso próprio" e "troca" se associou uma divisão do valor, em 
"valor de uso" e "valor de troca". 

Se entendidos em determinado sentido, ao qual queremos ater-nos aqui, os 
dois, também o valor de troca, constituem espécies do valor subjetivo. O valor de 
uso é a importância que um bem tem para o bem-estar de uma pessoa, sob a con­
dição de que esta o utilize diretamente para seus fins; analogamente, o valor de tro­
ca é a importância que um bem tem para o bem-estar de uma pessoa em razão 
da capacidade que ele tem de conseguir-lhe outros bens em troca. A grandeza do 
valor de uso é medida - segundo as regras que já conhecemos - pela grandeza 
da utilidade marginal que o bem avaliado proporciona quando utilizado para uso 
próprio. Ao contrário, a gra'ndeza do valor de troca (subjetivo) evidentemente coin­
cide com a grandeza do valor de uso dos bens de uso a serem trocados pelo bem. 
Quando utilizo um bem para troca, com ele consigo, para meu bem-estar, exata­
mente aquilo que de utilidade me trazem os bens por ele trocados. Por isso, a gran­
deza do valor de troca subjetivo de um bem deve ser medida pela utilidade marginal 
dos bens a serem trocados por ele. 

Ora, nada costuma acontecer com mais frequência do que serem diferentes o 
valor de uso e o valor de troca que um bem tem para seu dono. Para um erudito, 
por exemplo, o valor de uso de seus livros costuma ser muito maior que o valor 
de troca dos mesmos, ao passo que para o livreiro costuma ocorrer o inverso. Pergunta­
se agora novamente: qual dos dois valores é o verdadeiro, em tais casos?38 

Nessa questão, defrontamo-nos apenas com um caso específico de um grupo 
inteiro, para o qual já estabelecemos a regra geral. Utilizar para uso próprio e utilizar 
para troca são dois tipos de usos diferentes do mesmo bem. Se nos dois usos esse 
bem gera uma utilidade marginal diferente, o que determina seu valor econômico 
é a utilidade marginal maior. Se, pois, o valor de uso de um bem e seu valor de 
trocajorem de grandeza diferente, seu valor verdadeiro é o maior desses dois "vaIa­
res". E por essa norma que nos conduzimos na vida prática. Sempre damos aos 
nosso bens aquela aplicação que corresponde ao valor verdadeiro mais alto. Assim, 
o erudito conserva seus livros, o livreiro os vende. Ou então, mesmo o erudito os 
vende, se'cair em necessidade, pois nesse caso, permanecendo inalterados o valor 
de uso e também o valor de troca objetivo dos livros, seu valor de troca subjetivo 
aumentou. Com efeito, na medida em que, nessa nova situação, entre as outras 

'q' espécies de necessidades ainda mais importantes que não estão atendidas, a possi­
I, í 

bilidade de satisfazer a essas outras necessidades, vendendo os livros, adquire para 
o erudito uma importância maior, que facilmente supera o valor de uso dos livros. 

Que há também um valor de troca subjetivo, e que este é algo totalmente dife­
rente daquilo que preferencialmente chamamos de valor de troca objetivo, eis um 
dado ao qual cabe uma importância fundamental para orientar-se nos fenômenos . .. relativos ao valo)'. Por esse motivo, quero dedicar-lhe ainda algumas considerações. 

..." 
38 Vê-se facilmente que se pode falar de dois "valores" apenas com a mesma pequena imprecisão que acima, quando 
se fala de vários "usos opcionais de utilidade marginal", pois é natural que urr bem sempre só pode ter um valor ;Jara 
uma ;:>essoa. Com efeito, o valor é a importâncía que um bem possui para o bem-estar de uma pessoa, e essa importância 
não pode ao mesmo tempo ser grande e pequena, maior e menor. Mas a verdade é que deparamos de fato com a referida 
forma não inteiramente correta de representar e expressar a coísa, razão ;:>e!a qual aquI e acima adaptei a ela minha formulação 
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Já pelo exemplo do erudito nos convencemos de que a importância subjetí\·a. o=.­
seada na possibilidade de troca, pode caminhar de maneira diferente do poder ce 
troca objetivo e do preço dos bens. Pois vimos que, sem mudar o preço, o valo: 
de troca subjetivo dos livros pôde aumentar. Há mais: os dois valores de troca po­
dem até caminhar simultaneamente em sentido oposto. Imaginemos um rapaz po­
bre, cuja última e única propriedasle são ainda 10 notas de rublos, que no câmbio 
atual valem 17 marcos. Não há duvida de que esses 10 rublos têm uma importân­
cia subjetiva elevada para a satisfação de suas necessidades, e também não há dú­
vida de que essa quantia é um valor de troca - pois cédulas de rublos simplesmente 
não têm valor de uso. De repente, nosso rapaz recebe inesperadamente uma heran­
ça de 100 000 marcos, e, ao mesmo tempo, em decorrência de notícias políticas 
provenientes da Rússia, o câmbio do rublo sobe de 17 para 20 marcos. Como se 
comporta agora o "valor de troca" de seus rublos? - Vê-se a diferença entre os 
conceitos. O valor de troca objetivo, o valor de câmbio das cédulas de rublos, subiu 
de 17 para 20 marcos; mas a importância que elas têm para a satisfação das neces­
sidades de seu dono, seu valor de troca subjetivo, sem dúvida diminuiu, devido à 
mudança havida na relação demanda-cobertura. Se fosse ontem, nosso rapaz ain­
da teria chorado profundamente a perda dos 10 rublos, por serem a última tábua 
de salvação que o livraria da fome e miséria extremas, ao passo que hoje ele talvez 
dê com prazer os mesmos 10 rublos como gorjeta, apesar do aumento de seu valor 
em razão da alta do câmbio, por serem para ele uma ninharia sem importância. 

Essa profunda diferença interna que separa os dois conceitos de valor de troca 
é a razão principal por que não se pode fazer da divisão valor de uso e valor de 
troca a divisão suprema em todos os fenômenos relacionados com o valor. Se isso 
se fizesse, uma vez que o valor de troca subjetivo se aproxima muito mais, do ponto 
de vista conceptual, do valor de uso subjetivo do que do poder de troca objetivo, 
estar-se-ia separando coisas afins e se confundiriam coisas totalmente diferentes, para 
as quais dificilmente se conseguiria estabelecer uma definição comum. Se quiser­
mos orientar-nos com clareza acerca dos fenômenos que respondem pela etiqueta 
-valor", devemos antes - como fizemos - pôr num lado o valor de troca objetivo 
e no outro todo o valor subjetivo, e só depois dividir este último em valor de uso 
subjetivo e em valor de troca subjetivo. 

VI. O valor de bens complementares 

Acontece muitas vezes que, para se conseguir uma utilidade econômica, se re­
quer a colaboração conjunta de vários bens de forma tal que, se faltar algum deles, 
ou não se obtém a utilidade, ou só é obtida de maneira apenas imperfeita. Adotan­
co a terminologia de Menger, aos bens cujos serviços úteis se complementam dessa 
corma damos o nome de bens complementares. Assim, por exemplo, são bens com­
:Jlementares: papel, caneta e tinta, agulha e linha, carroça e cavalo, arco e flecha, 
:)s dois sapatos pertencentes ao mesmo par, luvas e similares. Com frequência es­
:Jecial, e até sem exceção, a condição de complementaridade se encontra no caso 
ce b~ns produtivos. 

E compreensível que a inter-relação interna mútua em que os bens comple­
:-:1entares fundam sua utilidade se manifeste também no tocante à formação de seu 
·.alor; isso leva a uma série de peculiaridades que, porém, se movem todas dentro 
co quadro da lei geral da utilidade marginal. Na exposição dessas peculiaridades, 
:emos de distinguir entre o valor que cabe ao grupo completo e o que cabe às uni­
cades individuais do mesmo. 
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o c'alor total do grupo completo rege-se, via de regra, pela grandeza da utilida­
de marginal que o grupo em sua totalidade tem condição de gerar. Se, por exem­
plo. três bens, A,B e C, formam um grupo complementar, e a menor utilidade que 
ainda se pode conseguir economicamente com o uso combinado desses três bens 
atingir uma grandeza de 100, também os três bens A, B e C, somados, terão o valor 
de 100. 

Uma exceção dessa regra ocorre somente naqueles casos em que - de acordo 
com princípios gerais que já conhecemos - o valor de um bem não deve ser medi­
do pela utilidade marginal direta da espécie própria, mas pela utilidade marginal 
de espécies diferentes de bens, utilizados em substituição. Em nosso caso específico 
isso ocorre se cada unidade individual do grupo complementar for substituível por 
compra ou produção, ou por subtração de um exemplar de reposição de um outro 
uso isolado, e se ao mesmo tempo a perda da "utilidade de substituição", para a 
totalidade dos bens respectivos, for menor que a utilidade marginal que eles podem 
produzir sendo usados juntos. Digamos, por exemplo, que esta última seja 100, mas 
que o " valor de substituição" dos três elementos do grupo, tomados isoladamente, 
seja apenas 20, 30 e 40 e, portanto, os três conjugados valham apenas 90; nesse 
caso, dos três elementos somados depende não a obtenção da utilidade conjunta 
100 - que em todo caso está garantida pelo uso de exemplares de substituição 
-, mas apenas a da utilidade menor de 90 para baixo, a qual não teria cobertura 
no caso de substituição. Todavia, uma vez que em tais casos não ocorre propria­
mente uma influência da complementaridade sobre a formação do valor, e que esta 
última ocorre simplesmente em conformidade com as regras bem costumeiras que 
já conhecemos, já não há necessidade de uma análise especial do caso; passo en­
tão a analisar apenas o caso regular principal em que a utilidade marginal a ser con­
seguida, no caso de usar conjuntamente os respectivos bens complementares, e ao 
mesmo tempo a verdadeira utilidade marginal que indica o valor. 

Como já dissemos acima, esta última utilidade determina primeiro o valor total 
unitário do grupo inteiro. Há diferenças notáveis na maneira como essa utilidade 
marginal se distribui entre os elementos individuais do grupo, de acordo com a pe­
culiaridade ocorrente em cada caso. 

Primeiro. Se nenhum dos elementos admite outra utilização senão a conjunta, 
e se ao mesmo tempo nenhum deles for substituível em sua colaboração para utili­
dade comum, nesse caso cada unidade individual tem o valor total do grupo, en­
quanto que as demais unidades são totalmente destituídas de valor. Se, por exemplo, 
eu possuir um par de luvas no valor total de um florim, por perder uma das luvas 
perco toda a utilidade, e conseqüentemente também o valor total do par, sendo que 
a segunda luva que sobra perde todo o valor. Naturalmente, cada uma das duas 
luvas é igualmente passível de ter ou não ter valor; o que decide, no caso, é sim­
plesmente esta situação: qual das duas luvas, por ser a unidade final de que se pre­
cisa para completar o par, vale "tudo", e qual delas, na qualidade de luva "individual" 
não utilizável, não vale nada. Casos desse gênero são relativamente raros na vida 
prática. Mais freqüente é o seguinte. 

Segundo caso. Neste os elementos individuais do grupo têm condição de pro­
porcionar uma utilidade, ainda que pequena, mesmo se não for utilizado junto com 
os demais do grupo. Nesse caso, o valor da unidade individual não oscila entre "na­
da" ou "tudo", mas entre a grandeza da utilidade marginal que ela pode proporcio­
nar isolada, como mínimo, e a grandeza da utilidade marginal conjunta, subtraindo 
a utilidade marginal isolada dos demais elementos, como máximo. Digamos, por 
exemplo, que três bens, A, B e C, atuando conjuntamente, tenham condição de 
proporcionar uma utilidade marginal de 100, e que A sozinho tenha uma utilidade 
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marginal de 10, B uma de 20 e C, uma de 30; nesse caso a a\a;:açi'.:: == :-2-:" 

ocorre assim: se isolarmos esse bem A, com ele só podemos consegLir ":':-:-.::' _=.=:::. 
de marginal isolada de 10, e portanto ele só vale 10. Se, porém. tiverrr.:,s ':: ;:-_:.= 
inteiro em conjunto, tratando-se de tirar dele o bem A para vendê-lo. ;:ctrc.::=: :<: 
presente, ou para operações similares, teremos de dizer que com o bem A se ;:c::-:: 
obter uma utilidade total de 100. e sem ele só a utilidade isolada menor dos ["':-.5 
B e C, no montante de 20 e 30, que somados dão 50. e que, portanto. da poss", 
ou perda do bem A depende uma diferença de utilidade de 50. Conseqüenteme:.... 
te. como unidade final do grupo, o bem A vale 100 - (20 + 30), ao passo que 
como unidade isolada vale apenas 10. 39 Como se vê, a distribuição aqui não varia 
tanto como no primeiro caso, mas mesmo assim ainda varia consideravelmente. 

Terceiro caso, que ocorre com freqüência ainda maior. Nele os elementos indi­
viduais do grupo não somente são utilizáveis subsidiariamente para outros objeti­
vos, mas ao mesmo tempo também são substituíveis por outros exemplares de sua 
espécie. Por exemplo. para a construção de uma casa são bens complementares 
o terreno, tijolos, vigas e mão-de-obra. Contudo, se várias carradas de tijolos desti­
nadas à construção da casa se perderem, ou no caso de alguns dos trabalhadores 
contratados se demitirem, em condições normais de forma alguma isso impede a 
obtenção da utilidade conjunta visada, isto é, a construção completa da casa; sim­
plesmente se substituem os trabalhadores e os materiais faltantes por outros. Isso 
acarreta as conseqüencias seguintes para a formação do valor dos bens comple­
mentares: 

1. Os bens substituíveis, mesmo que se precise deles como "unidades finais", 
nunca podem ter um valor superior a seu "valor de substituição, isto é, aquele que 
é medido pela perda de utilidade ocorrente naqueles setores de uso dos quais são 
retirados os exemplares de reposição. 

2. Com isso reduz-se consideravelmente a margem dentro da qual se pode fi­
xar o valor do bem individual a ser avaliado ora como unidade final, ora como uni­
dade isolada. E a redução dessa margem é tanto maior quanto mais o respectivo 
bem for uma mercadoria comum, corrente no mercado. Pois quanto maior for o 
número de exemplares disponíveis e quanto mais numerosas forem as ocasiões de 
uso para eles, tanto menor será a diferença existente entre a importância daquele 
uso do qual se poderia retirar um exemplar de reposição necessitado (máximo va­
lor) e a importância do uso subseqüente no qual se poderia inserir uma unidade 
isolada que sobra (mínimo do valor). Se, por exemplo, da espécie de bens A exis­
tem, além do bem A j , contido no grupo complementar, apenas dois outros exem­
plares, Az e A3 , e se as possibilidades de uso existentes (além do uso no grupo 
complementar), colocadas em ordem hierárquica de cima para baixo, possuírem a 
importância de 50, 20, 10 etc., com os bens Az e A3 estariam cobertos apenas os 
usos da importância 50 e 20, e por isso, se um desses dois exemplares fosse retira­
do para substituir o bem Az, se perderia uma utilidade de 20. Ao contrário, se, após 
a separação do grupo complementar, o próprio bem A j tivesse que procurar um 
uso subsidiário isolado, só encontraria aberta ainda a terceira oportunidade de utili­
dade, de importância 10. Aqui, portanto, seu valor continuaria a variar entre 10 ("iso­
lado) e 20 (como "unidade final", devido à substituição). Se, porém, em vez de três 

'C Naturalmente. também aqui é a Singularidade dO'caso que decide qual dos elementos do grupo é avaliado como "uni­
o3de final" e quais são apenas a'laliados como unidades isoladas_ Se. por exemplo. o dono do grupo completo recebe 
....::T1a proposta de compra do bem A, considerará este como unidade final, e aos bens B e C. que permanecem isolados. 
~:ribuirá um valor mais baixo, como "unidades isoladas". Inversamente, se receber uma proposta de compra para o ber:: 
C. atribuirá a este, como unidade final. o valor de 100 - (10 + 20). portanto de 70. e às unidades A e B. agora isoladas 
nibuirá apenas o valor de 10 e 20. 
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houvesse 1 000 exemplares e 1 000 oportunidades de utilidade, e desses 1 000 
exemplares se tivesse que retirar o exemplar de reposição de que eventualmente 
se precisasse, com muitíssima possibilidade se reduziria a uma grandeza absoluta­
mente insignificante a diferença entre a 1 OOO~ oportunidade de utilidade - da qual 
se teria que tirar o exemplar de reposição de que eventualmente de se precisasse 
- e a 1 001~ - na qual teria de procurar um uso subsidiário o exemplar que se 
tornQu supérfluo, em virtude da separação do grupo. 

E bem verdade que não ocorrerá facilmente que um indivíduo dentro de sua 
própria economia tenha 1 000 exemplares do mesmo tipo de bens e 1000 oportu­
nidades diferentes de uso para eles;40 entretanto, a ausência dessa pressuposição, 
na realidade, de forma alguma elimina a ação eficaz das influências que descreve­
mos, mas apenas desloca um pouco o cenário no qual elas atuam; o problema sim­
plesmente se transfere da economia individual para o mercado. Isso ocorre da maneira 
seguinte. As economias individuais compram no mercado aquilo de que precisam, 
e nele vendem o que lhes sobra. No mercado defrontam-se, portanto, os estoques 
de bens e também as oportunidades de uso de todo o campo de comercialização. 
E agora - em perfeita analogia com o que acontecia anteriormente - tudo depen­
derá de se a mercadoria e as oportunidades de seu uso são ou não raras no merca­
do. Se a mercadoria for muito rara, já fará uma grandíssima diferença, para a formação 
do preço, se para um exemplar se encontram mais compradores ou, ao contrário, 
mais vendedores. Se, por exemplo, analogamente ao que acontecia acima, só exis­
tirem três exemplares do bem e apenas três interessados em comprá-los, sendo que 
cada um deles deseja adquirir um exemplar para utilização da importância 50, 20 
e 10, e se um exemplar for de antemão retirado do mercado para um outro uso 
complementar, os dois exemplares restantes serão aproveitados para os fins de uti­
lidade de importância 50 e 20, e - pelas leis que explicarei na próxima seção ­
o preço de compra terá de fixar-se entre 10 e 20: por exemplo, em 15. Ao contrário, 
se, não havendo o uso complementar, também o terceiro exemplar ficar em oferta 
no mercado, para se poder vendê-lo, ter-se-á de levar em conta também os even­
tuais interessados que têm apenas a oportunidade de uso 10, o que tem como con­
seqüencia que o preço de mercado em todo caso é forçado a ficar abaixo do nível 
10. Aqui, portanto, varia sensivelmente o preço, e o valor de troca subjetivo, que 
se baseia nele. Ao contrário, em se tratando de uma mercadoria cuja oferta é de 
1 000 exemplares e que é desejada por 1 000 compradores, provavelmente na prá­
tica não fará mais nenhuma diferença sensível, para a fixação do preço de mercado, 
se ainda sobrevier um milésimo primeiro comprador, ou então um milésimo primei­
ro vendedor; nesse caso, o bem recebe um preço e um valor que praticamente in­
depende de haver ou não o uso complementar individual. 41 

Com isso, na medida em que se verificarem os pressupostos que acabamos de 

40 Numa economia coletivista maior. por exemplo numa economia de produção estruturada no sístema socialista, isso po­
deria ocorrer, com probabilidade. de modo a se verificar literalmente o que foi dito no parágrafo anterior. 
41 Pensando em Schumpeter (Wesen und Hauptinhalt. p. 252 et seqs.l. quero observar expressamente que de modo al­
gum pretendo, com essas palavras. negar "em princípio" à existência das oportunidades complementares, ou a alguma das 
diversas oportunidades de uso, toda influência sobre a formação do valor dos bens "substituíveis" Em princípio, é certo 
que toda oportunidade de uso (que não seja inferior à utilidade marginal), sem exceção, contribui com alguma parcela 
mínima para que ocorra a formaçào do valor. Todavia, essa parcela mínima, pelos pressupostos reais indicados no texto, 
será tão pequena que se torna praticamente insensível: dentre inúmeras oportunidades de uso, uma delas só pode contri­
buir em medida infinitesimal. Que tive err.. mente apenas isso, e não uma ausência de influência -- em princípio - de 
algum grupo de uso~, Schumpeter talvez tivesse podido concluí-lo já de toda a estrutura de minha exposição, em particular 
também do fato de 9ue ,fW.1 parágrafo anterior eu só havia falado de uma "diminuição" das diferenças de avaliação "em 
,elação a uma grand~za totalmente insignificante"; e o parágrafo seguinte a ele não visava a ensinar alguma coisa diferente 
quanto ao conteúdo: pelo contrário. visava a dizer que as "mfluências descritas" antes "são vábdas" na economia de merca 
do de modo idêntico, e somente como que em um "cenário alterado"', Aliás, para fechar a porta a qualquer equívoco, intro­
duzi agora no texto a palavrinha "praticamente", que estava ausente nas edições anteriores. Ver também adiante o Excurso VIL 
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mencionar, o preço dos elementos substituíveis é fixado em determinada graJ.c1a::. 
independentemente da utilização concreta como bens complementares, e é essa g:c:-­
deza que apresentarão também os elementos individuais na repartição do valor to:c: 
de grupo. A repartição ocorre da seguinte maneira: partindo do ualor total do gn,­
po inteiro, ualor esse que é determinado pela utilidade marginal da utilização dos 
respectiuos bens em conjunto, primeiro se atribui aos elementos substituíueis o ualor 
fixo que lhes cabe, sendo que o ualor restante, que uaria de acordo com a utilidade 
marginal, é alocado aos elementos não substituíueis, como seu ualor indiuidual. Se, 
em nosso exemplo utilizado várias vezes, os elementos A e B tiverem um "valor de 
substituição" fixo 10, respectivamente 20, e se a utilidade marginal conjunta for de 
100, ao bem C não substituível se deverá atribuir um valor individual de 70, e se 
a utilidade marginal for 120, se lhe deverá atribuir um valor individual de 90. 42 

Uma vez que dentre as vicissitudes casuísticas expostas a última apresentada 
é a que na prática ocorre com freqüencia muitíssimo maior, também a formação 
do valor de bens complementares ocorre com muita predominância com base na 
última fórmula que expusemos. A fórmula encontra sua aplicação mais importante 
sobretudo na alocação dos resultados da produção às diversas forças produtivas que 
cooperam na obtenção dos mesmos. Pois quase cada produto resulta da coopera­
ção de um grupo de bens complementares: recursos do solo, trabalho, capitais fixos 
e capitais circulantes. A grande maioria dos bens complementares são facilmente 
substituíveis, por serem mercadorias correntes no mercado: os serviços dos traba­
lhadores assalariados, as matérias-primas, combustíveis, ferramentas etc. Somente 
uma minoria não é substituível ou então é de substituição difícil: por exemplo, o 
terreno que o camponês cultiva, a mina, o sistema feroviário, a fábrica, a atividade 
do próprio empresário, dotado das qualidades altamente pessoais que o caracteri­
zam. Como se vê, portanto, verificam-se aqui exatamente aquelas circunstâncias ca­
suísticas nas quais deve encontrar aplicação a fórmula de alocação que acabamos 
de desenvolver; e de fato, ela se aplica com a máxima exatidão na prática. Com 
efeito, na prática se deduzem do produto total primeiro os "custos". Estes, se anali­
sarmos com mais precisão, não são na verdade os custos totais - pois também os 
recursos do solo utilizados ou a atividade do empresário fazem parte dos custos, 
por serem bens de valor -, mas as despesas incorridas com os meios produtiuos 
substituíueis que têm determinado ualor de substituição: a mão-de-obra assalariada, 
as matérias-primas, o desgaste das ferramentas etc., sendo que o resto é alocado 
como "receita líquida" ao elemento ou aos elementos não substituíveis: o camponês 
é alocado à sua terra, o dono da mina à sua mina, o fabricante à sua fábrica, o 
wmerciante à sua atividade empresarial. 

Caso o produto conjunto aumentar. a ninguém ocorrerá a idéia de atribuir o 
acréscimo aos elementos substituíveis, mas que foi "o terreno" ou a mina que "pro­
=luziram mais"; da mesma forma, se o resultado conjunto for menor, a ninguém ocor­
rerá a idéia de atribuir a responsabilidade dos "custos" a uma redução do produto, 
mas que a redução também aqui é devida exclusivamente a uma redução do pro­
=luto produzido pelo terreno, pela mina e por fatores similares. E isso é perfeitamen­
:2 lógico e correto: pois, de fato, o que em cada momento depende dos elementos 
ie custo substituÍveis é apenas a utilidade de substituição fixa e o que depende dos 
elementos de custo não substituíveis é todo o resto do montante de utilidade a ser 
obtido. 

-- Se também C fosse substituível por um valor de substituição mais baixo, ocorreria o caso apresentado acima, na págiEc. 
~;4, e a utilidade marginal da utilização em conjunto nâo seria decisiva para a formação do valor do grupo complemen:a.!" 
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Finalmente, se houver ao mesmo tempo vanos elementos "não substituíveis" 
- o que provavelmente é uma combinação bastante rara na prática - no tocante 
àquele resto que os elementos "substituíveis" deixam de sobra, eles estão entre si 
na mesma relação que têm entre si vários elementos não substituíveis, em confor­
midade com os itens "primeiro" e "segundo" acima. Se, por exemplo, C for substituí­
vel pelo valor de substituição fixo de 30, mas isso não ocorrer com A e B, e A e 
B também não forem suscetíveis de nenhuma outra utilização, cada uma dessas duas 
unidades, conforme a situação, terá o valor de 70, e a outra terá valor zero. Se para 
A houver uma outra oportunidade de utilização, de valor 10, e para B uma de valor 
20, A valerá o seguinte: "como unidade final", 50, isoladamente, 10; e B valerá o 
seguinte: como unidade final, 60, isoladamente, 20. 

A teoria do valor dos bens complementares fornece a chave para solucionar 
um dos problemas mais importantes e difíceis da Economia Política: o problema da 
distribuição dos bens, tal como se efetua na estrutura social de hoje, na qual domi­
na uma concorrência mais ou menos livre e os preços são determinados por acertos 
contratuais. Todos os produtos provêm da cooperação conjunta dos três "fatores de 
produção" complementares que são o trabalho, a terra e o capital. Ora, na medida 
em que nossa teoria explica quanto do produto conjunto se deve 
economicamente43 a cada um deles, e por conseguinte quanto do valor conjunto 
do produto se atribui a cada um deles, ela estabelece ao mesmo tempo também 
o fundamento mais profundo para se determinar o montante da remuneração a que 
faz jus cada um dos três fatores. E daqui o caminho leva - se bem que, como é 
sabido, o capital "fator de produção" não coincida exatamente com o capital "fonte 
de renda" - ao menos de pasagem à determinaçãQ da grandeza dos três tipos de 
renda que são o salário, a renda fundiária e o juro. E bem verdade que o caminho 
ainda não é totalmente direto. Com efeito, a cota que cabe aos trabalhadores e a 
outra, que cabe aos proprietários da terra que coopera, se identificam sem mais com 
o salário do trabalho e a renda fundiária, respectivamente. Mas a cota que cabe à 
colaboração dada pelo capital ainda não é de forma alguma o juro - como se tem 
suposto inúmeras vezes, com precipitação fatal, em teorias semelhantes de divisão, 
desde Say; ela é apenas a remuneração bruta pela colaboração do capital, da qual 
o juro do capital só sai se, e na medida em que, após deduzir-se o valor da substân­
cia do capital gasto, ainda sobrar algo dessa remuneração bruta. A explicação do 
porquê disso tudo constitui um problema a ser tratado à parte. 

Ilustremos isso de modo bem claro com um exemplo: supondo-se que um pro­
duto fabricado com a colaboração de todos os três fatores valha 100 florins; a lei 
dos bens complementares nos ajuda até certo ponto: por exemplo, temos condição 
de determinar que a parcela que cabe ao trabalho (empregado diretamente na res­
pectiva produção) monta a 20 florins, a que cabe à terra a 10 florins, a do capital 
70 florins. Mas a lei dos bens complementares ainda não nos diz absolutamente na­
da sobre se, após deduzir o desgaste do capital, sobra algo desses 70 florins, como 
juros líquidos, e se algo sobra, quanto é. Pelo contrário, essa lei de per si até levaria 
a supor que não sobra nada. Pois o mais plausível na linha dessa lei seria supor 

43 Não do ponto de vista físico; a contribuição do ponto de vista físico seria em geral SImplesmente impossível de ser cal­
culada (como verificar, por exemplo, com quantos por cento contribuiu a matéria para produzir uma estátua, do ponto 
de vista físico, e com quantos por cento contribuiu o artista?), mas ela não apresenta interesse algum. Ao contrário, em 
geral é perfeitamente possível constatar de que montante da utilidade ou do valor se teria que abrir mão, se não se tivesse 
possuído determinado fator individual -. ora, e é a essa cota, dependente da posse ou da existência de um fator, que 
dou o nome de contribuição econômica do respectivo fator para o produto total. Da mesma forma como o problema da 
alocação da contribuição econômica :lada tem-a ver com a análise física, assim também nada tem a ver com o enfoque 
moral, como tambpm nada tem a ver com a questão seguinte: que parcelas do produto fabricado em conjunto se deve, 
~por justiça", atribuir, no processo de distribuição, a cada um dos fatores cooperantes? Quanto a essa problemáticu, ver 
as exceipntes exposições de WIESER. Na/uerlicher Wert, 1889. p. 70 et seqs.; e, em especial, também o "Excurso" VII 
que figura em anexo, na presente obra. 
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que as próprias parcelas de capital, a cuja colaboração se deve a cota de 70 florins, 
e que são consumidos na obtenção dessa cota, já são avaliadas em 70 florins inte­
grais; e se assim fosse, o produto do capital seria completamente absorvido pelo 
desgaste do capitaL O fato de isso não acontecer é, digamos assim, um fenômeno 
'nterno, que ocorre dentro da participação bruta do capital, estabelecida de acordo 
com a lei dos bens complementares e que constitui objeto de um problema à parte, 
o do juro do capital. Entretanto, antes de podermos dirigir nossa atenção para esse 
;:>roblema. temos de esclarecer muitas outras coisas. 44 

VII. O valor dos bens de produção e, de modo geral, dos bens de 
"ordens mais remotas': Relação entre valor e custos 

Costuma-se ensinar que o valor dos bens é determinado pelos custos de pro­
dução dos mesmos. Só muito raramente se tem impugnado essa doutrina em prin­
cípio, 45 e com muito mais freqüência apenas enumerando exceções, restringindo-a 
a um campo de aplicação menor, mediante várias cláusulas restritivas. Em todo ca­
so, com essas ressalvas no tocante ao campo de aplicação, ela tem dominado com 
autoridade quase inconteste até nossos dias. 46 Em qualquer hipótese, ela tem certo 
fundamento na experiência prática e, o que é o mais fatal, parece contradizer a teo­
ria por nós apresentada. Com efeito, os "custos de produção" não são outra coisa 
que a soma dos bens produtivos que se teve de gastar na produção de um bem, 
'sto é, as parcelas de capital consumidas, o trabalho gasto e similares. A quem per­
guntar pelo motivo e pelo montante do valor de um bem, nossa teoria responde: 
ele depende da utilidade marginal que o bem tem condição de proporcionar, por­
ranto de sua utilização futura, ao passo que a teoria dos custos responde: ele de­
pende do valor dos meios de produção consumidos em sua produção, portanto das 
condições que possibilitaram sua produção. 

Esqueçamos por um momento essa contradição e, de modo geral, o que a Es­
cola ensina sobre os custos, e analisemos com imparcialidade o que nossa teoria 
da utilidade marginal, se aplicada com coerência, tem a ensinar sobre o valor dos 

-.:...; QUélnto às confusões - tão freqüentes .na literatura econômica - que se fazem entre a contribuição bruta do capital 
0S "Juros brutos") e os juros líquidos, ver minha Geschiehte lmd Kritik. 4" ed., sobretudo p. 126 et seqs. (sobre Lauderda· 
2). 135 et seqs. (sobre CareYJ. 164 et seqs. (sobre Strasburger). 173 (sobre Say) etc. não se esperará de mim que desenvol· 
. a. como que de passagem uma ~2oria completa da distribuição de bens. Propositadamente, não entro na análise desse 
3ssunto a não ser na medida do que é necessário para minha tarefa específica, que é desenvolver a teoria dos juros. Para 
350 é suficiente expor em traços bem genéricos os princípios básicos que definem a contribuição bruta do capital em relação 

:':.:- parcelas que cabem à contribuição do trabalho e aos recursos da terra: a nossa tarefa propriamente dita consistirá em 
-. '::..strar o que acontece com a contribuição bruta do capital. 
-' :em época mais antiga, por exemplo por SAY. Traité. Livro Segundo. capo IX. 7" ed, p. 404: "ce qui naus ramene à 
>2 ;Jrincipe déjà établi, que les frais de production ne sont pas la cause du prix des choses, mais que cette cause est dans 
-,;;: cesoins que les produits peuvent satisfaire".a Em época um pouco mais tardia temos a notável exposição de MAC LEOD 

"ernents of Politieai Eeonomy, 1858, p. 111. Todavia, quem primeiro analisou esse assunto pela base foram C. Menger. 
_-,;", ons e Walras em seus trabalhos que marcaram época para toda a teoria do valor. Também aqui, o trabalho de maior 
:~Jfundjdade é o de Menger. Dentre os sucessores de Menger, cabe salientar sobretudo Wieser, que se destaca por sua 
;.':':-esentação do assunto de forma compacta e elaborada com clareza. 
- :S50 foi escrito em 1888. Desde então já se difundiu muito mais a concepção defendida na presente obra e promovlcia 
i: eíícazmente sobretudo pela brilhante exposição de Wieser e sua refutação da "teoria dos custos~ mais antiga. 1'.'ão 00:;­
:. - :2. na exposição feita nesta seção mantive a forma original. que considerava a concepção mais antiga como uma poslçã:. 

:. :-:::~ amda superada - em parte porque exatamente o confronto entre as duas concepções é o melhor meio para sa!íen:ê~ 

::~'Jblema com mais clareza, em parte porque a concepção mais antiga de modo algum foi superada há tanto tE:Tl;:'= 

-: -§.:, plenamente que se torne supérflua uma exposição orientada para a refutação da mesma, tanto mais que ela é se--;::~E 

::.':--:::::·,·a para a concepção popular, devido à naturalidade de certas impressões, às quais essa concepção mais anrisa ;:::,:: 
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meios de produção, e conseqüentemente sobre os ·custos". 
Para se poder efetuar a análise com toda a clareza. recomenda-se submeter o
 

objeto dessa análise - os meios de produção - a uma determinação ainda mais
 
precisa. Com efeito, ao contrário dos bens de consumo, que estão diretamente a
 
serviço do suprimento das nossas necessidades. todos os meios de produção con­

cordam em uma coisa: estão a serviço da satisfação de nossas necessidades de mo­

do apenas indireto. Por sua vez, porém. eles se diferenciam entre si no grau de
 
mediatez. A farinha, por exemplo, da qual se faz o pão, tem com a satisfação final
 
das necessidades humanas uma relação que é alguns graus mais próxima do que
 
o campo no qual se cultiva o trigo, do qual se tira a fMinha. Para podermos expres­

-~sar essas diferenças de grau, que são importantes do ponto de vista teórico e práti­ -! 

.. '!li!!co. seguindo o sistema de Menger,47 dividimos os bens em ordens. Na primeira 
"]fj), ...;ordem colocamos aqueles bens que servem diretamente para a satisfação de nossas 
.:::jill1:iinecessidades, portanto os bens de consumo (por exemplo, o pão); na segunda, aque­
'.I:m. ]les bens com o auxílio dos quais se produzem os bens da primeira ordem (por exem­

litt: .~plo, a farinha, o forno e o trabalho do padeiro, fatores que cooperam conjuntamente 
na produção do pão): na terceira ordem colocamos us bens que servem à produção 
dos bens de segunda ordem (o trigo, do qual se faz a farinha, o moinho, no qual 

·:~IIIt..se mói o trigo, os materiais necessários para a construção do forno etc): na quarta 
-5ordem, os meios de produção dos bens de terceira ordem (a terra, que produz o 

trigo, o arado com o qual se trabalha a terra, o trabalho do agricultor. os materiais 
iiL:iIIde construção do moinho etc.); e assim por diante, na quinta, sexta. décima ordem 
-'jjiI!lij!!ii!'colocamos sempre aqueles bens cuja utilidade consiste na produção de bens da or­

dem anterior mais próxima. 
~Segundo toda a concepção que temos sobre o valor dos bens, para nós é evi­
'lIe': lidente que um meio de produção, exatamente como qualquer outro bem, só pode 

adquirir valor para nós no momento em que reconhecermos que de sua posse ou z~ 

~: :11iiil!Inão depende para nós o ganho ou perda de alguma utilidade, a satisfação de algu­
i::B1lima necessidade qualquer: igualmente evidente é para nós que o valor desse bem 

JIll!IlI[ ~será alto, quando for importante a satisfação da respectiva necessidade que dele 
depende e será baixo, quando este não for importante. Só há uma diferença no 
seguinte: enquanto, em se tratando dos bens de consumo, o nexo entre o bem e "l!)lI1l!I!I 

:::i!!!!m!IIla satisfação da necessidade é direto, em se tratando dos meios de produção se inse­
1re, entre estes e a satisfação da necessidade que ao final depende deles. uma série,
 

mais ou menos longa, de elementos intermediários, a saber, seus produtos sucessi­ ~
 
vos. O fato de esse nexo ser mais ou menos remoto possibilita o surgimento de rela­ 'JIliC.I!

ções regulares novas, sobretudo entre o valor dos meios de produção e o dos produtos ....
....destes. A lei primordial que comanda o valor não é nem violada nem perturbada 
por essas relações novas; estas - exatamente como acontece no caso análogo dos ""'" '. 
bens "complementares" - apenas a cercam de delimitações adicionais, devidas ao :­.~ 

-~.~ 

.
fato de os fenômenos serem mais complexos. Cabe-nos, pois, a tarefa de examinar 
estas delimitações adicionais. "miii'1

Para esse fim, imaginemos uma série de produção típica. Determinado bem de 
consumo - chamemo-lo de A - resulta de um grupo de meios de produção de 
segunda ordem - que denominaremos G2 -; estes, por sua vez, resultam de um -.­

-
,~grupo de bens de terceira ordem, G 3 , e estes resultam de um grupo de meios de 
"$ii.•produção de quarta ordem, G4. Para visualizar com mais facilidade, suponhamos 
.Jl!!JlIprovisoriamente que cada um desses grupos de meios de produção seja totalmente 
liI!!IJ

. .::Ii 
47 Grundsaetze. p. 8 et seqs. 
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gasto na geração de seu produto, sem deixar resíduo e ao mesmo tempo suponha­
mos que o emprego produtivo assinalado seja o único de que é passível o respecti­
\'0 grupo de meios de produção. Vejamos agora o que depende de cada elo da 
série supra para o dono, em termos de seu bem-estar. 

Já sabemos o que depende do elo final, o bem de consumo A: é sua utilidade 
'narginal. Assim sendo, só precisamos começar a verificação pelo elo G2 . Se não 
tivéssemos o grupo G2 , não receberíamos o produto A. portanto teríamos um 
exemplar a menos da espécie de bens A. Ora, um exemplar a menos significa, co­
mo já sabemos, a falta de satisfação de uma necessidade, isto é, da menos impor· 
tante para a qual de outra forma ainda se teria podido usar de maneira econômica 
'Jm exemplar do estoque; em outras palavras, um exemplar a menos da espécie 
:::e bens A significa a ausência da utilidade marginal do produto A. Portanto, do gru­
;:JO G2 depende, exatamente da mesma forma que do próprio produto final A, a 
'Jtilidade marginal deste último. Continuemos o exame no próximo elo da série. Se 
não tivéssemos o grupo de meios de produção G3 , não teríamos o grupo G2 , de­
:e resultante; teríamos de ficar privados de um exemplar do bem de consumo A, 
respectivamente da utilidade marginal deste. Portanto, também do grupo G3 depen­
::e exatamente a mesma utilidade, para o bem-estar, que depende dos elos que a 
ele seguem na série de produção. E o mesmo acontece novamente com o grupo 
G,. Se este nos faltar, naturalmente também nos faltará um exemplar do grupo G3 , 

: qual de outra forma se teria podido produzir com o grupo G4 ; conseqüentemen­
:e. falta também um exemplar do grupo G2 , um exemplar A, e finalmente a utili­
::ade marginal deste último. Daqui segue o seguinte princípio de ordem geral: de 
:odos os grupos de meios de produção de ordens mais remotas que desembocam 
sclcessivamente uns nos outros depende um mesmo ganho para o bem-estar, a sa­
cer, a utilidage marginal de seu produto final. Esse resultado não há de surpreender 
:: ninguém. E de antemão evidente que uma série de produção que só está ligada 
:: nosso bem-estar através de seu elo final não pode visar outra utilidade, nem pode 
condicionar outra utilidade senão aquela que é justamente condicionada pelo pró­
Tio elo final. Em todos os elos da cadeia temos sucessivamente nas mãos a condi­
::30 da mesma utilidade final, somente que isso ocorre ora em um ponto mais 
:ngínquo, ora em um ponto mais próximo do caminho que ainda tem de ser per­
cJrrido até se chegar a ela. 

Daqui derivam os seguintes princípios básicos gerais para o valor dos meios de 
:::odução. Primeiro: já que de todos os grupos de meios de produção que desem­
: xam sucessivamente uns nos outros depende uma e mesma utilidade, também o 
·",Ior de todos eles deve em princípio ser o mesmo. Segundo: a grandeza desse 
· ",lor comum a todos eles é determinada para todos, em última linha, pela grandeza 
:::: utilidade marginal de seu produto final acabado para o consumo. Enfatizo: em 
::':fma linha. Pois, além disso, e em terceiro lugar, o valor de cada meio de produ­
:30 é medido diretamente pelo valor do produto da ordem subseqüente mais próxi­
-a produzido a partir dele. Em primeira linha, a utilidade do meio de produção 
::: Jnsiste e se esgota na obtenção de seu produto, e naturalmente para nós a impor­
:~ncia dessa utilidade e a de seu autor será tanto maior quanto mais importante e 
·",Iioso for para nós o produto gerado. Do ponto de vista material, esse princípio 
::: Jincide plenamente com o anterior, pois no valor dos bens de ordem ms\is próxi­
-:: se reflete justamente também a utilidade marginal do produto finaL E a partir 
:21e que todos os grupos de meios de produção recebem seu valor, porém o rece­
:-2m como que por etapas. Em primeiro lugar, e de maneira direta, a grandeza da 
.c'lidade marginal é conferida ao valor do produto final. Esta, por sua vez, constitui 
: critério que permite aferir o valor do grupo de bens do qual é produzido esse pro­




